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Prefácio

A despeito do grande desenvolvimento das biotecnociências, em especial 
nos últimos 80 anos, a população mundial ainda padece das imensas diferenças 
de acesso a elas. As desigualdades entre nações e entre classes sociais em um 
mesmo país persistem ou até mesmo se agravaram. Se o colonialismo pode ser 
visto como um fenômeno do passado, hoje apresenta-se como o neocolonia-
lismo (sem a ocupação militar de territórios) e a colonialidade, que viabiliza 
e perpetua a dependência socioeconômica ao atrelar os interesses das elites 
econômicas aos dos antigos colonizadores. Apesar de vivermos na “era dos 
direitos”, como afirmou Bobbio, estes também não são reconhecidos sem con-
dicionantes, estando muitas vezes subordinados às relações de poder e força. 

No Brasil, por exemplo, o advento das ideias e políticas neoliberais aju-
daram a configurar um quadro em que, em 2018, a síntese dos indicadores 
sociais do IBGE1 mostrou que 65% dos brasileiros não têm acesso a pelo me-
nos um direito básico, sendo que, quando a análise se dá considerando gênero 
e cor, o quadro de exclusão é ainda maior. Considerando-se o índice Gini, 
que é um indicador de desigualdades sociais e econômicas, dentre os 168 

1	 IBGE. Síntese de Indicadores Sociais. 2018: tabulações especiais sobre as condições 
de vida da população brasileira. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/so-
ciais/trabalho/9221-sintese-de-indicadores-sociais.html?edicao=27611&t=resultados. 
Acesso em: 13 fev. 2023.
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países listados, o Brasil situa-se como o 152º país mais desigual do mundo.2 
Considerando ainda nosso país como tendo um desenvolvimento capitalista 
tardio, com forte dependência de produtos industrializados externos, em que 
setores de sua elite econômica e política ainda insistem em defender que nos-
sa economia seja exportadora de produtos primários, o surgimento de mais 
uma emergência sanitária internacional causada por um agente infeccioso 
altamente transmissível por via aérea entre humanos encontrou nosso país 
em uma fase de diminuição dos investimentos públicos em educação, ciência 
e tecnologia, bem como na área da saúde. 

A despeito de possuirmos um sistema de saúde que se pretende universal, 
público, gratuito e integral, não estávamos minimamente preparados para o 
enfrentamento adequado de uma pandemia como foi a provocada pelo Sar-
s-Cov-2, em grande parte pela falta de investimentos e capacidade/interesse 
político dos então governantes.

Embora o mundo já tenha passado por outras pandemias e em momentos 
em que a capacidade tecnológica de resposta era bem inferior da que disponível 
na atualidade, a resposta global não foi com a presteza e eficácia que se podia 
esperar. Segundo LEI & QIU, dificilmente seria diferente já que, como teria 
afirmado Hegel, “We learn from history that we do not learn from history”.3

Nossos tempos atuais, contudo, vem se caracterizando com uma outra ca-
racterística também: devemos nos reconhecer como uma sociedade em rede, 
na qual a tecnologia da informação é considerada uma ferramenta indispen-
sável na manipulação da informação e construção do conhecimento pelos 
indivíduos, pois “a geração, processamento e transmissão de informação tor-
na-se a principal fonte de produtividade e poder” (CASTELLS, 1999, p. 21).4 
Com a multiplicação do acesso às redes sociais pela internet, conformou-se 
uma situação em que os mais diversos segmentos populacionais passaram a 
se associar, facilitados pelos filtros dos algoritmos aplicados nesses aplicati-

2	 Disponível em: https://pt.countryeconomy.com/demografia/indice-de-gini. Acesso em: 
13 fev. 2023

3	 LEI, R.; QIU, R. Report from China: Ethical Questions on the Response to the Coronavirus. 
The Hastings center, 31 jan. 2020. Disponível em: https://www.thehastingscenter.org/re-
port-from-china-ethical-questions-on-the-response-to-the-coronavirus/. Acesso em: 28 fev. 
2023.

4	 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. São Paulo: Paz e Terra, 1999. p. 21.
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vos, reforçando ideias, concepções e visões de mundo que, muitas vezes, re-
interpretam a realidade de forma distópica e incompatível com o que até en-
tão era quase que universalmente aceito, como a importância de vacinas e da 
produção do conhecimento em bases aceitas pelas comunidades científicas.

Enquanto ainda não superamos efetivamente a pandemia corrente, preci-
samos nos preparar para as próximas, de preferência buscando contradizer 
o enunciado atribuído a Hegel mencionado acima. E, para tal, este livro traz 
uma contribuição substancial, pois oferece ao leitor, seja ele um acadêmico 
ou um cidadão que esteja envolvido na formulação de políticas públicas, re-
flexões sobre diversos aspectos da Covid-19 e seus impactos em nosso país e 
região. Contribui sobremaneira para ajudar na análise dos problemas do Sul 
Global a partir do olhar e análise do Sul Global. Organizado por João Carlos 
de Aquino Almeida, Raquel Veggi Moreira e Hildeliza Boechat Cabral, conta 
com autores de diversas regiões do país e de áreas do conhecimento, conso-
nante com a definição que o The Hasting Center Report apresenta:5 “Most 
broadly, it is the interdisciplinary study of ethical, legal, and social issues 
arising in the life sciences and health care.”

O livro oferece aos seus leitores um leque suficientemente vasto e interes-
sante capaz de possibilitar reflexões sobre um amplo rol de problemas asso-
ciados à pandemia. Os temas escolhidos pelos organizadores são de grande 
relevância teórica e prática e vão desde a infodemia que cursa em conjunto 
com a pandemia, como aspectos biopolíticos e éticos que nos ajudam a com-
preender o fenômeno e pensarmos em como nos prepararmos para as prová-
veis pandemias que lamentavelmente ainda ocorrerão.

O livro oferece ainda a possibilidade de refletirmos sobre aspectos ainda 
negligenciados em muitos debates sobre o tema: a situação de pessoas pri-
vadas de liberdade sob controle do Estado e a saúde mental não apenas dos 
enfermos, mas de suas famílias, cuidadores e da população em geral.

A necessidade de se impor a restrição aos contatos entre humanos até que 
se dispusesse de informações suficientes sobre as melhores formas de con-
trolar (ou ao menos minimizar) o contágio entre humanos, determinou que 

5	 The Hastings Center Bioethics Timeline Committee. The Hastings Center Bioethics Ti-
meline, [s. d.]. Disponível em: https://www.thehastingscenter.org/bioethics-timeline/. Aces-
so em: 28 fev. 2023.
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se limitasse ao mínimo indispensável o convívio social, especialmente em 
ambientes fechados. Assim, todo o sistema educacional foi afetado, havendo 
uma migração acrítica para o sistema de aulas mediadas por tecnologia infor-
matizada. Alguns dos impactos desse fenômeno também podem ser melhor 
compreendidos com as reflexões apresentadas nesta obra.

Outros dois temas contemplados pelo livro são igualmente relevantes. O 
primeiro é a discussão sobre a mistanásia, que pode ser compreendida como 
a morte decorrente das condições precárias e insatisfatórias de vida e de as-
sistência à saúde. Tema que se destaca ainda mais quando contextualizado 
com as desigualdades de raça, de gênero e de idade que estão expressas em 
nossas estatísticas de saúde e expressam a injustiça de nossa sociedade. Outro 
tema também contemplado, necessário e estratégico para a nossa sociedade é 
a possibilidade de, em nome da autonomia individual, alguém decidir não se 
vacinar ou não vacinar seus dependentes. Da mesma forma, mas não igual, 
pode alguém decidir não se tratar de uma enfermidade? E se for uma doença 
infecciosa? E se estivermos no curso de uma epidemia? São reflexões que 
precisam ser feitas e não apenas por sua dimensão epidemiológica ou clínica, 
mas jurídica, ética e antropológica!

 Outros dois capítulos do livro abordam as incertezas no tratamento com 
uma determinada classe de medicamentos e o outro sobre manifestações clíni-
cas que não são as típicas, no caso gastrointestinais. Assim, o livro proporciona 
ao leitor um panorama abrangente sobre os problemas éticos relacionados à Co-
vid-19 e esperamos que contribua para uma melhor conscientização de nossa 
sociedade sobre a magnitude e complexidade dos problemas a elas associados.

Sergio Rego

Doutor em saúde coletiva, médico, pesquisador titular da Escola Nacional de Saúde 
Pública Sergio Arouca da Fiocruz e pesquisador do CNPq
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Apresentação

Para quem navega pelos mares da Bioética, não é surpresa se deparar 
com questões surpreendentes e de difícil resolução. Afinal, bioética é éti-
ca prática, reflete sobre problemas do dia a dia, muitas vezes gerados pelos 
avanços tecnológicos ou por outros fatores que impactam de forma notável 
na sociedade. Mas eis que, em janeiro de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) decreta, pela sexta vez na sua história, a ocorrência de uma 
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional, a pandemia de 
Covid-19. Se para esses navegantes, bioeticistas, pequenas ondas eram nor-
mais, agora apresentavam-nos ondas do tamanho de um tsunami. Escolhas de 
vida e morte pela falta de respiradores, medicamentos ineficientes vendidos 
como pílulas milagrosas, campanhas antivacina...

Como navegar por esses mares turbulentos?

Resolvemos convocar, então, bravos companheiros, amigos acostumados 
a singrar os mares revoltos das decisões éticas frente às mais variadas crises. 
Amigos queridos atenderam ao nosso chamado, com textos que tiveram por 
objetivo mostrar a visão de diferentes pesquisadores sobre dilemas bioéticos 
no campo da reflexão bioética, direito, saúde e educação. 

Começamos, então, a nossa jornada com um texto de Volnei Garrafa, que 
nos leva a refletir sobre o porquê a pandemia teve efeitos tão impactantes, espe-
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cialmente no Brasil. A partir daí, navegamos por temas diversos, focando nos 
danos e nas vulnerabilidades causadas pela pandemia, em diferentes níveis, 
pessoais e coletivos, pensamos em algumas propostas, e terminamos com uma 
de José Eduardo de Siqueira, que nos faz refletir sobre as pandemias do pas-
sado e as que virão, pois outras certamente virão, e devemos estar preparados.

Por isso, deixamos aqui o nosso convite, para que você, leitor, venha 
navegar conosco nessa jornada, já que apenas mares revoltos formam bons 
marinheiros...

Os organizadores.
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1. Análise biopolítica da pandemia de  
Covid-19 no Brasil e as razões do elevado  

número de infecções e mortes no país1

Volnei Garrafa
10.52695/978-65-5456-029-0.1

Introdução

Durante os encontros Malraux realizados em Brasília, em 1997, homena-
geando o autor de A condição humana (1933) e Ministro da Cultura do go-
verno, Charles De Gaulle (1959-1969), um dos conferencistas do evento — o 
francês Jacques Rigaud — manifestou o seguinte: 

Nós marcamos um encontro com o Brasil e o Brasil 
faltou... outros chegaram. Nossa geração, nascida nos 
anos 1930, acostumou-se à ideia de que a América La-
tina e o Brasil eram a terra do futuro... amávamos tudo 
aqui. Mas o encontro não foi possível. Nós vos espera-
mos no Século XXI (GARRAFA, 2000, p. 171). 

Depois de passar este início de século por governos exitosos, com o Brasil 
ascendendo à sexta posição entre as principais economias mundiais e saindo 

1	 Publicado no Le Monde Diplomatique Brasil, on-line, abril 2022; e em idioma espanhol 
no Dossier – Redbioética/Unesco: Relatos sobre la da pandemia, com o título La pan-
demia de Covid-19 en Brasil, negacionismo biopolítico y mistanasia, mayo 2022. www.
redbioetica.com.ar 

http://www.redbioetica.com.ar
http://www.redbioetica.com.ar
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estatisticamente do mapa mundial da fome, após o golpe de Estado de 2016, 
o país passou a enfrentar um paradoxo ético insustentável. 

Ao mesmo tempo em que, entre outros avanços, foi aqui criada a tecnolo-
gia internacional mais avançada para extração de petróleo de águas profun-
das e, igualmente, logrou-se alcançar uma das mais expressivas reversões 
mundiais da mortalidade infantil com base no seu sistema público universal 
de acesso à saúde aliado a um programa nacional permanente de vacinação, 
no período 2016-2022 o país, após as eleições presidenciais de 2018, passou a 
conviver com um governo que negou insistentemente a ciência. 

Tal postura impactou diretamente no elevado número de pessoas infecta-
das pela Covid-19 (mais de 30 milhões de pessoas) e de mortes (665 mil em 
maio de 2022), que tornaram o Brasil o segundo país do planeta com o maior 
número de mortes consequentes à pandemia, logo atrás dos Estados Unidos. 
Embora os 210 milhões de habitantes do país signifiquem hoje cerca de 2.5% 
da população mundial, nada menos que 11% das mortes por Covid-19 ocor-
ridas em todo o planeta foram nele registradas (HALLAL, 2021). Compro-
vando a sombria constatação feita por Rigaud há 25 anos, é exatamente sobre 
esta situação que se vai aqui tratar.

Terraplanismo versus Ciência

Entre incontáveis erros, omissões e malfeitos, três grandes razões foram 
causadoras da catástrofe: 1) A propositada ausência de uma política nacional 
coordenada de combate e controle à pandemia; 2) A politização e o atraso 
deliberado na compra de vacinas, quando estas já estavam disponíveis no 
mercado internacional; 3) A insistência do governo em estabelecer como po-
lítica pública nacional um esdrúxulo “tratamento precoce” para presumível 
controle ao problema, por meio do uso de medicamentos como a cloroquina/
hidroxicloroquina (um medicamento antimalária) e a ivermectina (um antipa-
rasitário), entre outros, ineficazes, segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), na luta contra a Covid. 

Como consequência, instalou-se um quadro de extrema emergência sa-
nitária que escancarou a caótica situação político-social que o país atra-
vessa até hoje, permeada pela completa ausência de campanhas públicas 
sistematizadas de informação à população em âmbito nacional. Todo esse 
quadro foi acrescido por criminosa e permanente produção de mentiras 
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( fake news) que geraram desinformação, dúvidas e insegurança entre as 
pessoas que, confusas e fragilizadas, ficaram à mercê de grupos médicos 
gananciosos, políticos mal intencionados, religiosos corruptos e militares 
inescrupulosos com acesso ao poder.

Com relação à primeira causa acima mencionada, entre a chegada da pan-
demia ao país, no início de 2020, até maio de 2022, nada menos que quatro 
ministros se revezaram à frente da pasta da Saúde. O primeiro, um médico 
ortopedista e ex-deputado governista, que durante seus mandatos legislati-
vos, notabilizou-se por atacar permanentemente o Sistema Único de Saúde 
(SUS) brasileiro, defendendo a aplicação dos valiosos e já escassos recursos 
financeiros públicos para os planos privados de saúde. A pressão do governo 
Bolsonaro foi tanta que, mesmo sendo seu apoiador político de primeira hora, 
acabou abandonando o cargo com críticas por não aceitar as medidas que lhe 
estavam sendo impostas. O segundo, um médico oncologista ligado à inicia-
tiva hospitalar privada do Rio de Janeiro, demitiu-se do cargo com menos de 
um mês de exercício, entre perplexo e assustado com a inusitada intervenção 
política e anticientífica que constatou no Ministério, exercida diretamente por 
obscuros assessores do Presidente da República, muitos deles oriundos de 
setores militares e empresariais, completamente alheios à área. 

O terceiro foi um general da ativa do exército e especialista em almoxari-
fado e armazenamento, que resultou no principal condutor do caos sanitário 
que se instalou no Brasil, obedecendo cegamente às ordens presidenciais vin-
das de um verdadeiro ministério paralelo da saúde criado secretamente por 
Bolsonaro para definir os rumos ideológicos negacionistas que desejava im-
primir no combate à pandemia. O referido militar — um notório trapalhão — 
teve que ser demitido quando uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) 
estabelecida no Congresso Nacional e composta por senadores desvendou 
negociatas criminosas sob seu comando com relação à compra de vacinas de 
fornecedores inidôneos (LEITÃO, 2022). 

O quarto ministro deste obscuro período à frente do Ministério da Saúde 
brasileiro, e que igualmente seguiu obedecendo cegamente às ordens ter-
raplanistas presidenciais em meio à grave crise sanitária instalada, foi um 
confuso médico cardiologista que tem registrado em seu currículo Lattes 
ser - desde 2010 - aluno de um obscuro programa de doutorado em bioética 
oferecido pelo Conselho Federal de Medicina (autarquia pública reconhecida-
mente apoiadora do atual governo) em parceria com a Universidade do Porto, 
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Portugal, programa sequer reconhecido pelos organismos oficiais da área de 
educação superior do país.

Durante todo este período, jamais houve interesse do governo em orga-
nizar um plano nacional de controle da pandemia, deixando aos 26 estados 
e Distrito Federal, com mais de 5.600 municípios, a responsabilidade pelo 
planejamento, organização e execução das ações sanitárias, sem um coman-
do nacional unificado. Por outro lado, o caos administrativo instalado no Mi-
nistério da Saúde fez com que — depois de fortes pressões populares e da 
mídia, pois recursos para isso nunca faltaram — a distribuição das vacinas, 
medicamentos e insumos hospitalares começasse a chegar às cinco regiões do 
país, mesmo que em número muitas vezes insuficiente e com especificações 
farmacológicas equivocadas.

A CPI desvendando os imbróglios

Com relação ao segundo ponto acima referido — o atraso deliberado na 
aquisição e distribuição das vacinas — o panorama ficou claro para a opinião 
pública nacional com o desenvolvimento da CPI legislativa já mencionada 
que denunciou que a compra de vacinas havia sido, além de corrompida e 
superprecificada, protelada ao máximo. Neste episódio, principalmente pas-
tores ligados a igrejas evangélicas pentecostais seguidoras do presidente, jun-
tamente com pseudocomerciantes e alguns militares, criaram empresas-fan-
tasma que negociavam a compra de vários milhões de doses, especialmente 
de vacinas indianas, cuja qualidade e segurança sequer tinham sido apro-
vadas na época pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
organismo regulador da área no país (GARRAFA, 2021b). 

Na referida CPI, ficou comprovado que o governo assinou um contrato de 
compra da vacina Covaxin com a empresa farmacêutica indiana Bharat Bio-
tech, intermediada por uma dessas empresas temporárias denominada Preci-
sa Medicamentos, por um preço cerca de 1000% mais caro que o oferecido seis 
meses antes (CNN, 2021). Na mesma ocasião, um ex-diretor do departamento 
de logística do Ministério da Saúde pediu aos vendedores a propina de um dólar 
por dose; a compra atingia cerca de 20 milhões de doses. O deputado governista 
Luis Miranda, que descobriu a falcatrua, informou à CPI que fez a denúncia di-
retamente ao presidente Bolsonaro, que não tomou nenhuma providência. As re-
feridas denúncias feitas à Comissão impediu que os negócios fossem realizados.
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Por outro lado, os dois grandes laboratórios nacionais produtores de in-
sumos e vacinas — a Fundação Oswaldo Cruz do Rio de Janeiro (de âmbi-
to federal) e o Instituto Butantan de São Paulo (de âmbito estadual, onde o 
governador João Doria, apesar de apoiador de primeira hora, passou a po-
sicionar-se criticamente ao governo federal) — tiveram suas ações perma-
nentemente prejudicadas por manobras políticas protelatórias. Enquanto as 
doses pioneiras de vacina começaram a ser distribuídas no Reino Unido em 
novembro de 2020 (AstraZeneca), as primeiras vacinas CoronaVac chinesas 
chegaram ao Brasil produzidas no Instituto Butantan somente três meses de-
pois, no final de fevereiro de 2021, após superação de toda sorte de óbices 
apresentados pelo governo. Além das razões meramente políticas, a causa 
principal do atraso foi a permanente campanha pública antivacina comanda-
da por Bolsonaro, que jamais aceitou sequer ser vacinado, com o objetivo de 
“servir de exemplo” aos seus fanáticos seguidores.

O “tratamento precoce” e o papelão do CFM

O terceiro ponto deste breve relato refere-se a permanente defesa do go-
verno ao uso padronizado em todo território nacional do mundialmente con-
traindicado “tratamento precoce” da Covid-19. A população brasileira foi bom-
bardeada diariamente durante toda a pandemia, especialmente por meio das 
mídias sociais, por propaganda enganosa em relação aos “efeitos miraculosos” 
dos inócuos medicamentos já acima mencionados. Tal campanha expandiu 
pelo país todo, causando dois efeitos devastadores: o rechaço por expressiva 
parte da população às vacinas que começavam a chegar; e a demora dos pa-
cientes em buscar atenção médica adequada nos períodos iniciais da doença. 

A revista Bioética, publicação científica oficial do Conselho Federal de 
Medicina (CFM) e estranhamente bem classificada como A2 pela Capes/
MEC, em sua edição de outubro-dezembro de 2021, abre seu número com 
um artigo que tem por título Análise da pandemia e considerações bioéticas 
sobre o tratamento precoce, de autoria dos médicos Hélio Angotti e Mayra 
Pinheiro (que ficou conhecida nacionalmente como “capitã Cloroquina”), am-
bos ocupantes de altos cargos no Ministério da Saúde na época (ANGOTTI-
-NETO; PINHEIRO, 2021).

No seu livro Ética Prática, Peter Singer escreveu sobre a obrigação ética de 
salvar vidas que estão em perigo, pois nessas situações não há diferença intrín-
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seca entre matar e deixar morrer, uma vez que o resultado final será fatalmente 
a morte, mesmo em situações em que é possível impedir que essa morte ocorra 
sem o sacrifício de algo que tenha igual importância moral (SINGER, 2002). 
Nessa linha, ele reforça que o dever moral possível de ser feito visando evitar 
algo de ruim — a exemplo da morte — refere-se também aos governos no sen-
tido da obrigação destes em cumprir com suas responsabilidades. 

Se a omissão evitável for responsável pela morte de pessoas, para o 
autor, tal ato negligente equivale moralmente a um assassinato. Segundo 
dados do epidemiologista Pedro Hallal, ex-Reitor da Universidade Federal 
de Pelotas, o Brasil “teve 80% de mortes que poderiam não ter acontecido” 
(HALLAL, 2021). Essas mais de 400 mil mortes evitáveis decorrentes da 
Covid-19, especialmente de pessoas negras e mais pobres (MUNIZ; FON-
SECA; PINA, 2020), são, portanto, de responsabilidade direta do governo 
brasileiro, que poderia ter impedido muitas delas sem sacrificar nada de 
importância moral comparável. 

Muitas mortes ocasionadas pela epidemia no Brasil, portanto, podem 
ser caracterizadas como Mistanásia, uma variedade semântica da eutaná-
sia (AMORIM; GARRAFA, 2020). A Mistanásia é a morte desnecessária, 
cruel, miserável, diferente do genocídio, que é direto, intencional, progra-
mado (MARTIN, 1998). A morte miserável ocorre quando as pessoas são 
abandonadas, enganadas. E, desde o começo, o que aconteceu no Brasil foi 
um abandono completo da população, pela absoluta inexistência de uma con-
dução nacional orgânica no combate à pandemia (AMORIM; GARRAFA, 
2020; GARRAFA, 2021a). Cada estado e cada município teve que organi-
zar-se por conta própria. Durante toda pandemia, foi completa a ausência 
de informações fidedignas, sem qualquer campanha pública de orientação à 
população, como a obrigatoriedade do uso de máscara, a utilização rotineira 
de álcool gel e lavagem das mãos, a adoção de cuidados preventivos de não 
aglutinação de pessoas, etc. 

Considerações finais

Para encerrar, não é demais deixar registrado o papel escandalosamente 
lucrativo assumido pelo chamado complexo farmacêutico-industrial interna-
cional (TAYLOR, 2021), também conhecido como Big Pharma, atualmente 
situado entre os setores econômicos mais poderosos e rentáveis do planeta, 
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imediatamente atrás da indústria bélica e da produção de drogas ilícitas (GAR-
RAFA; LORENZO, 2008). Se o custo de um determinado medicamento já é 
muitas vezes inalcançável para representativa parcela da população mundial, 
imaginem-se os custos financeiros cumulativos, dia após dia, para o indivíduo 
portador permanente de uma doença crônica como diabetes ou hipertensão.

 Ou, o que dizer das vacinas, quando se está tratando da obrigação pública 
de proporcionar atenção a enormes contingentes populacionais de verdadei-
ros “usuários compulsórios”, como os 210 milhões de brasileiros, reféns de 
complexas negociações comerciais que envolvem altíssimos custos? Espe-
cialmente em razão do custo líquido de uma dose de vacina não ultrapassar o 
valor de um dólar, com tanta acumulação econômica por parte de menos de 
uma dezena de nações poderosas e ricas do mundo, o acesso de todas as pes-
soas às vacinas deveria, definitivamente, ser um direito humano universal.

Se o Brasil perder a partir de 2023 a oportunidade de uma vez mais reinau-
gurar um novo período de paz e crescimento socioeconômico, os pensadores 
franceses terão que esperar até o século XXII a chegada da “terra do futuro”...
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Considerações iniciais 

A declaração feita pela Organização Mundial de Saúde (OMS) de uma 
pandemia decorrente da infecção pelo coronavírus acarretou efeitos nefastos 
na população mundial, pois a segurança que a sociedade aparentava possuir 
demonstrou-se meramente supérflua ante a exposição ao vírus e a possibili-
dade de óbito decorrente da contaminação. A população mundial, destarte, 
reconhece sua vulnerabilidade.

Há de se considerar que, na perspectiva contemporânea, a disseminação 
de notícias, ainda que parcialmente verdadeiras, foi potencializada com o 
advento das redes sociais digitais. O acesso à informática, ao ciberespaço e 
às mídias sociais provocou uma democratização da informação e com ela o 
risco da disseminação da desinformação e de fake news. 

Nesta seara, a presente pesquisa tem por escopo discutir as inquietações 
concernentes às fake news no período de vulnerabilidade pelo qual passou a 
população mundial com a pandemia, bem como refletir acerca da infodemia 
em uma nova concepção social, denominada de Idade Mídia.

A disseminação de notícias falsas não constitui fenômeno recente, confi-
gurando uma ferramenta utilizada há séculos para garantia da perpetuação 
do poder. A partir das novas tecnologias de informação e comunicação em 
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massa, a forma de as notícias se espalharem foi reinventada. Ao se proporcio-
nar que os indivíduos estabeleçam suas relações sociais por meio eletrônico, 
inserindo a realidade virtual no cotidiano, as (des)informações circulam de 
uma forma muito mais rápida e eficaz.

As redes sociais digitais têm se revelado um campo fértil para a proli-
feração de fake news, nas quais o objetivo não consiste na compreensão da 
informação, mas que o acontecimento seja assistido pelo maior número de 
pessoas possível, as quais devem fazê-lo despidas de qualquer perspectiva 
crítica. A informação superficial e descontextualizada valoriza a emoção e, 
destarte, relega a perspectiva crítica a um segundo plano.

Tendo em vista a fácil propagação das informações, despidas de verifica-
ção e submissão a critérios editoriais ou científicos, as redes sociais digitais 
possibilitam e estimulam a criação de “câmaras de eco” ou “bolhas de filtro”, 
nas quais o produtor da informação se vale da bolha informacional e alcança 
o usuário que deseja.

A OMS, além de declarar a pandemia, anunciou também que a população 
passa por uma infodemia, isto é, uma superabundância de informações que, 
precisas ou não, dificultam o acesso às fontes da informação.

Diante desta perspectiva, a pesquisa perpassa pela análise da distinção 
entre desinformação e fake news. Inicia-se com uma apreciação crítica acer-
ca das fake news, se estas sempre existiram ou configuram um fenômeno 
decorrente das redes sociais digitais. Posteriormente, passa-se à análise da 
construção da agenda da desinformação, perscrutando quais os objetivos al-
mejados pelos produtores da informação. Por derradeiro, discute-se acerca da 
infodemia em uma sociedade em situação de vulnerabilidade decorrente da 
existência de uma pandemia.

As fake news sempre existiram?

O termo fake news ganhou notoriedade nas eleições nos Estados Unidos 
quando, no ano de 2017, Donald Trump utilizou a expressão para se referir às 
notícias desfavoráveis à sua campanha (MENESES, 2018). O termo, entre-
tanto, banalizou-se e passou a ser utilizado em diversos contextos. Antes de 
abordarmos sobre o que vem a se caracterizar como fake news, nos propuse-
mos a tecer alguns comentários acerca da disseminação de notícias — ainda 
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que parcialmente verdadeiras — voltadas a atingir determinados fins, no pe-
ríodo anterior à existência das redes sociais digitais.

A divulgação de notícias falsas na seara política, com o escopo de preju-
dicar o adversário na disputa pelo poder, constitui uma ferramenta utilizada 
há séculos. Kaminska (2018) cita o fato ocorrido na década de 30 a.C. no qual 
Otaviano, posteriormente proclamado imperador romano Augusto, dissemi-
nou informações falsas contra Marco Antônio, seu oponente. Por meio de 
poesias lidas em público, textos que circulavam entre os cidadãos, buscava-se 
retratar Marco Antônio como um bêbado irresponsável e adúltero. 

A condenação de Jesus Cristo à morte por meio da crucificação, descrita 
na Bíblia, na qual Pôncio Pilatos “lava as mãos” e atribui a responsabilidade 
ao povo, baseou-se em informações intencionais com vistas à manutenção do 
poder àqueles que o detinham, uma vez que as ações de um jovem, filho de 
um carpinteiro, ameaçavam o poder romano.

Essa forma de comunicação, por meio da disseminação de notícias inten-
cionais, revelou-se instrumento adequado para a perpetuação do poder. Com 
o passar dos séculos, a comunicação e a forma de a mesma se espalhar foram 
sendo reinventadas, notadamente com o advento das tecnologias de informa-
ção e comunicação em massa.

A invenção do telégrafo elétrico possibilitou a passagem do colonialismo 
— que possibilitava a dominação descentralizada por meio da lentidão dos 
transportes e das comunicações, atribuindo autonomia ao governador local 
— para o imperialismo moderno, pois a rapidez das comunicações permite a 
influência do poder central (TREMBLAY, 2003). 

A televisão, por exemplo, nos anos 1950, tornou-se a mais popular e mais 
potente mídia de comunicação (TREMBLAY, 2003). No ano de 1967, McLuhan 
afirma que, por meio desse tipo de mídia, os padrões de independência social 
são reestruturados e tudo é mudança: você, sua família, seus vizinhos, sua 
educação, seu trabalho, seu governo e sua relação com os demais. Há uma 
mudança drástica (MCLUHAN, 1967).

McLuhan aborda acerca da existência de uma aldeia global, criada pe-
las novas tecnologias de informação e de comunicação, pois uma sociedade 
oral e interdependente é própria de uma aldeia e, com o advento dos meios 
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eletrônicos de comunicação, essa aldeia assume contornos de globalidade 
(MCLUHAN, 1962).

Além das tecnologias de informação e comunicação supracitadas, o aces-
so à informática, ao ciberespaço e às redes sociais digitais extrapolam os 
limites de uma aldeia global e reforçam a existência de um imperialismo 
moderno, por meio do qual o poder central forma uma administração política 
tentacular, com o escopo de atingir determinados fins (TREMBLAY, 2003).

A comunicação em uma sociedade alimentada pelas mídias tem sido obje-
to de pesquisa e é possível se deparar com expressões como: “Aldeia Global” 
(MCLUHAN, 1974), “Sociedade Informática” (SCHAFF, 1991), “Sociedade 
da Comunicação” (SOARES, 1996), entre outras acepções. Nessa seara, sa-
lienta Bauman, passamos da fase sólida da modernidade para a fase fluida, 
em que os indivíduos priorizam e têm por fim último o prazer individual e 
relegam o pensamento a longo prazo (BAUMAN, 2005), o poder das tecno-
logias de informação e comunicação revelam-se alarmantes e inquietantes. 
A revolução das comunicações em rede torna o espaço eletrônico apropriado 
para atualizações contínuas (LÉVY, 1996). 

A evolução tecnológica proporciona que indivíduos estabeleçam suas re-
lações sociais por meio eletrônico, inserindo a realidade virtual no cotidia-
no. Assim, ainda que os indivíduos estejam a milhares de quilômetros de 
distância, é possível estabelecer relações sociais reais por meio do ambiente 
virtual. O ciberespaço, portanto, possibilita a ampliação e a democratização 
do acesso à informação, relativizando os conceitos de tempo e espaço.

Os smartphones são utilizados para diversas finalidades: lazer, compras, 
pesquisas, pagamento de contas (DE OLIVEIRA; UBAL; CORSO, 2014); 
também se revelam como excelente ferramenta pedagógica para auxiliar o 
processo de aprendizagem, melhoria no ambiente de trabalho, como peça 
fundamental para o mercado publicitário entre outros (LOPES, 2015). 

Não se pode olvidar, entretanto, do risco sobre o uso inapropriado dessa 
ferramenta digital. Verifica-se um enfraquecimento dos laços mantidos com 
os grupos e comunidades e, consequentemente, um fortalecimento das redes 
descentralizadas, organizadas pelos próprios usuários. Os próprios membros 
não conseguem estabelecer um limite entre os espaços públicos e privados. 
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A necessidade de o sujeito estar sempre conectado, apto a interagir social-
mente, fomentada por fortes campanhas publicitárias maximiza a discussão 
acerca da existência de uma intimidade tecnológica, consubstanciada no fato 
de o indivíduo levar o smartphone para todos os lugares, seja em situações 
pessoais ou profissionais, chegando-se a afirmar que o smartphone configura 
uma extensão do corpo humano. 

Ademais, o desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comu-
nicação (TICs) possibilitou a criação de Mundos Digitais Virtuais em 3D 
(MDV3D), por meio dos quais os modelos digitais são explorados e atuali-
zados simultaneamente pelos usuários (LÉVY, 1999). Os ambientes virtuais 
baseados na Web 3D possuem como principal ferramenta tecnológica o de-
nominado Metaverso. 

Segundo Soares, Moraes e Câmara (2004), o Metaverso caracteriza-se 
como uma tecnologia constituída a partir das Novas Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação (NTICs), viabiliza diferentes espaços de relacionamen-
to que se concretizam no formato do MDV3D. Concebe-se, pois, “mundos 
paralelos”, representados em ambientes tridimensionais que possibilitam a 
imersão por parte dos usuários do Metaverso (SCHLEMMER, 2008).

A utilização do Metaverso possibilita a interação entre objetos e seus usuá-
rios (avatares), realizam diferentes atividades virtuais, compartilham recursos 
multimídia, tais como vídeos, aplicativos, web, documentos etc. (BARNE-
CHE-NAYA; MIHURA-LÓPES; HERNÁNDES-IBAÑES, 2011). A partir 
desses mundos paralelos acessados pelo Metaverso, pode-se afirmar que os 
smartphones são mais do que uma extensão do corpo humano, a imersão ocor-
re de tal forma que o ser humano é que faz parte da ferramenta tecnológica.

Retomando a questão atinente às fake news, insta salientar que as re-
des sociais digitais têm se revelado terreno fértil para proliferação de fake 
news, uma vez que seus usuários, destituídos de perspectiva crítica, são 
submetidos a um incontável número de informações e suscetíveis à apreen-
são do pensamento hegemônico.

A construção da agenda da desinformação

Diferentemente da TV, rádio e jornal, instrumentos nos quais a comu-
nicação parte de determinadas organizações, o ciberespaço provocou uma 
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democratização da informação, pois inúmeras instituições, órgãos e pessoas 
disseminam notícias, as quais estão disponíveis e acessíveis a qualquer pes-
soa em qualquer lugar do planeta.

As redes sociais digitais, conforme salientado, têm se revelado um campo 
fértil para a proliferação de fake news. Pesquisadores, governos e empresas 
midiáticas, destarte, têm exteriorizado preocupação quanto à desinformação 
e à circulação de notícias falsas. Salienta-se que desinformação e fake news 
são expressões que não possuem o mesmo significado. 

A desinformação não é um fenômeno recente, mas nasceu ligada a projetos 
militares de contrainformação e espionagem e espraiaram-se para os meios de 
comunicação e aparelhos privados e estatais. Brisola e Bezerra (2018) salien-
tam que a desinformação pode estar presente em livros de história, discursos 
políticos, histórias em quadrinhos ou em jornais de ampla circulação.

No que concerne aos livros de história, por exemplo, pode-se citar acer-
ca do grito de independência do Brasil, fato no qual há pesquisadores que 
sustentam que o mesmo não ocorreu na forma retratada nos livros didáticos. 
Conforme se infere na excelente dissertação de mestrado de Franco (2008), 
a seleção e definição das fontes pelo poder público era crucial para qualquer 
trabalho que quisesse ser considerado historiográfico no século XIX. O men-
cionado autor faz uma citação de Machado de Assis, no qual este questiona: 

Grito do Ipiranga? Isso era bom antes de um nobre 
amigo, que veio reclamar pela Gazeta de Notícias 
contra essa lenda de meio século. Segundo o ilustrado 
paulista não houve nem grito nem Ipiranga. Houve al-
gumas palavras, entre elas a Independência ou Morte, 
as quais todas foram proferidas em um lugar diferente 
das margens do Ipiranga (FRANCO, 2008, p. 79).

A seleção e definição das fontes, porém, colaborou para tornar a emanci-
pação brasileira um fato histórico de narrativas privilegiadas (VINTROVA, 
2004). Assim, o reforço e a reiteração da narrativa por parte do governo e de 
suas instituições gravam significados para que a “verdade” da narrativa es-
teja sob o controle de poucos indivíduos e de grupos de interesse. A inserção 
das narrativas privilegiadas nos livros didáticos de história tem por escopo 
consolidar a visão de um grupo privilegiado. A repetição por várias gerações 
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permite a construção da memória sobre fatos e personagens a partir de fra-
ses, títulos e imagens (COSTA; SOARES, 2020). 

Os mecanismos de desinformação e manipulação são mais complexos que 
a mentira grosseira, uma vez que os meios de comunicação de massa têm o 
objetivo de convencer a população a aderir às ideias das classes dominantes. 
Trata-se de um conjunto de ações que constroem intencionalmente um cená-
rio. A desinformação, destarte, visa distorcer, rotular, confundir, envolvendo 
descontextualização da informação e retirando-a de sua historicidade (BRI-
SOLA; BEZERRA, 2018).

A desinformação constitui um fenômeno mais amplo do que as fake news, 
pois abrange todas as formas de informações falsas, imprecisas ou engano-
sas, divulgadas com a intenção de causar danos ou auferir lucros. Assim, 
prejudica o indivíduo e a sociedade, pois pode afetar a democracia, proces-
sos políticos e políticas públicas (BRISOLA; BEZERRA, 2018). A produção 
e promoção da desinformação atende a interesses políticos e ideológicos, e 
seus efeitos são maximizados pela forma em que a sociedade a recebe e a 
dissemina para os seus pares. 

Ademais, a quantidade de informação veiculada impede o acesso à in-
formação realmente relevante, pois atropela assuntos que desinteressam os 
poderes e apaga a memória, mesmo dos fatos mais recentes. O objetivo não 
mais é o de que o destinatário da informação a compreenda, mas o desen-
volvimento de meios para que o acontecimento seja assistido pela maioria 
das pessoas, despido de qualquer perspectiva crítica. O que se busca na con-
temporaneidade, nos meios de comunicação e nas redes sociais digitais é a 
melhor forma de atrair a atenção dos usuários e não mais um produto a ser 
vendido/comprado (BRISOLA; BEZERRA, 2018). Informação superficial e 
descontextualizada valoriza a emoção e relega a crítica a outro plano. 

Outro fator que não pode ser desconsiderado refere-se à utilização da lin-
guagem com fincas a dar à opinião aparência de informação. Dessa forma, 
repassa-se ao destinatário uma impressão de distanciamento e neutralidade, 
entretanto, como pano de fundo, há envolvimento e parcialidade. 

Alguns mecanismos de desinformação salientados por Brisola e Bezerra 
(2018) merecem ser destacados, dentre eles: (i) a existência de um alinhamen-
to de interesses dos poderes econômico e político nos meios de informação e 
comunicação; (ii) dificuldade de o usuário/destinatário interpretar as origens, 
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fundamentos e motivações das informações; (iii) a despreocupação com os as-
pectos éticos, ignorando-se os códigos de ética profissional ante à inexistência 
de coibição ou sanção; (iv) a maioria das notícias que circulam nos meios de 
comunicação hegemônicos e nas redes sociais de forma resumida, de forma 
acrítica, baseada em uma fonte interessada ou interesses obscuros; (v) excesso 
de informação e dificuldade de filtrar e selecionar informações; (vi) a adesão a 
sentimentos e afetos, relegando-se a razão; (vii) a produção e disseminação de 
informação descontextualizada com pontos de vista e escolhas tendenciosas. 

Esse arcabouço estrutural da desinformação faz com que os indivíduos 
se acostumem com padrões e etiquetas e assumam posturas políticas previa-
mente definidas por terceiros. Além disso, a reiteração da desinformação se 
dá de tal forma que questionar informações oficiais é considerado trabalho 
ideológico que viola a neutralidade informativa, ao passo que repetir e aderir 
as versões oficiais tende a ser visto como algo imparcial. Veja-se o exemplo 
citado acerca do grito de independência do Brasil, no qual há um suposto ri-
gor científico, mas que pode estar carregado de parcialidade e desinformação.

As fake news, a seu turno, configuram uma espécie do gênero desin-
formação. Segundo Allcott e Gentzkow (2017, p. 213), as fake news são as 
informações que trazem sinais distorcidos e desconectados da verdade, que 
dificultam a visão da verdade ou o estado verdadeiro do mundo. Artigos, 
informações, vídeos ou textos intencionalmente e verificadamente falsos 
que tem a intenção deliberada de ludibriar os destinatários da informação. 
São notícias produzidas com características específicas de produção, for-
matação e intenção, com viés jornalístico, mas pensadas para manipular e 
descontextualizar da verdade. 

Os autores advertem que as fake news não se confundem com erro hu-
mano no registro de uma notícia ou informação, bem como de uma charge 
ou sátira assumidamente exagerada ou mentirosa (BRISOLA; BEZERRA, 
2018). No que concerne às fake news, desde a rádio e a televisão, pesquisado-
res exteriorizavam preocupação acerca da concentração de poder nas mãos 
daqueles que manipulam esses meios de comunicação. Com o ciberespaço, 
o acesso às notícias on-line fez surgir outras inquietações, pois a diversidade 
excessiva de pontos de vista poderia tornar mais fácil a criação de “câmeras 
de eco” ou “bolhas de filtro” (filter bubbles). Dessa forma, indivíduos com 
ideias semelhantes seriam isolados em suas perspectivas, inacessíveis a ou-
tros pontos de vista (BRISOLA; BEZERRA, 2018).
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As “câmaras de eco” ou “bolhas de filtro” foram potencializadas com a 
estrutura das redes sociais digitais como Facebook, Instagram, WhatsApp e 
outras, tendo em vista a fácil propagação de informações despidas de verifi-
cação e submissão a critérios editoriais ou científicos. Antes das redes sociais 
digitais, a disseminação de fake news existia, contudo havia um custo alto em 
produzir ou veicular as informações nos meios tradicionais de comunicação. 
Além disso, publicada a informação, não havia flexibilidade para alterar seu 
conteúdo. Destaca-se, ainda, que a informação era divulgada de forma ge-
neralizada, ou seja, não havia condições de identificar o destinatário. Com o 
ciberespaço e as redes sociais digitais, essas dificuldades foram superadas. 

No âmbito das redes sociais digitais, a utilização de algoritmos e bots 
contribui para a disseminação de fake news diante da possibilidade de co-
nhecer o usuário. O produtor da informação se vale da bolha informacional e 
alcança o usuário que deseja. Pode-se citar, à guisa de exemplo, a utilização 
de hashtags, por meio das quais robôs são programados para filtrar as redes 
sociais em busca de usuários que as utilizam. Após a identificação, bots exe-
cutam a programação e enviam mensagens falsas para o destinatário, que 
então passa a compartilhar as informações com seus seguidores.

O potencial de recursos, como a inteligência artificial, possibilitou o de-
senvolvimento de novas formas ou técnicas de produzir fake news, a denomi-
nada deep fake. Segundo salientam Molina e Berenguel (2022), a deep fake 
surgiu em 2017, quando um usuário do Reddit usou o termo deep fake para 
postar vídeos com conteúdos obscenos, alterando sua substância e inserindo, 
de forma digital, imagens de pessoas famosas.

A deep fake foi utilizada tendo como base diversas imagens e vídeos de 
celebridades com a finalidade de criar ações semelhantes às expressões fa-
ciais e sobrepor em um vídeo o rosto de uma celebridade no rosto de artistas 
de filmes de conteúdo pornográfico. Trata-se de uma técnica que consiste 
na criação de conteúdos sintéticos (não reais), que podem ser áudios e/ou 
imagens, produzidos com o auxílio de inteligência artificial. Como esse tipo 
de algoritmo possui muitas camadas, fala-se que seria um algoritmo do tipo 
“deep”, que significa profundo.

Uma das formas mais divulgadas de deep fake se dá quando a inteligência 
artificial consegue registrar todos os músculos faciais de uma pessoa e, pos-
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teriormente esse registro é transportado para a face de outra pessoa, como se 
ela estivesse falando o que efetivamente nunca afirmou.

Atinente às motivações para a fabricação e circulação de fake news, 
pode-se destacar que: (i) são um negócio extremamente lucrativo e (ii) 
possuem motivação ideológica. Artigos, vídeos e textos curtos que virali-
zam atraem receita de publicidade para o site original. Allcott e Gentzkow 
(2017) citam a Disinformedia, empresa norte-americana que possui muitos 
sites de notícias falsas, dentre elas: nacionalreport.net, usatoday.com.co e 
washingtonpost.com.co. Quanto à motivação ideológica, pessoas que acre-
ditam em determinada ideologia tendem a disseminar as informações, pois 
desejam desacreditar o “outro lado”.

Brisola e Bezerra (2018) salientam que as bolhas, as câmaras de eco e uma 
supremacia ideológica facilitadas pelas redes sociais, bem como a utilização 
de algoritmos, alimenta a polarização, a qual legitima o uso de fake news 
como instrumento apto a alcançar um objetivo legítimo. Essas motivações 
configuram o campo apropriado para a disseminação de fake news, pois, ao 
visar lucro, o foco é voltado para interesses empresariais, destarte, o produtor 
não tem preocupação com a credibilidade, uma vez que acionistas e anun-
ciantes maximizam seus lucros. O usuário, a seu turno, atônito com a quan-
tidade e velocidade de informações, recebe-as sem questionar suas origens, 
credibilidade e veracidade.

Infodemia na Idade Mídia contemporânea

As imagens, vídeos, textos, reels são compartilhadas por meio das redes 
sociais digitais, nas quais são apresentadas de forma preponderante imagens 
de pessoas felizes que tem por escopo introduzir ideias tendentes à domina-
ção, pois os receptores são privados de uma perspectiva crítica e, destarte, 
vítimas fáceis para a apreensão do pensamento hegemônico. Eis que, no meio 
deste turbilhão de informações, a população mundial é surpreendida com a 
declaração da Organização Mundial de Saúde (OMS) de uma pandemia de-
corrente da infecção pelo vírus Sars-Cov-2.

Santos (2020) afirma que, diante do surto viral, a segurança que a socie-
dade aparentava viver era meramente supérflua, pois de repente a vulnera-
bilidade pela qual a sociedade está exposta vem à tona. Vulnerabilidade, o 
cenário perfeito para que os discursos midiáticos se voltem para os riscos da 
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pandemia e disseminem informações, cuja fonte nem sempre é acessível para 
que se verifique a procedência da informação. Haveria algo subjacente ao 
discurso midiático que o faz tender exclusivamente para que determinadas 
concepções sejam propagadas. As condições de poder tornam-se passíveis 
de reprodução e, destarte, o imaginário social se legitima e sustenta o poder.  

Assim, o discurso de ordem e o imaginário social convergem para o dispo-
sitivo de poder (COSTA, 2013). O discurso político, entretanto, há de se coa-
dunar com aquilo que a população espera. Melo e Raffin (1997) afirmam que 
os argumentos ideológicos impulsionam e mobilizam as crenças em prol do 
poder, símbolos, desejo, emoção e vontade de toda a sociedade. Eis a união 
perfeita: poder e desejo se vinculam fincados em razões psíquicas e de natureza 
social. Dessa forma, ações e práticas políticas ganham sentido e legitimidade.

A Organização Mundial de Saúde (OMS), além de declarar a pandemia, 
anunciou que a população mundial passava também por uma infodemia, con-
substanciada em uma superabundância de informações que, precisas ou não, 
dificultam as pessoas a encontrar fontes e orientações confiáveis, o que coloca 
em risco a saúde da população (WHO, 2020). O problema, destarte, não consis-
te na falta de informações, mas no número exacerbado de informações voltadas 
a criar um conjunto de crenças que vão se consolidando, mas que confrontam 
com as informações produzidas por instituições científicas (OLIVEIRA, 2021).

A criação de um conjunto de crenças intrinsecamente ligada a um pro-
cesso político e ideológico versus informações confiáveis produzidas por 
instituições científicas cuja função consiste na produção e/ou disseminação 
de conhecimento. O embate: informações com cunho político e ideológico 
disponível nas redes sociais digitais voltadas a promover a descrença de ar-
gumentos científicos e, por outro lado, o papel das instituições sistêmicas, 
destinado a promover a reflexão e a recepção crítica das informações para 
que o discurso seja racional, livre e aberto.

A OMS exteriorizou relatório no mês de abril de 2022 no sentido de que 
a infodemia apresenta a oportunidade de identificar e adaptar novas ferra-
mentas de preparação e resposta. Mas a profusão informacional intencional 
dificulta sobremaneira a compreensão ampla para entender as disputas ínsitas 
à circulação informacional no que tange à ciência e as implicações sociais, 
culturais, políticas e jurídicas no enfrentamento à desinformação, pois cria-se 
um cenário de desconfiança e ceticismo nas instituições científicas.
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O desequilíbrio crescente entre informação direta e indireta, possibilita-
do pelos diversos meios de comunicação, tende a privilegiar a informação 
midiatizada em detrimento da informação dos sentidos, faz com que o efeito 
real pareça suplantar a realidade imediata.

A sociedade, estruturada e ambientada pela comunicação, fornece elemen-
tos para tornar possível a caracterização de uma sociabilidade como Idade 
Mídia. Pode-se destacar: a) a expansão quantitativa da comunicação, notada-
mente na modalidade midiatizada; b) o papel desempenhado pela comunicação 
midiatizada para experienciar e conhecer a vida, a realidade e o mundo; c) 
a presença e abrangência das culturas midiáticas como circuito cultural para 
organizar e difundir socialmente comportamentos, percepções, sentimentos, 
idealizações e valores; d) as consequências sociais da comunicação midiatiza-
da sobre a produção da significação intelectiva e da sensibilidade afetiva, social 
e individual; e) prevalência das mídias como esfera de publicização hegemôni-
ca entre os mais diversificados espaços públicos (OLIVEIRA, 2021).

Considerando-se essas e outras variáveis, infere-se uma dinâmica desigual 
e combinada destinada a uma sociedade estruturada e ambientada pelas mídias. 
A incidência da comunicação, além de estruturar e ambientar a nossa sociedade 
contemporânea, afeta profundamente a consagração da sociedade mídia atual, 
que perpassa por concepções fabricadas pelas mídias disponíveis no espaço ele-
trônico, televisivo e no ciberespaço por meios das redes sociais digitais.

No que concerne à diferença entre o espaço televisivo — que, conforme 
salienta Lévy, constitui um espaço desmaterializado, sem território, mas que 
permite virtualizações e atualizações contínuas, que pode ser caracterizada 
como uma vivência a distância — e as mídias sociais digitais, que se caracte-
riza pela disponibilização contínua de sentidos provenientes de uma extração 
global, na qual o destinatário tem a percepção, acrítica e despida de reflexões, 
de que esse é o seu mundo.

As mídias, ao proliferarem nas redes sociais digitais espaços eletrônicos 
apropriados àquilo que o seu destinatário deseja, ainda que com elementos 
subjacentes hegemônicos, constrói uma sociedade que apreende e dissipa 
informações muitas vezes descontextualizadas e quiçá inverídicas, criando 
situações de risco social ante a impossibilidade de verificação da fonte, e tal-
vez mais grave pelo fato de se dar legitimidade à população para questionar 
informações e dados provenientes de instituições científicas.
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Há, na Idade Mídia contemporânea, realidade e telerrealidade. A realida-
de consubstanciada na territorialidade geográfica, localidade, proximidade, 
materialidade, presença e convivência. Enquanto a telerrealidade configura 
uma nova formatação da realidade, formada por acesso a espaços e tempos 
integrados em rede eletrônica e associada às noções de desterritorialização, 
globalidade, distância, espaço planetário, desmaterialização, não presencia-
lidade, televivência e tempo real (OLIVEIRA, 2021).

A mesma autora afirma que, no contexto atual, a telerrealidade apresen-
ta-se como uma nova camada “geológica”, que paira e espraia efeitos para o 
espaço geográfico da natureza e da cultura (OLIVEIRA, 2001). Os meios de 
comunicação disseminam e solidificam ideologias hegemônicas que repas-
sam à sociedade opiniões como se fossem informações. 

Realidade e telerrealidade, ambientes distintos, mas que paradoxalmente 
devem se coadunar, pois se entrelaçam de forma que na contemporaneidade 
são vivenciadas de forma inseparável. A existência física não mais assegura 
a existência social. Na contemporaneidade, a existência física não assegura a 
existência social. O existir físico, na realidade tangível, configura condição ne-
cessária, mas não suficiente para garantir uma existência publicizada, uma vez 
que esta requer a existência vivida na telerrealidade e, assim, sem a existência 
social por meio da telerrealidade, a existência física torna-se irrelevante.

A convicção criada no seio social de que o indivíduo constrói sua existência 
em um ambiente de telerrealidade, no qual há uma superabundância de informa-
ções voltadas a produzir determinados fins, dificulta ou inviabiliza às pessoas 
buscarem fontes de orientações confiáveis, que culmina por trazer enormes ris-
cos à população, uma vez que as redes sociais configuram o campo fértil para a 
construção, solidificação e disseminação de ideologias hegemônicas.

Considerações finais

A pandemia trouxe impactos para toda a população mundial. Foram mi-
lhões de pessoas contaminadas e vidas ceifadas em decorrência da infecção 
pelo coronavírus. Não se pode olvidar que, além de declarar a pandemia, a 
Organização Mundial de Saúde anunciou que a população mundial passava 
também por uma infodemia, ou seja, uma superabundância de informações, 
o que também coloca em risco a saúde da população.
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Não obstante o fato de a desinformação configurar uma ferramenta utiliza-
da há séculos com fincas à perpetuação do poder, as fake news ganharam noto-
riedade com o acesso à internet, ao ciberespaço e às redes sociais digitais, que 
possibilitam democratização e a disseminação de notícias em escala mundial. 

As informações, quando têm a intenção de atingir determinados fins, são 
chamadas de fake news. Essas, disseminadas por meio das redes sociais digi-
tais, configuram o campo fértil para a construção, solidificação e dissemina-
ção de ideologias hegemônicas. 

A percepção dessa realidade possibilitou a construção de uma agenda da 
desinformação. Diferentemente da televisão, rádio e jornal, em que a comu-
nicação parte de determinadas organizações, o ciberespaço provocou uma 
democratização das informações, onde instituições, órgãos e pessoas pos-
suem as ferramentas para que sejam vistos e ouvidos por qualquer pessoa 
em qualquer lugar do planeta. Há, destarte, mecanismos de desinformação e 
manipulação voltados a distorcer, rotular, confundir, envolvendo descontex-
tualização da informação. 

As fake news configuram uma espécie do gênero desinformação, pois tra-
zem sinais distorcidos e desconectados da verdade. São artigos, informações, 
vídeos ou textos intencionalmente e verificadamente falsos que tem o objeti-
vo de ludibriar os destinatários da informação, são pensadas para manipular 
e descontextualizar da verdade. 

Nesta conjuntura, a utilização de inteligência artificial, algoritmos, bots, 
deep fake possibilitam ao produtor da informação se dirigir a um público 
específico, fomenta a criação de “câmaras de eco” ou “bolhas de filtro” que, 
por meio da estrutura das redes sociais, propagam informações despidas de 
verificação e submissão a critérios editoriais ou científicos.

Eis que, no meio desse turbilhão de informações, a população mundial 
é surpreendida com a declaração de uma pandemia. A vulnerabilidade foi 
o cenário perfeito para que os discursos midiáticos, disseminados nos mais 
diversos meios de comunicação, dentre os quais as redes sociais digitais, pu-
dessem se solidificar e ganhar viés de informação validada. 

Paradoxalmente, o problema da infodemia não se refere à falta de infor-
mação, mas a um número exacerbado de informações, cuja veracidade não 
há condições de ser verificada, uma vez que encontrar fontes e orientações 
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confiáveis revela-se demasiadamente difícil. Eis o embate: informações de 
cunho político e ideológico disponíveis nas redes sociais, voltadas a promo-
ver a descrença de argumentos científicos, e, por outro lado, o papel das ins-
tituições sistêmicas destinadas à promover a reflexão e a recepção crítica das 
informações para que o discurso seja racional, livre e aberto.

A quantidade de informações disseminadas nas redes sociais digitais re-
vela-se tão grande e incisiva que cria na população em geral a certeza da ve-
racidade. A população, destarte, passa a questionar as informações de cunho 
científico com base naquilo que é publicado e assistido de forma passiva e 
acrítica nas redes sociais digitais.
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Considerações iniciais

A saúde pública brasileira constitui-se tema da mais alta importância, 
pois, dentre os direitos sociais e coletivos, deve ser este o primeiro a merecer 
proteção, exatamente por albergar em seu conteúdo dois importantes aspec-
tos que são a vida e a dignidade da população. A vida é um pressuposto sem 
o qual não caberia refletir sobre dignidade nem saúde, pois é nela que se con-
centra a tangibilidade para resguardar e assegurar os direitos constitucionais 
para a preservação da integridade fisiológica e da dignidade dos cidadãos.

Assim, a saúde pública brasileira, após perpassar marcos importantes 
para avanço e otimização, foi reformulada com a Constituição Federal de 
1988, quando instituído o Sistema Único de Saúde (SUS), que agregou inú-
meros benefícios ao setor saúde em todas as esferas governamentais e a todos 
os brasileiros. Tais transformações visam à garantia de direitos igualitários 
aos serviços de saúde.

O surgimento do vírus SARS–Cov-2 e, por consequência, a Covid-19, 
espalhou-se rapidamente pelos continentes, causando a recente pandemia que 
disseminou medo e caos às vidas das pessoas, trazendo grande instabilidade 
econômica e, sobretudo, no setor saúde de todos os países, em especial aque-
les já precarizados, como o Brasil, nos quais a pandemia revelou inúmeras 
fragilidades, mormente em relação ao SUS e sua deficiência técnica e opera-



42

Reflexões sobre a pandemia: Ensaios de bioética

cional para cumprir os princípios para os quais foi criado e atender os cida-
dãos de forma integral e universal, em diferentes níveis de atenção à saúde. 

Além do medo de iminente risco de morte provocado pela Covid-19, os 
brasileiros também viveram a instabilidade e provaram a agonia de um siste-
ma de saúde que não comportaria a demanda exacerbada e crescente prove-
niente da realidade pandêmica. Muitos equívocos tiveram que ser suportados, 
e o manejo equivocado do princípio trouxe mau resultado. Exemplo disso era 
a orientação para permanecer em casa até o quadro se agravar para, então, 
buscar internação. A medida visava não superlotar as unidades de atendi-
mento com pacientes não graves e acarretou muitos óbitos, pois quando as 
pessoas procuravam os hospitais era tarde, os pulmões já totalmente compro-
metidos, em estado gravíssimo, não suportavam a intubação. Assim, muitos 
pacientes foram a óbito em um lapso temporal muito curto. 

Em razão dessas situações, torna-se oportuno abrir um espaço de diálogo 
entre a pandemia da Covid-19 e as relações que se instituem com a preca-
rização da saúde e o despreparo dos serviços de saúde pública brasileira, 
no momento pandêmico, em que os direitos à saúde foram transgredidos. A 
meu sentir, a dignidade da vida humana e todas as garantias constitucionais 
tornaram-se ameaçadas, pois a pandemia não criou um estado das coisas, 
antes veio agravar uma situação já existente, quando a atenção à saúde sofreu 
um verdadeiro colapso, que evidenciou incertezas as quais potencializaram o 
prejuízo ao cumprimento dos princípios assegurados pelo SUS.

Nesse contexto, sem intenção de reverberar o discurso universal acerca 
da problemática que assolou a vida das pessoas, é preciso lançar luzes sobre 
o fenômeno da mistanásia no Brasil, entendida como o rompimento da vida 
por questões socioeconômicas, por insuficiência ou ineficiência dos recursos 
dirigidos à população, tornou-se evidente na vertente do período pandêmico, 
afinal, as garantias de acesso universal, equânime e integral continuaram 
como principal prerrogativa, mas sem sucesso ante a instauração do caos. 

Assim, o presente capítulo apresenta minha percepção dos motivos pelos 
quais os direitos e garantias à saúde foram, em muitos casos, agravados pelo 
trágico cenário da Covid-19, sem que eu possa afirmar que a pandemia criou 
o caos no Brasil por entender que apenas maximizou as deficiências e a pre-
carização já existentes. Antes de adentrarmos ao paralelo entre a Covid-19 e 
a Mistanásia na saúde pública brasileira, esclareço que a intenção destas re-
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flexões não é tecer críticas ao SUS, que tem várias arestas a serem aparadas, 
mas ainda é um modelo que tem resistido e que deve ser fortalecido a fim de 
cumprir o papel precípuo que lhe foi outorgado pela Constituição de oferecer 
atenção à saúde de forma universal e gratuita àqueles que dependem com 
exclusividade da saúde pública. 

Covid-19: os reflexos da pandemia de nosso tempo

O novo coronavírus foi descoberto na Cidade de Wuhan, China, no dia 
29 de dezembro de 2019. Diagnosticou-se pneumonia em quatro pessoas que 
trabalhavam no mercado atacadista de frutos do mar (considerado o maior 
dessa categoria na China Central), vendendo ao público aves vivas, produtos 
aquáticos e várias espécies de animais selvagens (BRASIL, 2020). 

Foi assim o início de uma história que não se sabe ao certo como terminará, 
pois ainda existem reflexos a serem constatados. A propagação da Covid-19 se 
deu de forma rápida e assustadora: em 31 de dezembro de 2019, a OMS recebeu 
o primeiro alerta das autoridades chinesas de uma sequência de ocorrências de 
pneumonia de origem desconhecida. A Covid chegou ao Brasil de forma sor-
rateira, quase imperceptível no início de 2020, ganhando força e caráter emer-
gencial em fevereiro, quando, de forma alarmante, semelhante a uma enchente, 
inundou o país de norte a sul, de forma rápida, deixando os brasileiros quase 
sem condições de reagir à avalanche de casos que eclodiam em todos os esta-
dos da federação, ao mesmo tempo. Uma questão que precisa ser comentada é 
o fato de não ter sido suspenso o Carnaval, pois àquela altura era improvável 
que as autoridades não soubessem o mal que se avizinhava.

No dia 6 de março de 2020, o Ministério da Saúde informou que, no dia 
anterior, foram registrados os primeiros casos de transmissão local da Co-
vid-19 no Brasil. Nesse caso, as pessoas infectadas tiveram contato com ou-
tras infectadas no exterior (BARIFOUSE, 2020). Uma semana depois, em 13 
de março de 2020, foram registrados, segundo Valente, os primeiros casos de 
transmissão comunitária no Brasil. De acordo com o Ministério da Saúde, 
foram catalogadas, nas cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro, pessoas in-
fectadas pela Covid-19 por meio de transmissão comunitária, fato que impos-
sibilitou o mapeamento da cadeia de infecção, não sendo possível identificar 
o primeiro paciente responsável pela contaminação de todos os outros infec-
tados pelo novo coronavírus. Os estados de São Paulo e Rio de Janeiro, muito 
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afetados, tornaram-se “os epicentros do surto no país” (VALENTE, 2020, 
s/p). Pessoas de São Paulo viajando à China, 400 mil chineses em São Paulo.

É evidente que a pandemia acarretou muitas situações críticas em vários 
países do mundo, inclusive no Brasil, veio provocar o agravamento das difi-
culdades da atenção à saúde, mas o que precisamos refletir é que a situação 
de normalidade, por si só, antes da pandemia, já apresentava indicadores de 
uma situação crítica da saúde pública brasileira: intermináveis filas nos hos-
pitais, mortes precoces por carência de atendimento ou devida assistência, 
falta de medicamentos básicos, inexistência de equipamentos e aparelhamen-
to médico-hospitalar e, ainda, a redução do número de leitos. Sobre esse fato, 
constatamos a extinção, em dez anos, de 40 mil leitos do SUS, conforme 
notícia veiculada no site da Agência Brasil (LABOISSIÈRE, 2018).

No terceiro ano da pandemia, ainda não se tem um balanço fidedigno 
das perdas e das dificuldades para se recompor, principalmente, os setores 
da economia e da saúde pública, sendo certo que posso antever as sérias 
consequências que também a educação apresentará em razão de um ensino 
remoto adotado de forma emergencial, sem o necessário planejamento e 
destinação orçamentária, consistindo, em muitos, os reflexos da situação 
decorrente da Covid-19.

Mistanásia: a morte indigna em grandes proporções 

Para iniciar as reflexões acerca da mistanásia, devo situar a expressão na 
esfera dos neologismos brasileiros, como um termo cunhado para substituir 
a eutanásia social na literatura bioética clássica nacional e internacional. Isso 
porque a morte em massa e prematura, em razão da miséria, fome e violência, 
não se amolda ao conceito de eutanásia, razão pela qual Marcio Fabri dos An-
jos cunhou a nova expressão, significando morte miserável, infeliz ou indigna. 
Cabette (2013) refere-se à mistanásia com a expressão morrer como um rato. 
De fato, existe morte mais trágica do que a de um roedor tão repugnante? Nor-
malmente ele morre espancado, carbonizado, escaldado ou por envenenamen-
to, sendo qualquer delas uma morte sofrida, angustiante e prematura. 

Pois bem, feitas essas observações necessárias à compreensão do con-
ceito de mistanásia, cabe articular essa noção à realidade da população 
carente e vulnerada no Brasil. Vulnerabilidade, segundo Pessini (2017), sig-
nifica exposição a riscos físicos ou morais, naturais ou provocados. Nessa 
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linha de intelecção, Schamm (2017) se refere às pessoas que não podem se 
proteger por si sós como vulneradas Assim, as pessoas vulneradas preci-
sam da proteção do poder público e, no Brasil, a Constituição (BRASIL, 
1988) prevê a garantia de saúde universal e gratuita a todo cidadão, ofere-
cida pelo Sistema Único de Saúde (BRASIL, 1990).

É fato notório a violência no Brasil apresentar estatísticas alarmantes. 
Leandro Karnal comenta que morre uma pessoa a cada 15 minutos nas es-
tradas e vias; anualmente, morrem, no trânsito, em torno de 40 mil pessoas 
(KARNAL, 2017). Dados anteriores à pandemia indicam 63.895 mortes vio-
lentas (175 mortes/dia), 367 policiais mortos (um assassinato de policial/dia), 
5.159 mortes em intervenções policiais, 61.032 estupros, 1.133 casos de femi-
nicídio, 221.238 registros de violência doméstica (lesão corporal dolosa: 606 
casos/dia) (BRASIL, 2018). Observemos que esses números foram publica-
dos antes da pandemia, por esse motivo, não podemos atribuir à Covid as 
péssimas condições da saúde pública brasileira.

Penso que a situação da saúde pública se agrava de forma exponencial, 
tendo em vista vários fatores, dentre os quais é possível destacar os seguin-
tes: o crescimento da população, o fenômeno do envelhecimento e a con-
sequente longevidade e as crises do sistema com as mazelas próprias das 
falhas da administração e da má prestação do serviço público. Além dessas 
questões, há ainda outras evidentes dificuldades encontradas no atendimento 
de saúde oferecido de forma universal e gratuita, conforme anseios da Lei do 
SUS (BRASIL, 1990).

Podemos perceber, já há longos anos, que a saúde pública está cada vez 
pior: “A saúde pública mostra-se em generalizado caos, e sabemos que, longe 
de ser um fato novo, está neste momento apenas agravada pela situação que 
a pandemia da Covid-19 deflagra” (CABRAL, 2020, p. 17). Essa realidade é 
mistanásia, além das mortes ocorridas nas ruas por violência, em razão de 
chacinas, tráfico de drogas, trânsito, feminicídio, estupro, latrocínio (roubo 
seguido de morte) e outras formas indignas e degradantes de muitos brasilei-
ros que, por exemplo, abandonados desde criança, tentam sobreviver nas ruas 
dos grandes centros urbanos. 

Segundo Pessini et al. (2015, p. 159), “Mistanásia significa a morte de pes-
soas cuja vida não é valorizada, ocorre nos porões da sociedade, no submun-
do da violência e do tráfico, por isso são desconhecidas, desconsideradas ou 
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até mesmo ocultadas”. Essas mortes, tão comuns nos noticiários televisivos e 
estampadas nos jornais, tornaram-se tão corriqueiras que já não interessam 
mais, pois muitos atribuem à má sorte, ao casuísmo, às carências, ao sistema. 
Em rasas linhas conclusivas, pensamos, para nos convencer de nossa impo-
tência e/ou inércia ante os fatos, que não há nada que possamos fazer para 
mudar essa realidade.  

Que relação existe entre a Covid-19 e a mistanásia?

Vou iniciar pelos fatores que trazem à tona as circunstâncias de neces-
sária comparação. As características que distanciam uma e outra realidade 
(Covid e mistanásia) são muitas, vou me valer de três situações que indicam 
linhas divisórias: o fato gerador, a origem e a ocorrência de uma e de ou-
tra. Se, por um lado, o fato gerador da Covid-19 foi um vírus que afetou a 
população mundial em proporções planetárias, por outro, a mistanásia tem 
como fato gerador as péssimas condições de vida e de saúde da população 
vulnerada de um local em determinado tempo. Quanto à origem, enquanto 
a Covid foi uma excepcionalidade em razão de evento fortuito, qual seja, 
o advento do novo e temível coronavírus, a mistanásia nada tem de nova 
nem de excepcional, pois é um quadro do cotidiano, habitual, contínuo e 
duradouro de miséria, fome, precarização da saúde, do saneamento básico, 
de exclusão social de pessoas vulneradas, cujas mortes são banalizadas e as 
vidas não importam à sociedade. 

Quanto à ocorrência, uma e outra acontecem de forma diversa: se, por 
um lado, a crise, o momento crítico da Covid (até que venha a se tornar uma 
gripe quase comum, segundo o que se espera com o decurso do tempo), é um 
fato marcado pela transitoriedade (o pico chegou e vai passar), por outro lado, 
a mistanásia é recorrente, faz parte do cotidiano do brasileiro, não sendo 
possível concebê-la como um fato que chegou, mas que pode passar por si só, 
pelo simples decurso do tempo. 

Assim, a mistanásia é um fenômeno tendente a se perpetuar, se não adota-
das sérias medidas e estratégias, há uma propensão natural e progressiva à con-
tinuidade e até ao agravamento da miséria social. Por que me refiro à “miséria 
social”? Porque no cenário da mistanásia, a miséria não se restringe a fatores 
materiais relativos à subsistência (como, por exemplo, a fome, a escassez de ali-
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mentação), mas à soma de muitas outras carências, tais como saúde, educação, 
cultura, transporte, acesso aos meios de comunicação, dentre outras.

Essas são apenas diferenças basilares que trazem à luz a evidência de 
que a Covid, embora inesperada, perigosa e letal, em certa medida, é menos 
ofensiva à dignidade do que a mistanásia, que, por seu caráter duradouro, 
vai permanecer (e crescer) até que sejam tratadas as circunstâncias causais 
a partir da raiz (de forma determinada, séria, por meio de ações específicas 
dirigidas a essa finalidade). Entretanto, também é verdadeiro afirmar que 
muitos fatos aproximam o episódio da Covid e o da mistanásia, em razão da 
identidade que encontramos em ambos os quadros. Observemos:

•	 Originam de fato alheio à vontade das pessoas que adoecem e vêm a 
óbito;

•	 A desigualdade social é patente;

•	 Ocorrem mortes massivas;

•	 Apresentam um contexto de medo e de insegurança;

•	 São trágicas;

•	 Necessitam de estratégias eficazes para rápidas soluções;

•	 As mortes são miseráveis, indignas, com fortes dores e muita aflição, 
principalmente para aqueles que não tiveram direito à internação e a 
cuidados específicos de saúde.

Por todos os argumentos expostos neste breve estudo, prefiro enfatizar a 
ocorrência da mistanásia a lançar holofotes sobre a pandemia, pois sei que, 
embora tenha deixado efeitos catastróficos no Brasil e no mundo dado o seu 
caráter excepcional, o coronavírus chegou de repente, “[...] vai deixar rastros, 
mas vai passar” (CABRAL, 2020, p. 20), conforme me expressei na epígrafe 
deste capítulo, não sendo essa uma opinião particular, mas corroborando a 
profícua lição de Boaventura de Sousa Santos (2020, p. 5):

Por um lado, a ideia de crise permanente é um oxímo-
ro, já que, no sentido etimológico, a crise é, por nature-
za, excepcional e passageira, e constitui a oportunida-
de para ser superada e dar origem a um melhor estado 
de coisas. Por outro lado, quando a crise é passageira, 
ela deve ser explicada pelos factores que a provocam.
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Então, a grande questão a ser posta em análise é a seguinte: as crises 
passam, assim como passaram a malária, o sarampo, a paralisia infantil e 
as gripes como a H1N1, pelo advento das vacinas, tornando-se com o passar 
dos anos brandas e excepcionais. Entretanto, qual será, no caso, a vacina, o 
antídoto para a mistanásia? Bem se sabe que a complexidade é inigualável, 
mas é preciso refletir sobre o assunto, pensar soluções, caminhos e assumir 
nossas responsabilidades na sociedade. Tanto o poder público quanto a so-
ciedade e as próprias pessoas vulneradas têm (e precisam ter mesmo) papéis 
específicos neste contexto. E não podem mais se calar e entrar no ilusório 
mundo de faz de conta que está tudo bem ou cruzar os braços, dizendo-se 
impotentes para intervir.

A vulnerabilidade em Have

Já que a Covid-19 e a mistanásia têm como raízes a vulnerabilidade, como 
última análise, convido à apreciação de uma grande contribuição do norte-a-
mericano Ten Have (2014) para o estudo e a compreensão da vulnerabilidade na 
Bioética contemporânea: ele reafirma que todos são igualmente responsáveis 
pelos rumos da sociedade, que todos nós precisamos fazer de nossas próprias 
fragilidades e vulnerabilidades verdadeiros instrumentos de reflexão e tomada 
de posição para buscarmos caminhos. Para ele, as desigualdades e situações 
sociais que originam vulnerabilidades estão na esfera de controle social e polí-
tico, exigindo que as vozes das pessoas carentes e vulneráveis sejam ouvidas, 
pela participação de grupos vulneráveis no desenvolvimento e na implementa-
ção de políticas, pois a vulnerabilidade global está, além disso, transformando 
o significado da cooperação. Forjar alianças globais e novas redes de solida-
riedade é a única maneira de enfrentar as ameaças globais, pois a perspectiva 
individualista torna impossível abordar as causas-raiz da vulnerabilidade. 

É preciso influenciar e mudar as condições sociais. Citando Robinson 
(2011, p. 60), Have (2014) adverte sobre a necessária “capacidade coletiva de 
agir”. O que Have quer dizer? Posso destacar nessa lição pelo menos quatro 
aspectos importantes, sendo um deles ousado e inovador: 

1.	 Ele alerta para a responsabilidade de todos no enfrentamento das vulne-
rabilidades ante a globalização. Fiz menção a esse mecanismo expres-
sando-me por meio da corresponsabilidade entre todos os segmentos da 
sociedade: poder público, entidades governamentais e não governamen-
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tais, instituições (família, escola, igreja), cada pessoa, cada cidadão, pois 
acredito que todos nós temos uma fatia invisível de responsabilidade, 
que só se torna evidente demais quando é descumprida.

2.	 Ele afirma que as desigualdades estão na esfera de controle social. 
Nesse caso, a sociedade tem o poder de mudar essa realidade, de criar 
mecanismos de desconstrução das desigualdades que visam minimi-
zar as vulnerabilidades. Trata-se de uma estratégia que age no sentido 
de reduzir os riscos potenciais ou não. O prisma pelo qual entendo 
esse controle social que devemos exercer, equivale à adoção do refe-
rencial bioético da precaução (PESSINI, 2017), que consiste em fazer-
mos uso de tudo quanto nos cerca visando a não exposição de nossos 
semelhantes a riscos.

3.	 Ele convida os vulnerados a erguerem suas vozes. Aqui está o ponto 
inovador e eu diria até ousado, embora coerente, do discurso bioético 
de Have, pois estamos habituados a dizer e a ouvir que os vulnerados 
precisam ser atendidos, assistidos e que a sociedade precisa fazer algo. 
Correto! Mas eles precisam querer, buscar também. Eles próprios pre-
cisam se mover para vencerem a vulnerabilidade e se incluírem, pro-
curando estratégias legítimas de mudança social. Eles não precisam 
somente de resiliência, mas também de uma força motriz capaz de 
levá-los à busca por transformações a partir de si mesmos, para alcan-
çarem a transformação das pessoas e da própria humanidade.

4.	 Ele diz que forjar alianças globais e novas redes de solidariedade é a 
única maneira de enfrentar as ameaças globais. Quando ele categoriza 
os acordos como um imperativo deste tempo, demonstra a necessida-
de de darmos as mãos para que efetivamente alcancemos ideias que 
devem (ou deveriam) ser comuns aos seres humanos: união, esforço 
comum para a conquista de um futuro melhor, empático, de fato hu-
manizado, mais habitável, com menor grau de vulnerabilidade. 

Para finalizar este breve estudo, não posso me calar a respeito da humaniza-
ção dos humanos. À primeira vista, parece uma redundância, mas não o é: há 
uma crescente necessidade de humanizar as ciências, as relações, as pessoas, os 
profissionais, os colaboradores. A exemplo das crianças, precisamos retroceder 
e nos desarmar, olhar com empatia, com amor, para que a solidariedade possa 
ser manifestada em nossas ações e nossas relações, para minimizar os riscos 
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e proteger a nossa vulnerabilidade e a de nossos semelhantes que, em maior 
ou menor grau, revela-se de forma inesperada, pois, conforme ensina Pessini 
(2017), a vida é uma constante passagem de uma à outra vulnerabilidade. 

Espero, assim, ter estabelecido com êxito o paralelo entre a Covid e a mista-
násia, quanto às semelhanças e dessemelhanças, alertado quanto à importância 
do estudo da vulnerabilidade e pugnado por uma realidade humana, solidária e 
corresponsável na construção de um porvir promissor para as futuras gerações.

Considerações finais

Ao traçar este paralelo entre a Covid e a mistanásia, torna-se muito clara 
a compreensão de que a chegada da pandemia não criou um caos no sistema 
de saúde pública brasileiro, antes potencializou as deficiências, as mazelas e 
a precarização previamente existentes, aumentando a insegurança, o medo 
da morte por falta de recursos (que é o núcleo do conceito de mistanásia) e a 
incerteza quanto a um futuro sombrio e de muita apreensão.

Impende concluir que não podemos atribuir ao SUS todas essas falhas do 
sistema de saúde, mas que é importante demonstrar a necessidade da adoção 
de sérias estratégias quanto à promoção da saúde pública, não somente para 
enfrentar situações adversas como essa do coronavírus, mas com intenção de 
estabelecer uma filosofia de trabalho de base, a partir da medicina humani-
zada, da articulação de mão de obra voluntária, serviços que busquem atuar 
de forma preventiva, pela adoção de políticas públicas eficazes, com melhor 
gerenciamento de verbas, de forma a evitar o adoecimento da população que 
recorre ao sistema público de atenção à saúde diariamente.

Sem saúde, não faz sentido falar em preservação da vida, tampouco em 
promoção da dignidade; por isso, esses direitos devem ser protegidos de for-
ma abrangente, não somente pelo que diz respeito às ações a serem imple-
mentadas pela administração pública, mas por ações conjuntas da sociedade, 
das instituições (escola, família, igreja), das redes sociais quer físicas (ami-
gos, clube, vizinhança) quer virtuais, tais como as redes sociais digitais como 
Instagram, Facebook, Twitter e outras. 

Somente ação conjunta, em corresponsabilidade, conforme advertência de 
Have, levará o poder público ao fortalecimento do SUS, à melhor utilização das 
verbas destinadas à atenção à saúde e à proteção da vida e da saúde das pessoas 
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que dependem com exclusividade do atendimento pelo sistema público de saú-
de. Precisamos acreditar na possibilidade de resgate de uma saúde pública de 
qualidade, mas é preciso iniciar essa longa caminhada rumo ao enfrentamento 
da mistanásia a fim de minimizar as mortes indignas da população carente.

Por fim, devo reforçar a importância de apresentarmos o paralelo entre 
Covid e mistanásia, que se presta precipuamente a situar o leitor a respeito da 
precarização da saúde, das mortes miseráveis, como fatos já incorporados à 
realidade dos grandes centros urbanos, que antecedem à chegada do corona-
vírus ao Brasil. Ademais, friso a importância da humanização da saúde como 
mola propulsora para alcance de melhores condições de vida, de atendimento 
e de morte para a população.
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Considerações iniciais

Em março de 2020, chegou ao Brasil a pandemia da Covid-19, causada pelo 
Coronavírus do tipo Sars-Cov-2, o qual inicialmente desencadeou um grande 
surto de natureza respiratória na China e, nos meses subsequentes, atingiu a 
Europa, a América e as demais partes do mundo. Em verdade, trata-se de um 
vírus que causa infecção respiratória que, se não tratada, pode provocar insufi-
ciência respiratória grave e levar a óbito em poucos dias nos casos mais graves, 
especialmente em pacientes com comorbidades preexistentes. 

Apesar do contexto aterrorizante provocado pela Covid-19, existem pecu-
liaridades estatísticas e infectológicas acerca deste vírus (FIOCRUZ, 2020), 
pois transmite-se pelo ar, isto é, pela respiração e troca de partículas sus-
pensas que podem sobreviver nesse meio por volta de 40 min a 2h30min 
(FIOCRUZ, 2020; MEYEROWITZ et al., 2021). Embora a princípio se con-
siderasse a possibilidade de contaminação por meio do contato com superfí-
cies contaminadas com as mucosas, que, pelo contato das mãos, acabariam 
levando o vírus até a boca ou ao nariz provocando infecção, posteriormente 
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verificou-se que a transmissão se dava majoritariamente pela inalação de ae-
rossóis (FIOCRUZ, 2020; MEYEROWITZ et al., 2021).

O caráter pandêmico da doença foi conquistado rapidamente pela sua fá-
cil transmissão, devido ao fato de não apresentar sintomas graves inicialmen-
te e uma baixa letalidade (cerca de 0,5% a 1%, dependendo de variantes como 
idade, presença de comorbidades e outros). Porém, a contaminação maciça 
da população logo tornou essa taxa de letalidade extremamente preocupante 
(SALZBERGER et al., 2021). No Brasil, quase 700.000 brasileiros perderam 
suas vidas em função da pandemia (OMS). Pela ausência de qualquer tipo 
de tratamento eficaz e de vacinas, no início da pandemia, o distanciamento 
social e o uso de máscaras foram as únicas medidas potencialmente eficazes 
para se evitar a doença.

Nessa perspectiva, muitas instituições de ensino e empresas suspenderam 
aulas e atividades laborais presenciais, por determinação do executivo esta-
dual e/ou municipal. Esse foi o primeiro desencontro entre as políticas públi-
cas de saúde e o mercado de trabalho, pois muitas atividades de deste demo-
raram a ser suspensas pelo poder público, de forma que foram permanecendo 
em funcionamento presencial apenas as atividades consideradas “essenciais” 
como mercados, farmácias, serviços de transporte, hospitais, segurança pú-
blica, dentre outros (MAGALHÃES et al., 2020). 

O fato é que se formou uma tensão entre o governo federal e os governos 
estaduais e municipais, de forma que não houve uma uniformidade no trata-
mento desta nova e desafiadora situação na qual o país se encontrava. Cada 
estado adotou sua política pública de saúde no que pode ser chamado de 
estado de quarentena, simplesmente quarentena ou, até mesmo, de lockdown 
(MAGALHÃES et al., 2020).

Já no ano de 2021, mediante os esforços de cientistas e pesquisadores em 
grande medida financiados pelo tesouro público dos principais países do mun-
do, começaram a surgir as primeiras vacinas cujo propósito estava em proteger 
a população quanto à transmissão da Covid-19. Ademais, importante registrar, 
nesta perspectiva, que, embora vários fatores, como densidade demográfica, 
idade da população, disponibilidade e acesso à vacina (TREGONING et al., 
2021), de certa maneira influenciem na efetividade da vacina, todas as dispo-
níveis no Brasil apresentaram alto grau de efetividade (TREGONING et al., 
2021; ZHENG et al., 2022). Mas a efetividade das vacinas, com a redução con-
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sistente dos números de contaminados e mortos pela Covid-19, não foi capaz 
de evitar inúmeras e diárias fake news veiculadas pelo então Presidente da 
República, seus aliados políticos e parte da impressa que cedeu às pressões da 
ultradireita radical, o que acabou por denotar certo e importante descrédito no 
sistema vacinal de combate à Covid-19 (OLIVEIRA, 2022). 

Fato é que desde o início da pandemia do Coronavírus houve uma expo-
sição de informações falsas, muitas delas provenientes de referências inusi-
tadas ou infiéis chanceladas e, muitas vezes, veiculadas pelo chefe do Poder 
Executivo Federal. E, de fato, o efeito das fake news tem sido um desafio para 
todos os sistemas informativos, tanto no Brasil quanto no mundo, principal-
mente por envolver temas voltados à política da saúde (OLIVEIRA, 2022). 
A propagação de fake news no Brasil tornou-se tão intensa durante a pande-
mia da Covid-19 que levou o Congresso Nacional a instaurar uma Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) para a apuração de possíveis crimes 
cometidos pela veiculação de informações falsas sobre a pandemia, a vacina 
de combate e as formas de prevenção (OLIVEIRA, 2022). 

Nesse sentido, foi possível verificar que, no Brasil, significativa parte da 
população encontrou-se, nos períodos mais graves da pandemia, em vulnera-
bilidade social como consequência direta da ausência de informações corre-
tas em relação à estratégia de prevenção quanto ao tratamento da patologia. 
De modo que se pretende neste breve capítulo, sem a intenção de esgotar a 
temática, refletir sobre as vulnerabilidades intensificadas pela Covid-19 na 
perspectiva da Bioética da Proteção e do Direito, notadamente referente à 
população mais vulnerabilizada da sociedade brasileira.

Assim, a metodologia utilizada foi de natureza exploratório-descritiva 
com base em artigos científicos e indicadores de saúde da população de ins-
tituições de referência; e bibliográfica, correspondendo a uma revisão de li-
teratura e também em obras científicas voltadas às áreas bioética e jurídica.

As fake news: vulnerabilidades no contexto da Covid-19

O conceito de fake news está relacionado a notícias falsas, geralmente 
associadas às jornalísticas, sendo disseminadas pela internet ou por outros 
tipos de mídias e ainda criadas para influenciar posições políticas, econômi-
cas, religiosas ou como forma de agredir uma terceira pessoa ou determinado 
grupo social. Para Matta et al. (2021), as mídias tendem a produzir pós-ver-
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dades e falsas notícias que se implantam no contexto sociopolítico de vários 
países, podendo provocar, inclusive, o esgarçamento do tecido social.

Ainda no que se refere à conceituação, Leite (2018, p. 28) afirma que fake 
news é “a publicação de informações intencionalmente ou sabidamente falsas”. 
O ato em si já é considerado como um problema sério, principalmente quando 
se relaciona a questões de saúde, podendo induzir os indivíduos a adquirirem 
posturas de risco sanitário, aumentando em muito sua condição de vulnerabili-
dade. Ademais, a utilização das mídias sociais com a facilidade de propagação 
de informações pelas redes sociais e em grupos de opiniões afins aumenta a 
velocidade de propagação dessas informações, tornando ainda mais difícil a 
identificação de informações falsas, principalmente por se basearem em cri-
térios de confiança e aceitação coletiva dentro desses grupos (LEITE, 2018).

Para Coutinho (2021), a credibilidade nas fake news é influenciada tam-
bém pelo efeito da mera exposição, em que a repetição de uma informação 
acaba por gerar uma afeição a ela de modo que quanto mais o conteúdo for 
exposto, maior familiaridade se terá a ele, aumentando a possibilidade de se 
acreditar nesse conteúdo, ainda que ele não seja verdadeiro. No Brasil, essas 
notícias falsas prejudicaram, em certa medida, o processo de conscientização 
sobre a gravidade da pandemia da Covid-19 e, mais ainda, sobre a urgente 
necessidade de vacinação do maior número de pessoas para fins de alcançar 
a imunização em cadeia (SOUZA et al., 2021). 

A bem da verdade, como forma efetiva de combate ao estado de pandemia, 
o processo de vacinação foi direcionado à coletividade, no intuito de minimizar 
e, a longo prazo, erradicar o Coronavírus. Isso quer dizer que a vacinação vai 
muito além de um direito individual, alcançando, especialmente, o coletivo, 
porque envolve a diminuição da exposição ao risco e ao contágio e ainda evita 
o reaparecimento de novas contaminações (SCAFF, 2020). Contudo, essa situa-
ção tornou-se muito nebulosa na perspectiva brasileira durante a pandemia da 
Covid-19, pois, desde seu início, a criação de notícias falsas sobre o vírus pre-
judicou a veiculação de informações oficiais e fidedignas sobre o tema (GUI-
MARÃES; SILVA, 2021). O dilema foi tão grande que, apresentando-se tão 
avolumado o número de fake news, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
conceituou esse contexto como infodemia, designando uma epidemia de infor-
mações falsas sobre a Covid-19 que contribuíram apenas para o aumento do 
número de contágio e o desestímulo às medidas de combate e enfrentamento 
por meio da vacinação (GUIMARÃES; SILVA, 2021).
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O Programa Nacional de Imunização (PNI), criado pela Lei nº 6.259/1975 
e regulamentado pelo Decreto nº 7.823/1976, coordenado pelo Ministério da 
Saúde, juntamente com as Secretarias estaduais e municipais, corresponde a 
um dos mais abrangentes sistemas de vacinação do mundo. Nesse contexto, 
as fake news provocaram um dano enorme, que levou ao descrédito da po-
pulação a respeito desse importante sistema de vacinação público, pois boa 
parte dos brasileiros, diante da hiperconexão, não consegue diferenciar as 
notícias verdadeiras das falsas (GALHARDI et al., 2022), de modo que os 
dados recentes do Ministério da Saúde demonstram uma queda considerável 
e histórica nos índices de vacinação para além dos imunizantes de combate à 
Covid-19 (GALHARDI et al., 2022). Desse modo, as crenças que circundam 
o imaginário popular pela atuação das fake news são variadas, destacando-se 
as seguintes justificativas para a não imunização:

[...] a) a vacina contém elementos tóxicos; b) o siste-
ma imunológico da criança é imaturo para lidar com 
tantas vacinas; c) as vacinas são parte de uma conspi-
ração comercial da indústria farmacêutica; d) a imuni-
dade natural é melhor; e) a maior parte das doenças é 
inofensiva para a maioria das crianças; f) as doenças 
imunopreveníveis se reduziram pela melhoria das con-
dições sanitárias, e não por causa da vacinação; g) a 
liberação de vírus por dejetos, após a administração de 
uma vacina de vírus vivo, pode levar ao adoecimento 
(SACCHITIELLO, 2021, p. 2).

Soma-se aos fatos acima elencados, a crença difundida por diversas fake 
news no sentido de que as vacinas de combate à Covid-19 não foram devida-
mente estudadas, notadamente considerando o curto tempo para seu desen-
volvimento, bem ainda a desconfiança à origem de algumas vacinas por fa-
tores políticos e ideológicos (GALHARDI et al., 2022). Ademais, em estudo 
realizado no início de 2021, revelou-se que 72% dos brasileiros pretendiam se 
vacinar contra a Covid-19 e 43% afirmaram não ter preferência pelo laborató-
rio de criação dos imunizantes (GALHARDI et al., 2022).

Nessas situações, percebe-se um desvirtuamento do referencial do co-
nhecimento científico na área da saúde para o favorecimento de visão ne-
gacionista em prol da adesão a uma determinada agenda política atrelada 
ao grande quantitativo de fake news financiada também com base no viés 
político-ideológico, faltando um referencial bioético que paute a proteção dos 
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mais vulnerados frente a esse embate de pseudo ideologias. Entre as infor-
mações sobre a saúde e bioética, encontra-se a necessidade de se estreitar os 
laços com o Direito, já que se colocam em risco os direitos fundamentais do 
cidadão, como a vida e a saúde, por disputas que extrapolam questões técni-
cas, além de que as conexões entre ambos afetam os próprios fundamentos da 
vida social. Em matéria de Direito, as contribuições provenientes da reflexão 
bioética possui uma âncora clara no respeito e na dignidade pessoal, pre-
vendo a diminuição do dano e a preservação da vida e dos direitos humanos 
(CABRAL et al., 2021).

Na visão de Paiva e Cunha (2020), a bioética está voltada para a investi-
gação sobre as implicações que estão sendo tomadas em determinada área, 
analisando os atendimentos à população que podem ser eficazes e os direitos 
daqueles que estão a serviço do bem-estar da população. Ao passo que a 
utilização dos preceitos da bioética como uma das formas de combate, tanto 
às fake news quanto ao enfrentamento de questões relativas à saúde pública, 
notadamente em questões sensíveis e de interesse coletivo, como ainda o é o 
combate à Covid-19, mostra-se indispensável para a minimização das vulne-
rabilidades, até mesmo para se evitar eventuais implicações jurídicas.

Análise bioética e jurídica

A saúde tem sido frequentemente discutida no campo jurídico, e dentre 
os temas abordados está a vacinação, incluindo a obrigatoriedade do ato. A 
vacinação, como visto, encontra diversos fundamentos, entre os quais se tem: 
uma noção individualista de liberdade; a preocupação com efeitos adversos; 
a suposição de ineficácia, em grande parte fundada em fake news que, por 
vezes, associam informações falsas a fatores que, por incompreendidos pela 
população em geral, causam desconfiança, como a velocidade com que as 
vacinas foram desenvolvidas durante o período da pandemia e a utilização de 
tecnologias inovadoras (POLACK et al., 2020). Além desses fatores, tem-se 
também que “o crescimento das evidências acerca da eficácia da vacina na 
prevenção da morte e hospitalização por Covid-19 foi um dos fatores iden-
tificados para a queda na hesitação vacinal” (RODRIGUES, 2022, p. 265). 
Nesse sentido, tem-se que:

Em um contexto de negacionismo como o vivenciado 
no país e de descrédito da ciência por parte do poder 
público, esse quadro se agrava. A proliferação de in-
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formações equivocadas ou contraditórias nos espaços 
que deveriam prover informação confiável é causa de 
ampliação dos casos de contaminação e morte pela Co-
vid-19. Para a Organização das Nações Unidas (ONU), 
as chamadas fake news são mais mortais que qualquer 
outra desinformação (RODRIGUES, 2022, p. 257).

Assim, em resposta a essas importantes questões, foi publicada a Lei nº 
13.979/2020 (BRASIL, 2020a), que fixou que, dentro de cada competência, 
as autoridades poderiam determinar a vacinação compulsória, inclusive com 
a aplicação de sanções em caso de descumprimento. Nesse mesmo período, 
foi editada a Medida Provisória de nº 926 (BRASIL, 2020b) que alterou a Lei 
em comento quanto aos procedimentos para aquisição de bens, serviços e 
insumos para o enfrentamento da Covid-19. No entanto, o Partido Democrá-
tico Trabalhista (PDT) ingressou com a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) nº 6.341, questionando a validade da citada MP. 

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF), analisando o teor da 
ação constitucional, reconheceu a competência administrativa concorrente 
entre os entes da federação para fins de combate à pandemia (BUCAR; PI-
RES, 2022). Ademais, o debate jurídico sobre a vacinação intensificou-se 
quando o STF se debruçou para analisar a Ação Direta de Inconstituciona-
lidade de nº 6.586, que, sob a relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, 
reconheceu a natureza compulsória da vacinação em combate à Covid-19 
(BUCAR; PIRES, 2022).

Posteriormente, em maio de 2021, o STF apreciou o Recurso Extraordi-
nário 1.267.879 que foi dada repercussão geral a fim de se analisar o recurso 
interposto por pais de duas crianças que se recusaram a atender o comando 
vacinal, sob os argumentos de que pelo exercício da autonomia e por razões 
ideológicas não iriam vacinar os filhos. Contudo, o STF declarou constitu-
cional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacinas, inclusive de-
terminando ao Governo Federal a abstenção de utilização do canal Disque 
100 para além das finalidades institucionais, isto é, para evitar o recebimento 
de pseudo denúncias relacionadas ao direito à não vacinação sob o suposto 
manto do direito individual e familiar à autodeterminação (BUCAR; PIRES, 
2022), conforme era  preconizado pelo Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos (MMFDH) que estimulava o envio de queixas sobre a 
exigência do comprovante vacinal.
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No atual estágio da pandemia, a discussão concentra-se na obrigatorieda-
de ou não de vacinação infantil, com divergentes posicionamentos até mes-
mo entre os órgãos do Poder Judiciário. Contudo, o que se verifica é que o 
ponto de convergência é a necessidade de vacinação de todos como um dos 
instrumentos de controle, combate e eventual erradicação da pandemia, mas 
também de várias outras doenças que podem ser combatidas por meio de 
imunizantes controladamente aplicados. Além disso, a pandemia da Covid-19 
tornou-se um desafio bioético para a saúde por possuir uma obrigação ética 
de proteger os cidadãos do contágio, para os quais foram tomadas decisões 
fundamentais para evitar a propagação da doença. A bioética principialis-
ta, mais largamente adotada como base de resoluções e estatutos na área de 
saúde em função do seu caráter pragmático, principalmente na tomada de 
decisões em um contexto de pandemia, fundamenta-se em quatro princípios: 
autonomia, beneficência, não maleficência e justiça.

A autonomia diz respeito ao consentimento, à capaci-
dade de pensar e agir, traduzindo-se na prática pessoal 
de autogoverno; a beneficência propõe minimizar ris-
cos e maximizar benefícios; a não maleficência objeti-
va evitar danos previsíveis; e, por fim, a justiça diz res-
peito à equidade na concessão de bens e/ou benefícios 
(SOUZA et al., 2021, p. 125).

O princípio da autonomia observa que, excetuando-se algumas situações 
previstas em lei, caberá somente ao paciente decidir sobre as práticas diag-
nósticas e terapêuticas a que quer se submeter. O princípio da beneficência 
refere-se à obrigação ética de maximizar o benefício e minimizar o prejuízo. 
O princípio da justiça coloca a equidade como principal condição: obrigação 
ética de tratar o indivíduo conforme o que é moralmente correto e adequado, 
proporcionando ao mesmo o que lhe é devido (SOUZA et al., 2021).

No entanto, Possamai e Siqueira-Batista (2022) assentam que esses prin-
cípios dizem respeito apenas aos conflitos presentes no âmbito da biome-
dicina, sendo insuficientes para a saúde pública. Para os autores citados, 
reduzir as questões bioéticas referentes à saúde pública à ética biomédica 
tende a provocar a negligência das questões específicas da saúde pública 
quanto à redução dos conflitos apenas no contexto da bioética clínica, rele-
vando ao segundo plano o fato de que não todos os conflitos da biomedicina 
clínica são relevantes para a saúde pública. 
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A bioética possui evidência em estudos para tomada de decisão, preser-
vando os direitos fundamentais da individualidade e respeito mútuo nas rela-
ções entre os agentes do processo saúde-doença (SOUZA et al., 2021). Nesse 
contexto, surge a Bioética de Proteção, que se preocupa com a moralidade 
das atividades práticas da saúde pública, que pertencem ao campo da bio-
política e que, no Brasil, precisa considerar a proposta do Sistema Único de 
Saúde (SUS) de orientação majoritariamente principialista e utilitarista, “que 
em princípio garante acesso integral, universal e gratuito para toda a popu-
lação do país, mas que deve confrontar-se com inúmeras críticas acerca das 
contradições e dilemas envolvidos na ação governamental efetiva no campo 
da saúde” (SCHRAMM, 2017, p. 153).

Mesmo que não associado diretamente à palavra “bioética”, o termo “pro-
teção” já existe no contexto da ética aplicada, principalmente quando se re-
fere à moralidade da pesquisa com seres humanos no campo da biomedicina. 
A ética de proteção vem analisar as políticas públicas de saúde, incluindo 
práticas e conteúdos, após abordagem do saber bioético tradicional direcio-
nado aos conflitos e dilemas morais envoltos na saúde pública. Insere-se, 
neste contexto, a preocupação jurídica do Estado em proteger sujeitos contra 
ameaças e danos a sua saúde e bem-estar (SCHRAMM, 2017).

A população mais vulnerada em função dos conceitos negacionistas pro-
pagados pelas fake news é a de baixa renda, geralmente com pouca escola-
ridade, além da população negra. Esses indivíduos vêm se tornando os mais 
prejudicados em função de uma legislação não includente ou omissa (DOS 
SANTOS et al., 2020). A ideologia neoliberal geralmente está associada a 
movimentos anticiência, provocando um cenário atípico quando se trata de 
administração de uma pandemia, indo contra medidas de isolamento social, 
envolvendo o uso de máscaras e vacinação em massa (MOUTINHO, 2021).

Nessa medida é que Possamai e Siqueira-Batista (2022) indicam que o prin-
cípio da proteção é aquele que se imiscui nas decisões de maneira mais com-
prometida, ao passo que está fundamentado na proteção estatal de integridade 
biopsicossocial dos indivíduos. Ainda segundo os autores citados, o princípio 
da proteção tem guiado as ações públicas de política sanitária quanto á saúde 
pública desde o século XVIII. Assim, a bioética da proteção trata-se de uma 
ética prática com objetivo de resolver os conflitos de interesse e sua proposta 
original, notadamente em relação à intenção de solução de conflitos de ordem 
moral no âmbito da saúde pública e na pesquisa com seres humanos.
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  Para Schramm (2005), a proteção possui dois aspectos, sendo eles:

[...] 1) um “negativo”, referindo-se a amparar em re-
lação aos problemas inerentes ao ser humano, como 
o adoecimento, por exemplo; e 2) um “positivo”, que 
promove o desenvolvimento pessoal, respeitando a 
autonomia. Dessa forma, deve ser considerada uma 
ferramenta teórico-prática em duplo sentido, contra 
as ameaças e a favor do desenvolvimento pessoal 
(SCHRAMM, 2005, p. 30).

De modo que, para o gestor da saúde, é indispensável a adoção de medi-
das de ordem sanitária para fins de proteção da população, bem como para 
fins de se responsabilizar pelos resultados advindos dessas medidas. Isso 
quer dizer que a eficácia das condutas adotadas é igualmente indispensável, 
incluindo os eventuais efeitos positivos. Ademais, para Schramm, a bioética 
da proteção vai ao encontro dos preceitos de saúde pública enxertados no tex-
to da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, notadamente 
quanto ao princípio universalista (SCHRAMM, 2005). 

Assim, o direito à saúde faz parte do conjunto de direitos sociais incluídos 
no art. 6º da Constituição Federal (BRASIL, 1988), sendo apresentado como 
um dos integrantes do rol de direitos fundamentais. Neste grupo, figuram os 
direitos que reclamam do Estado um papel prestacional para a minoração das 
desigualdades sociais, como corolário da dignidade da pessoa humana. 

Possíveis soluções para minimização das vulnerabilidades

Com o advento da Constituição Federal de 1988, o conceito de saúde pas-
sou a ser definido de forma mais ampla, perpassando pelas ideias de ausência 
de doença e de prevenção de enfermidades, ao mesmo tempo que relacio-
na saúde com qualidade de vida (SCHRAMM, 2017). Existem condições 
mais específicas voltadas ao desenvolvimento ou ao subdesenvolvimento do 
mundo, como as relacionadas à extrema pobreza e à privação da liberda-
de econômica, sendo que tais condições implicam na violação de liberda-
des necessárias para que as pessoas consigam realizar seus projetos de vida 
(SCHRAMM, 2017).  Nessas situações, incluem-se os vulneráveis que pre-
cisam de uma atenção especial da saúde pública e da Bioética de Proteção. 
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Nesse contexto, a proteção do indivíduo vulnerado pode ser compreendi-
da sob dois enfoques diferentes, a saber:

[...] (1) uma proteção “negativa”, entendida como conjun-
to de medidas de prevenção contra o adoecimento e as 
ameaças em geral que afetam (ou podem afetar) a quali-
dade de vida de uma população de indivíduos humanos; 
(2) uma proteção “positiva”, entendida como aquilo que 
“promove” e favorece o autodesenvolvimento humano, 
e que é uma condição necessária para o exercício de sua 
autonomia (SCHRAMM, 2017, p. 156).

Assim, no contexto da saúde pública, a questão da vulnerabilidade pode 
ser conceituada da seguinte forma, qual seja, “[...] o estado de sujeitos e co-
munidades nos quais a estrutura de vida cotidiana, determinada por fatores 
históricos ou circunstanciais momentâneos tem influência negativa sobre os 
fatores determinantes e condicionantes de saúde” (LORENZO, 2006, p. 300). 
Tendo como base este contexto, a diminuição da vulnerabilidade imprescin-
divelmente necessita da formulação e implementação de políticas públicas de 
enfrentamento das desigualdades sociais, na medida em que essas políticas 
contemplam a saúde em suas dimensões de promoção, proteção, recuperação 
e prevenção (LORENZO, 2006, p. 300-301).

A bem da verdade, as políticas públicas precisam ser realizadas em qua-
tro fases distintas, a saber: “1) reconhecimento de uma demanda social; 2) 
tomada de decisão para execução de uma política pública dirigida àquela 
demanda; 3) planejamento das ações e cálculo de custo; 4) implementação, 
manutenção e supervisão da política em curso” (LORENZO, 2006, p. 303). 

De modo que, para fins de diminuição e controle das vulnerabilidades na 
perspectiva da saúde pública, o Estado deve financiar a pesquisa sanitária 
quanto às campanhas sanitárias sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) e seus 
serviços respectivos, como também os procedimentos para que sejam acessa-
das as técnicas de gestão e financiamento, com vistas a viabilizar a interliga-
ção do sistema sanitário, inclusive como medida para evitar a judicialização 
de questões referentes à fruição dos recursos médicos públicos. 

Tem-se, assim, que a Bioética de Proteção serve para abordar a moralida-
de das atividades conhecidas como práticas sanitárias ou o conjunto de ações 
e de determinado dispositivo, no qual a sociedade responde pelos problemas 
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de saúde das populações humanas que a constituem, podendo-se considerar 
a saúde pública.

Nesse sentido, para fins de enfrentamento e superação da crise instaurada 
pela pandemia da Covid-19 e, até mesmo, para o aprimoramento do servi-
ço público de saúde em outras frentes, mostra-se necessária a concretização 
por parte do Estado de medidas diretas e eficazes às demandas impostas 
como, por exemplo, a utilização de mais recursos e investimentos imedia-
tos na saúde pública, bem ainda a priorização de pacientes contaminados 
como também dos profissionais da saúde, o estabelecimento de parceria en-
tre a administração pública e as empresas do setor farmacêutico para fins 
de investimentos imediatos na descoberta dos possíveis tratamentos a serem 
fornecidos aos cidadãos, fortalecimento da telemedicina, bem como maior 
prestação social à camada mais pobre e menos favorecida da sociedade bra-
sileira (SANTOS, 2021).

Contudo, embora seja dever do Estado a efetivação do direito à saúde, 
trata-se de fato público e notório a ausência de recursos financeiros capazes 
de suprir as necessidades impostas pelo sistema, como também por uma pan-
demia inesperada como é o caso da Covid-19, o que demanda o estabeleci-
mento de escolhas específicas por parte dos administradores da saúde pública 
(SANTOS, 2021).

Atrelado a essas questões, tem-se que a pandemia demonstrou a necessi-
dade de atuação do Estado na perspectiva da economia, sendo deixado para 
segundo plano as questões relativas à austeridade, o ajuste fiscal, bem ain-
da a necessidade de redução das despesas públicas (SANTOS, 2021). James 
Buchanan prescreve essa questão como “escolhas políticas” (BUCHANAN, 
2020). Neste mesmo sentido, Amaral registra que “nada que custe dinheiro 
pode ser absoluto”, bem ainda que “não é viável atender todos os pleitos em 
razão da finitude de meios e recursos, de modo que a adoção de escolhas 
estratégicas terá, como consequência, o emprego de recursos em um determi-
nado setor, deixando de atender a outros” (AMARAL, 2009, p. 84). 

Em verdade, Santos (2021) usa de critérios da essencialidade e da excepcio-
nalidade para ressaltar que, quanto mais essencial for um serviço público, mais 
excepcional será o maior investimento público na sua execução como corolário 
da dignidade da pessoa humana. Fato é que administrar a saúde pública é to-
mar decisões difíceis muitas vezes com recursos escassos, ao passo que esta 
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questão não pode, de forma alguma, ser restrita à narrativa de aplicação inade-
quada dos recursos públicos, especialmente no contexto de uma pandemia na 
medida que ainda com o aumento do gasto público mostra-se insuficiente para 
a atuação célere do sistema de saúde pública (SANTOS, 2021).

Ao passo que, por meio de ações concretas, é possível a superação de 
momentos de forte tensão social e sobrecarga do sistema de saúde pública, 
notadamente considerando o conceito de vida enxertado no texto constitu-
cional, isto é, viver com dignidade, sendo que, para isso, é necessária, além 
das medidas já apontadas anteriormente, a adoção de medidas excepcionais 
para o combate de situações excepcionais, inclusive com a restrição de direi-
tos individuais em benefício do direito e da saúde coletiva (SANTOS, 2021). 
Santos et al. (2021) afirmam que o direito coletivo à saúde deve se sobrepor 
ao direito individual no combate às pandemias.

A preservação do direito à vida é um dos pilares do Estado Democrático 
de Direito, sendo certo que as medidas excepcionais que precisam ser ado-
tadas em momentos de igual natureza devem visar este objetivo maior com 
vistas a garantir o mínimo existencial harmonizando o direito à vida com o 
axioma da dignidade da pessoa humana (SARLET; FIGUEIREDO, 2013).

Somando-se a essas questões, a experiência negativa vivenciada, nos 
momentos mais graves da pandemia da Covid-19 por meio das fake news, 
conduz à conclusão de que é urgente e importante o estabelecimento no or-
denamento jurídico brasileiro de instrumentos inibidores e punitivos desta 
prática de disseminação de informação falsa, a fim de que, em momentos 
de excepcionalidades e de necessidade premente de preservação da vida, a 
sociedade não seja ludibriada com informações que nada pretendem a não 
ser confundir e atribuir falsas esperanças tanto ao próprio Estado quanto aos 
meios estabelecidos para o enfrentamento das excepcionalidades. Conside-
rando a teoria tridimensional do Direito, verifica-se que, por já valorado o 
fato social e os prejuízos causados pelas fake news, já se avizinha a necessi-
dade de intervenção legislativa neste contexto para a regulamentação desta 
conduta, pois é inconcebível que a sociedade contemporânea, em pleno sé-
culo XXI, ainda conviva com atos nesse sentido que tentam afligir a própria 
natureza e existência humana.
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Considerações finais 

O direito à saúde foi elencado pelo legislador constituinte como um dos 
direitos fundamentais assegurados pelo Estado a todos os indivíduos indis-
tintamente e de forma universal. Além dessa previsão constitucional, o Brasil 
criou um dos maiores sistemas de saúde pública do mundo, o SUS, que garante 
o acesso de todos ao atendimento médico especializado, sendo que, somado a 
esses instrumentos, foram ratificados, ao longo deste último marco democráti-
co, vários dispositivos internacionais de proteção, promoção e preservação da 
saúde com vistas a garantir a saúde na perspectiva biopsicossocial. 

Contudo, sabido é que avanços ainda precisam ser feitos, especialmente 
no que se refere ao aprimoramento do sistema para evitar fraudes e corrupção 
por parte de agentes políticos e servidores públicos inidôneos. Mas o cami-
nho está traçado e os cidadãos estão recebendo, na medida do possível do 
sistema, o atendimento universal em proteção da saúde. 

De fato, um dos grandes marcos de prova da essencialidade do SUS para a 
população brasileira foi o advento da pandemia da Covid-19, que “pegou” toda 
a humanidade de surpresa. No entanto, graças a esse grande sistema de saúde 
pública, foi possível o atendimento dos contaminados, o tratamento e a preven-
ção da contaminação pelo vírus e, especialmente, quando disponibilizados os 
imunizantes, o SUS foi, sem sombra de dúvidas, o essencial instrumento de 
vacinação em massa, sendo elogiado, inclusive, pela comunidade internacional. 

Mas problemas advieram pelo caminho, notadamente as fake news rela-
cionadas tanto à vacina quanto ao falacioso sistema de propagação da doença 
para fins de aterrorizar a população brasileira e mundial. Fato é que este con-
texto se agravou porque foi chancelado pelo Poder Executivo Federal que não 
criou um comitê gestor central para enfrentamento da pandemia, posto que, 
ao invés disso, propagou mentiras, contribuindo para que o maior número de 
pessoas não acreditasse na doença e no efeito positivo da vacinação.

Em verdade, as fake news podem trazer dano real para a população brasi-
leira, aumentando a situação de vulnerabilidade, principalmente no contexto 
de uma pandemia como a Covid-19, sendo certo que o enfrentamento dessa 
questão precisa de aprofundamento jurídico e legislativo para fins de aplica-
ção dos princípios da beneficência e da não maleficência, ambos da bioética, 
como também os preceitos da bioética da proteção, notadamente na perspec-
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tiva da saúde pública para fins de prevalecimento do princípio da autonomia. 
Ademais, ainda é preciso se estabelecer o correto uso das mídias sociais por 
meio da criação de institutos jurídicos que possam regular o uso deste direito 
a fim de evitar a disseminação de fake news, até mesmo porque, ainda que a 
pandemia esteja controlada, existem outras vacinas ofertadas pelo SUS das 
quais muitos indivíduos precisam vacinar-se para o controle de doenças, vis-
to que já superadas pelo avanço da medicina. 

Assim, certamente se estará contribuindo para o exercício da liberdade de 
expressão por meio das mídias sociais de forma adequada e democrática, mas 
também se estará favorecendo a promoção da saúde coletiva necessária não 
apenas para a vida em sociedade, mas também para o progresso social em 
estrita homenagem à valorização da dignidade da pessoa humana.
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Considerações iniciais

A pandemia de Covid-19, que desde dezembro de 2019 começou a se espa-
lhar pelo mundo, revelou várias fragilidades humanas, demonstrando que as 
pessoas têm, além de suas necessidades biológicas de preservação da vida e 
cura da doença, necessidades psicológicas, sociais e econômicas. O Sars-Cov-2 
foi considerado um vírus de pouca letalidade, mas se mostrou altamente con-
tagioso, espalhando-se descontroladamente por todo o mundo e, com isso, im-
pactando profundamente nos sistemas de saúde, completamente despreparados 
para o tratamento de um número tão alto de doentes simultaneamente.

Se, de um lado, os governos e as pessoas ficaram e ainda estão preocupa-
das com a infecção e a sobrevivência, buscando meios de prevenir e curar, de 
outro lado, a disseminação de informações falsas, a desconfiança em relação 
aos tratamentos e vacinas, o medo de ser submetido a experimentações, levou 
e está levando a muitas dúvidas quanto aos caminhos seguros para prevenção 
e submissão a recursos terapêuticos disponibilizados em casos de Covid-19. 
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Surgem, assim, questões bioéticas profundas relacionadas ao direito fun-
damental à liberdade, sem o qual a vida não se realiza plenamente, na me-
dida em que viver é um direito que deve estar adjetivado pela dignidade da 
pessoa humana, de modo que a vida deve estar associada aos demais direitos 
fundamentais. Portanto, superada a fase do paternalismo vigente na relação 
médico-paciente, em que o profissional, detentor do conhecimento, decidia o 
tratamento, atingiu-se o momento do consentimento informado, tendo o profis-
sional da saúde a obrigação legal de prestar ao paciente todas as informações 
que envolvem sua saúde ou doença, para que a decisão sobre o tratamento seja 
construída por ambos, no exercício de sua autonomia privada existencial.

O paciente tem, então, direito à recusa terapêutica, instrumento de con-
creção de sua liberdade no campo existencial e, portanto, que lhe garante 
sua dignidade, devendo ser respeitada. No entanto, como nenhum direito é 
absoluto, cabe analisar os limites para o exercício de tal liberdade, ainda que 
direito fundamental, notadamente em tempos de pandemia, em que a saúde 
coletiva está em risco, sendo este o problema que levou à realização deste es-
tudo, em que se procurou analisar a autonomia existencial como fundamento 
da recusa vacinal e terapêutica do paciente em casos de Covid-19, cujos con-
tornos são dados pela ordem constitucional.

Com esse objetivo, inicialmente foi abordada a questão dos direitos hu-
manos e fundamentais à luz da dignidade e sua possível colisão, solucionada 
através da ponderação. Em seguida, foram analisados os limites e possibili-
dades da recusa vacinal e da recusa terapêutica, apontando suas diferenças 
enquanto realização da autonomia existencial, tratando do seu aspecto subje-
tivo, com a investigação de quem pode exercê-la. Também foi estudado o seu 
aspecto objetivo, averiguando-se quando a recusa pode ser realizada e, por 
fim, seu aspecto formal, demonstrando que, inobstante a ausência de forma 
prescrita, é aconselhável a sua instrumentalização. Em seguida, foram anali-
sadas as previsões normativas sobre o tema e as possíveis soluções para even-
tual colisão entre direitos fundamentais. A metodologia utilizada no presente 
estudo foi a qualitativa, com base no referencial teórico sobre as questões tra-
tadas, observando-se a possibilidade de conflito entre garantias fundamentais 
no exercício da autonomia existencial, com as possíveis soluções concretas a 
partir do entendimento de que não há direitos absolutos, devendo prevalecer 
o direito com maior conteúdo em dignidade.
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Direito fundamental à liberdade e autonomia existencial do paciente:  
noções preliminares

A vida não pode ser considerada como um fim em si mesma, no sentido 
de que sobreviver a qualquer custo é o mais importante. Essa ideia, prepon-
derante nesses tempos em que o avanço tecnológico está sendo aplicado às 
ciências médicas, gerando crença na imortalidade do corpo, tem, na verdade, 
sido causa de grande infelicidade e frustração para as pessoas, que se veem 
insatisfeitas e perplexas com a morte (ARQUETTE; LEITE; SOUZA, 2022a).

Conquanto o direito à vida seja o direito humano e fundamental por ex-
celência, na medida em que, sem a vida, o indivíduo não titulariza outros 
direitos e, assim, não pode exercê-los, é fato que ele precisa, para realizar-se 
plenamente, estar associado aos demais direitos fundamentais que garantem 
a realização da dignidade da pessoa humana, definida por Ingo Sarlet como a

[...] qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano 
que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração 
por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste 
sentido, um complexo de direitos e deveres fundamen-
tais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer 
ato de cunho degradante e desumano, como venham a 
lhe garantir as condições existentes mínimas para uma 
vida saudável, além de propiciar e promover sua parti-
cipação ativa e corresponsável nos destinos da própria 
existência e da vida em comunhão com os demais seres 
humanos, mediante o devido respeito aos demais seres 
que integram a rede da vida (SARLET, 2019, p. 70).

A dignidade da pessoa humana é um princípio insculpido na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e foi estabelecido na Constituição da Repú-
blica brasileira como um de seus fundamentos, mas ele precede a essas previ-
sões normativas na medida em que é um valor intrínseco ao ser humano, que 
o identifica como um indivíduo dessa espécie e, portanto, merecedor de toda 
consideração dedicada a cada um que a integra (RAMOS, 2018, p. 78-79), 
podendo sua concepção atual ser buscada em tempos remotos, tendo seus 
fundamentos iniciais na religião, com fundamento na concepção do homem 
feito à imagem e semelhança de Deus, migrando para a filosofia a contar da 
antropocentria e da valorização da autonomia da vontade, tornando-se um 
objetivo político durante o século XX, até que, no segundo pós-guerra, ela 
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passou para o campo jurídico, tanto em razão do pós-positivismo, quanto 
pela sua inclusão na Declaração da ONU, em 1948, seguida pela inclusão em 
documentos normativos de diversas nações (BARROSO, 2010).

Não se olvida que há “uma relação forte (maior ou menor) entre os direitos 
e garantias fundamentais e a dignidade da pessoa humana” (SARLET, 2019, p. 
97), pois a luta pelo reconhecimento dos direitos humanos e sua instituciona-
lização como direitos fundamentais sempre teve como norte a busca pela rea-
lização dessa dignidade (ARQUETTE; ROBLES-LESSA; CABRAL, 2022b).

Nesse sentido é que, embora antes da Segunda Guerra Mundial os docu-
mentos jurídicos não se referissem à dignidade da pessoa humana, é fato que 
eles foram construídos sobre pressupostos essenciais a ela, notadamente a au-
tonomia e a igualdade (SARMENTO, 2020). Daniel Sarmento aponta que as 
lutas contra condições de vida degradantes, em vários níveis, tiveram como 
fundamento mais básico a dignidade, embora não tivessem sido articuladas 
sob sua bandeira, mas sob a bandeira de direitos como igualdade ou liberdade 
(SARMENTO, 2020). Ingo Sarlet tem o mesmo entendimento, afirmando 
que a relação entre a dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais 
é indissociável, sendo que, mesmo nos sistemas normativos em que citado 
princípio não está positivado, se nele os direitos fundamentais estiverem as-
segurados, ali está a dignidade (SARLET, 2019).

Um dos direitos fundamentais que mais impactam a dimensão da digni-
dade da pessoa humana é a liberdade que, portanto, caracteriza-se como ins-
trumento essencial à concreção da dignidade, por meio da autonomia privada 
existencial. Essa relação entre dignidade e autonomia já havia sido apontada 
por Immanuel Kant, que afirmou: “autonomia é, pois, o fundamento da dig-
nidade da natureza humana e de toda a natureza racional” (KANT, 1995, 
p. 79). Aliás, Luís Roberto Barroso afirma que a influência do pensamento 
kantiano para a temática da dignidade foi central, fundamental, sem embargo 
de ter sofrido críticas (BARROSO, 2010), sendo que, na visão do filósofo, a 
dignidade tem por fundamento a autonomia (BARROSO, 2012). Contudo, 
Daniel Sarmento esclarece que a autonomia kantiana “não era o direito do 
indivíduo de agir como quisesse, mas o seu dever de atuar de acordo com a 
lei moral que ditasse para si mesmo, e não movido por instintos, desejos ou 
sentimentos” (SARMENTO, 2020, p. 136), de modo que ela era heterônoma 
(SARMENTO, 2020).
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Dentro do direito fundamental à liberdade, está a autonomia ou autode-
terminação. De fato, 

[...] a autonomia é a parte da liberdade que não pode 
ser suprimida por interferências sociais ou estatais por 
abranger decisões pessoais básicas, como as escolhas 
relacionadas com religião, relacionamentos pessoais, 
profissão e concepções políticas, entre outras (BAR-
ROSO, 2012, p.82). 

A autonomia é, portanto, uma face da liberdade (HUPSEL, 2016), sendo 
que viver com dignidade significa mais que sobreviver, pressupondo uma 
vida com autonomia e liberdade para prover suas carências e, também, para 
dirigir a sua existência com as suas próprias opções, de modo que sem auto-
nomia não há dignidade (HUPSEL, 2016). 

A autonomia é, nesse contexto, “o elemento ético da dignidade humana” 
(BARROSO, 2012, p. 81), notadamente em seu aspecto existencial, referin-
do-se aos atos pessoais, às escolhas relacionadas à construção da identidade 
da pessoa (MORAES, 2010). Nessa construção da identidade pessoal e no 
exercício da autonomia existencial, a pessoa pode fazer escolhas relaciona-
das à sua saúde, surgindo situações de obstinação ou de recusa terapêuticas, 
exemplificativamente, e que envolvem questões bioéticas importantes que 
merecem análise interdisciplinar.

O paciente, enquanto pessoa humana dotada de personalidade jurídica e 
capacidade existencial plena, assim mantida, ainda que submetido ao regime 
de curatela, nos termos do art. 85 do Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
tem direito de exercer sua autonomia existencial e fazer suas escolhas sobre 
os rumos de seu tratamento. Por óbvio, as decisões do paciente são tomadas 
a partir da análise das informações a ele obrigatoriamente passadas pelos 
profissionais de saúde sobre seu quadro clínico, seu diagnóstico, as opções de 
terapia e os prognósticos, surgindo o conceito de consentimento informado 
(ARQUETTE; LEITE; SOUZA, 2022a).

O exercício do direito à liberdade e à autonomia quanto às questões de 
saúde decorrem claramente do direito do paciente de ser informado e do cor-
respondente dever do profissional de saúde de prestar todas as informações 
de maneira clara e completa, pois somente conhecendo todas as possibilida-
des é que o indivíduo poderá fazer a escolha que, na verdade, refere-se a es-



77

5. Recusa vacinal e terapêutica em casos de Covid-19:  
limites e possibilidades segundo a ordem constitucional

colhas existenciais, pois indicarão os rumos de sua própria existência. Aliás, 
o direito à informação está garantido em várias normas do sistema jurídico 
brasileiro, como o Código de Defesa do Consumidor e normas éticas do Con-
selho Federal de Medicina, mas, antes e acima disso, está previsto também 
como direito fundamental na Constituição da República, em seu art. 5º, XIV.

No exercício dessa autonomia, o paciente consente, após ser informado, 
ou recusa o tratamento, também após ser devidamente esclarecido, sobre 
sua situação nosogênica, na medida em que o direito à vida, embora invio-
lável, não é indisponível, podendo o seu titular, em regra, abrir mão de se 
tratar, na medida em que não há direitos absolutos, mesmo entre os direi-
tos fundamentais. Também no exercício dessa liberdade, o paciente pode 
querer usar de todos os meios disponíveis para seu tratamento, chegando à 
obstinação terapêutica para evitar a morte a qualquer custo. A obstinação 
terapêutica pode levar à distanásia, que significa a morte depois do tempo 
(VILLAS-BÔAS, 2017), pois o paciente obstinado busca afastar a morte, 
prolongando artificialmente o processo de morrer.

Nesse sentido, é fato que recusa e obstinação às terapias são os dois lados 
da mesma moeda, decorrendo ambos do exercício da autonomia existencial do 
paciente, restando fundamental observar que, em nenhum caso, essas opções 
poderão ser feitas sem limite, na medida em que, conforme já afirmado, não há 
direitos absolutos. Assim, o processo de escolha do paciente pode gerar colisão 
entre seus próprios direitos fundamentais e entre esses direitos e direitos fun-
damentais de outras pessoas, determinadas ou não. A pessoa que faz a escolha 
entre se tratar ou não (seja na recusa ou na obstinação) segue um caminho que 
pode gerar um conflito entre sua vida e sua liberdade, mas esse conflito pode 
alcançar direitos de terceiros, colocando em choque a liberdade do paciente e 
a vida de outras pessoas, como no caso de recusa para tratamentos de doenças 
contagiosas. Na obstinação, pode haver colisão entre o direito de opção do pa-
ciente em fazer uso até de procedimentos experimentais e o direito do médico 
de não aplicar tais medidas não comprovadas cientificamente.

Colidindo direitos fundamentais do mesmo titular, do que se denomina 
concorrência de direitos, ou colidindo tais direitos, mas de titulares dife-
rentes, à colisão propriamente dita, a solução concreta passa, primeiro, pela 
compreensão das normas jurídicas estabelecedoras dos direitos em conflito, 
se são regras ou princípios, conforme construção de Ronald Dworkin, aper-
feiçoada por Robert Alexy, eis que as técnicas para resolução dos conflitos 
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entre regras são diversas daquelas para a solução de colisão entre princípios 
(ARQUETTE; LEITE; SOUZA, 2022a).

Embora nem todos os direitos fundamentais estejam consagrados em 
princípios, não havendo espaço nessa obra para discorrer sobre as teorias de 
Dworkin e Alexy, é fato que os direitos conflitantes, seja em caso de concor-
rência, seja em caso de colisão, envolvidos em casos de recusa ou obstina-
ção terapêutica, como vida, saúde, liberdade, autonomia, estão previstos em 
princípios e, segundo Alexy, sua colisão, que ocorre na dimensão do peso, só 
pode ser resolvida pelo “sopesamento entre os interesses conflitantes, para 
definir qual deles, abstratamente no mesmo nível, tem maior peso no caso 
concreto” (ALEXY, 2006, s/p), não sendo possível sua solução pela inclusão 
de uma cláusula de exceção ou pela consideração de invalidade de uma das 
regras, que será retirada do ordenamento jurídico, como ocorre nos conflitos 
entre regras, que dá no plano da validade.

Portanto, a colisão entre direitos fundamentais, previstos em normas 
constitucionais, é solucionada pela técnica da ponderação através dos prin-
cípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sem a exclusão de qualquer 
dos princípios do sistema jurídico, mas com a realização de concessões recí-
procas em favor dos princípios em conflito, caso seja possível, ou escolhendo 
o que prevalecerá no caso concreto, por ser mais condizente com a vontade 
constitucional (BARROSO, 2005, p. 11), isto é, aquela “solução em que o 
primado da dignidade humana encontrar maior realização” (ARQUETTE; 
LEITE; SOUZA, 2022a, p. 285).

Não se olvida que a própria dignidade da pessoa humana é um princípio 
não absoluto. Contudo, a sua relativização “parece ter espaço somente quan-
do a colisão importa na necessidade de proteção da dignidade de outrem” 
(ARQUETTE; LEITE; SOUZA, 2022a, p. 287), de modo que é ela que dá a 
medida da preponderância de um direito fundamental sobre o outro em caso 
de conflito, parecendo correto afirmar que a dignidade somente pode ceder 
em conflito com ela mesma.

Analisar os contornos do exercício da autonomia do paciente em questões 
de recusa vacinal e terapêutica importa, em primeiro lugar, entender a dife-
rença entre ambas, que parece óbvia, mas demanda um certo cuidado. Na 
recusa vacinal, também chamada de hesitação vacinal, a pessoa opta por não 
se submeter a um tratamento preventivo, tendo sido definida pela Organiza-
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ção Mundial da Saúde “como o atraso na aceitação ou recusa de vacinação a 
despeito da disponibilidade de serviços de vacinas” (SUCCI, 2018, s/p). Por 
sua vez, a recusa terapêutica consiste na escolha do paciente, já doente, em 
não se submeter a um tratamento proposto pelo profissional da saúde.

Nesse contexto de pandemia de Covid-19, as recusas vacinal e terapêuti-
ca, além de ficarem mais evidentes, causam discussões bioéticas e jurídicas 
profundas, que serão analisadas especificamente nos tópicos seguintes deste 
estudo. Entretanto, antes é necessário fazer uma abordagem geral sobre os 
aspectos subjetivo, objetivo e formal das recusas, que não se referem apenas 
às questões afetas à prevenção de infecção ou ao tratamento dos infectados 
pelo novo coronavírus, mas a toda e qualquer recusa vacinal ou terapêutica.

Quanto ao aspecto subjetivo, a indagação consiste em saber quem pode 
recusar a vacina e a terapia proposta, se apenas as pessoas maiores e capazes 
ou se os menores e os maiores incapazes também podem fazê-las. 

Não há dúvidas de que a pessoa maior e capaz pode, em tese, recusar, 
exercendo sua autodeterminação. Ocorre que, como essa decisão envolve o 
exercício da autonomia existencial, fundamentada na dignidade da pessoa 
humana, a questão ganha complexidade, pois todas as pessoas, capazes ou 
não na ordem civil, são dotadas de igual dignidade, de modo que a liberdade 
não é direito fundamental apenas das pessoas capazes, mas de todas as pes-
soas (ARQUETTE; LEITE; SOUZA, 2022a, p. 290-291).

Aliás, quanto aos maiores submetidos ao regime de curatela, cuja in-
capacidade é apenas relativa em razão da reconstrução da teoria das inca-
pacidades, o Estatuto da Pessoa com Deficiência estabelece que eles não 
perdem sua autonomia existencial, prevendo no seu art. 85, caput, que “a 
curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial”, e estabelecendo, ainda mais claramente, no seu § 
1º, que “a definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à 
sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho 
e ao voto” (BRASIL, 2015).

Sem embargo de críticas e dificuldades que, na prática, essa questão pode 
envolver, é fato que a conclusão a que se chega é que não há óbice legal, em 
princípio, para que as pessoas maiores incapazes possam, no exercício de sua 
autonomia existencial, recusar a vacinação ou a terapêutica proposta.
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A situação dos menores não diverge, pois, à medida que vão crescendo, 
aprendem a fazer escolhas que devem ser consideradas quanto às questões 
existenciais, a partir do que estabelece o art. 227 da Constituição Federal, que 
determinou à família, à sociedade e ao Estado assegurarem os direitos funda-
mentais da criança e do adolescente com absoluta prioridade, tendo ainda o 
Estatuto da Criança e do Adolescente disposto, em seu art. 15, que “a criança e 
o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas 
humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, 
humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis” (BRASIL, 1990).

Isso revela que a legislação brasileira reconhece que “o desenvolvimento 
da pessoa encontra na infância e na adolescência terreno fértil, que preci-
sa ser cultivado adequadamente, sob pena de não garantir o alcance pleno 
de suas habilidades individuais e sociais.” (ARQUETTE; LEITE; SOUZA, 
2022a, p. 292). Em seguida, o citado Estatuto prevê que o direito à liberdade 
compreende o direito à opinião e expressão, conforme o art. 16, sendo que o 
art. 17 estabelece a inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da 
criança e do adolescente, inclusive com o respeito à sua autonomia. 

Todas essas previsões legislativas em relação às pessoas curateladas e 
aos menores de idade, crianças ou adolescentes são de absoluta importân-
cia para a promoção de sua dignidade humana, através do respeito a sua 
liberdade e autonomia existencial. Como apontam Alinne Arquette, Maria 
Eduarda Arquette e Carlos Henrique Medeiros de Souza, é fato que, nas 
situações concretas, podem ocorrer divergências entre essas pessoas e seus 
representantes ou assistentes legais, surgindo conflitos envolvendo direitos 
existenciais, como nos casos de recusa vacinal ou terapêutica (ARQUET-
TE; LEITE; SOUZA, 2022a). 

Afirmar que, em razão da dignidade da pessoa humana, bastaria respei-
tar a escolha do paciente, ainda que curatelado ou menor, em detrimento da 
escolha de seu representante ou assistente legal, seria uma solução simplista 
que, em última análise, poderia, na verdade, ferir sua dignidade, na medida 
em que, se o titular do direito não possui discernimento, não seria possível 
considerar sua escolha legítima. Não se está, com isso, negando tudo que foi 
dito acerca da autonomia existencial dos incapazes, preservada intacta. Na 
verdade, o que se afirma é que há que se considerar o discernimento e não 
mais a capacidade plena, a integral autodeterminação do sujeito, para consi-
derar suas escolhas, mas não se pode também simplesmente atender a essas 
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escolhas embasadas em um mínimo discernimento, sem ponderar os valores 
em risco e os direitos fundamentais em conflito.

Realmente, é importante considerar que, com a reformulação da teoria das 
incapacidades, em respeito à dignidade da pessoa humana, passou-se da exi-
gência da plena autodeterminação para considerar a vontade do incapaz nos 
processos de escolha, para a consideração de qualquer parcela de seu discerni-
mento nesse processo, com a superação de um modelo abstrato de incapacida-
de para a implementação de um modelo concreto (ARQUETTE et al., 2023).

Em casos de conflitos entre direitos fundamentais que, nos casos em aná-
lise, tem cunho existencial, conforme já analisado, deve-se aplicar a técnica 
da ponderação por meio dos princípios da razoabilidade e da proporcionali-
dade, em busca da solução com maior conteúdo em dignidade. Essa solução 
nem sempre é fácil, considerando que cada pessoa tem sua própria concepção 
do que é digno, mas certamente a resposta será encontrada com o respeito, 
ao máximo possível, do nível de discernimento de quem titulariza os direitos 
sobre os quais a decisão deve ser tomada.

A Resolução CFM nº 2.232/2019 tratou da recusa terapêutica manifestada 
pelos incapazes, em seus arts. 3º e 4º, cuja interpretação sistemática revela que, 
em situação de urgência ou emergência, recusado o tratamento pelo incapaz 
ou seu representante/assistente, o médico deve ignorar a escolha e proceder à 
terapia necessária, devendo aceitar a recusa somente para tratamentos eletivos 
e, ainda, se houver discordância entre o médico e o representante/assistente do 
incapaz, deve a questão ser comunicada às autoridades competentes, revelan-
do que a vontade do incapaz não é muito considerada (ARQUETTE; LEITE; 
SOUZA, 2022a). Isso revela que muito ainda há que se evoluir para atendi-
mento ao que estabelecem o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, no sentido de respeito à autonomia existencial dos 
incapazes, em atendimento à Constituição da República.

Depois de analisar quem pode fazer a recusa vacinal ou terapêutica, 
passa-se ao estudo do aspecto objetivo da questão para saber quando as 
recusas podem ser feitas, valendo a ressalva de que, neste tópico, será abor-
dada a situação geral de maneira bem sintética, pois a Covid-19 será alvo 
dos itens seguintes, com análise específica e mais detalhada. Objetivamen-
te, a regra é de que a recusa terapêutica é livre, mas a recusa vacinal não é 
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tão livre assim, na medida em que ela envolve questões de saúde pública, 
atingindo direitos da coletividade.

Quanto à recusa vacinal, a regra tem sido a sua não aceitação, pois em vá-
rios dispositivos e decisões judiciais há imposição de vacinação, embora não de 
maneira forçada. Assim, diferencia-se vacinação obrigatória ou compulsória, 
considerada legítima e em que a recusa vacinal importa em sanções indiretas ao 
indivíduo, como proibição de frequentar determinados lugares por considerar o 
direito à vida e à saúde da coletividade superior à sua autonomia individual, da 
vacinação forçada, essa ilegítima, em que haveria violação da integridade física 
da pessoa, constrangida pelo Estado a se vacinar por meio de violência física.

A obrigatoriedade vacinal está prevista no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, em seu art. 14, § 1º, e recentemente foi prevista no art. 3º, III, d, Lei 
nº 13.979/2020, que o STF julgou constitucional.

Por sua vez, a recusa terapêutica é, em regra, livre, tendo como funda-
mento a autonomia existencial do paciente, não encontrando, na maioria das 
vezes, óbice em direitos de terceiros. Entretanto, como não há direitos ab-
solutos, pode haver limitação à recusa terapêutica quando ela resultar em 
abuso de direito, vedado pelo art. 187 do Código Civil, o que foi previsto na 
Resolução CFM nº 2.232/2019, cujo art. 5º prevê como abusiva a recusa de 
tratamento quando ela coloque em risco a saúde de terceiros ou quando for 
para tratamento de doença transmissível ou em qualquer condição que expo-
nha a população a risco de contaminação.

Por fim, quanto ao aspecto formal das recusas vacinal e terapêutica, é 
fato que a lei não exige forma para a validade da manifestação de vontade da 
pessoa no sentido de concordar ou recusar a vacinação ou a terapia clínica 
ou cirúrgica, havendo várias maneiras válidas a serem usadas pelo paciente 
para expor suas escolhas nessas questões existenciais (ARQUETTE; LEITE; 
SOUZA, 2022a, p. 300). 

Assim, a pessoa pode se expressar verbalmente ou por escrito, sendo re-
comendável, principalmente no caso de recusa terapêutica, que o profissional 
de saúde reduza a termo em caso de a recusa ser apenas verbalizada. Se o 
paciente pretender fazer a recusa por escrito, deixando consignado inclusi-
ve para momento futuro, em que não puder se expressar validamente, pode 
lançar mão das diretivas antecipadas de vontade, seja por testamento vital 
ou por mandato duradouro. Esses instrumentos, embora não possuam regu-
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lamentação legal específica no Brasil, estão previstos na Resolução CFM nº 
1.995/2012. Sua validade tem sido cada vez mais aceita no mundo jurídico, 
pois elas decorrem da aplicação do direito fundamental à liberdade, em que 
a autonomia privada se revela instrumento de realização da dignidade da 
pessoa humana (ARQUETTE; LEITE; SOUZA, 2022a).

Portanto, a ordem constitucional brasileira dá sustentáculo à obrigatorie-
dade da vacinação, de um lado, e à recusa terapêutica, de outro, permitindo 
a realização da dignidade da pessoa humana considerada não apenas indivi-
dualmente, mas em seu aspecto coletivo.

Recusa vacinal e vacinação compulsória na pandemia de Covid-19: colisão 
de direitos fundamentais

Como sabido, as medidas relacionadas à obrigatoriedade da vacinação não 
envolvem o estabelecimento de regras que exijam o recebimento forçado da 
substância no corpo, mas sim, constituem sanções na vida social, tais como a 
proibição ao acesso à educação, ou deslocamento entre divisas e fronteiras para 
aqueles que não tiverem a carteira de vacinação atualizada, funcionando assim, 
como verdadeiros mecanismos de controle (OLIVEIRA et al., 2021). 

A vida em sociedades democráticas é repleta de divergências entre o certo 
e o errado, entre justiça e injustiça. Todavia, refletir sobre esses dilemas nos 
permite ver, de forma mais clara, como uma questão moral pode apresentar-
-se em nossas vidas, como indivíduos e como membros de uma sociedade 
(SANDEL, 2020).

Não se pode olvidar que é impossível quantificar a vida, visto que a mes-
ma não pode ser valorada, tampouco economicamente determinada. Entre-
tanto, também é verdade, que no âmbito da gestão de saúde, deve-se buscar 
a conformação do interesse privado ao interesse público (DADALTO, 2020).

Neste norte, é possível perceber a função tuteladora do Estado sobre a 
vida em contraponto à autonomia dos indivíduos e razão de ser, inclusive de 
sua imputabilidade moral e jurídica (REGO, 2020), premissas que afloram o 
dilema moral entre a compulsoriedade da vacina em colisão com os direitos 
fundamentais individuais envolvidos.  

Destarte, não se pode esquecer que os direitos fundamentais são inerentes 
ao homem, efetivando o princípio da dignidade da pessoa humana, e, como tal, 
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possuem um papel central, devendo, portanto, serem observados, respeitados e 
aplicados pelos três poderes da república. Todavia, como dito, embora funda-
mentais, tais direitos não são permanentemente absolutos. Assim, em virtude 
de determinadas circunstâncias, os Direitos Fundamentais podem ser mitiga-
dos sem, contudo, violar a Constituição Federal (NONATO, 2021).

A pandemia da Covid-19 impôs, a todo o globo, desafios para seu enfren-
tamento nos sistemas de saúde mundiais, bem como aos limites dos direitos 
e das liberdades constitucionalmente garantidos aos cidadãos no mundo de-
mocrático. Inúmeros países cominaram rígidas restrições às pessoas físicas 
e jurídicas com o intuito único de conter o avanço do coronavírus, sendo 
adotadas rigorosas medidas, como o fechamento de fronteiras, a proibição de 
aglomerações públicas, restrições para o comércio, adoção de regime home 
office para o trabalho, bem como aplicação de multas ou abertura de investi-
gação criminal e processo judicial em face das pessoas que transitassem nas 
ruas descumprindo as normas estabelecidas, tendo em vista que a principal 
forma de transmissão do vírus é através do contato físico entre as pessoas, 
mantendo-se apenas os serviços públicos e atividades essenciais para a so-
ciedade (NONATO, 2021).

No Brasil, as autoridades amparadas pela Constituição Federal também 
adotaram inúmeras medidas necessárias ao enfrentamento da pandemia. O 
Congresso Nacional aprovou a Lei nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacio-
nal decorrente do coronavírus. A referida norma dispôs sobre o isolamento de 
pessoas contaminadas, a restrição de atividades e separação daquelas suspeitas 
de contaminação, a denominada quarentena, além da realização compulsória 
de exames médicos e demais providências. Ademais, foi aprovado o estado de 
calamidade pública pelo Congresso Nacional, em que foram autorizados gastos 
extraordinários para conter a evolução do vírus em apreço. 

Essas ações e normas excepcionais, adequadas à ordem constitucional vi-
gente, definiram os próprios limites e sua transitoriedade, aplicando-se ape-
nas e tão somente aos casos ou ao período excepcional relacionado ao novo 
vírus. A referida Lei nº 13.979/2020 condiciona as imposições a evidências 
científicas e garante aos infectados o direito de serem informados sobre seu 
estado de saúde, de terem assistência familiar, tratamento gratuito e pleno 
respeito à dignidade e às suas liberdades fundamentais (NONATO, 2021).
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A medida estabelecida contra a Covid-19 gerou grande repercussão, dando 
ensejo às Ações Diretas de Inconstitucionalidade de números: 6586 e 6587, 
propostas pelo Partido Democrático Trabalhista e pelo Partido Trabalhista Bra-
sileiro, respectivamente, bem como ao Recurso Extraordinário com Agravo, de 
nº: 1267.879, sendo declarado pelo STF, constitucional o art. 3º, III, d, da Lei nº 
13.979/2020, ratificando assim, a constitucionalidade da vacinação compulsó-
ria contra a COVID-19. Em julgamento, a Suprema Corte definiu parâmetros 
de diferenciação entre vacinação compulsória e vacinação obrigatória, deter-
minando a adoção e implementação de medidas coercitivas indiretas. 

Nesse ínterim, o ministro Luiz Roberto Barroso, relator do Recurso Ex-
traordinário Com Agravo (ARE) nº 1267879, destaca, em seu voto, que, em-
bora a Constituição Federal proteja o direito de cada cidadão a manter suas 
convicções filosóficas, religiosas, morais e existenciais, os direitos da socie-
dade devem prevalecer sobre os direitos individuais. Com isso, o Estado pode, 
em situações excepcionais, proteger as pessoas, mesmo contra a sua vontade, o 
que já ocorre, como, por exemplo, com o uso obrigatório do cinto de seguran-
ça. Pontua Barroso que não são legítimas as escolhas individuais que atentem 
contra os direitos de terceiros, visto que a vacinação em massa é responsável 
pela erradicação de uma série de doenças, resultado que só é possível mediante 
a imunização de uma parcela significativa da população, a fim de atingir a cha-
mada imunidade de rebanho, manifestando-se assim, pela constitucionalidade 
da vacinação obrigatória desde que o imunizante esteja devidamente registrado 
por órgão de vigilância sanitária, esteja incluído no Plano Nacional de Imuni-
zação  (PIN), tenha sua obrigatoriedade incluída em Lei ou tenha sua aplicação 
determinada por autoridade competente (STF, 2020).

Destarte, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que a compulsoriedade 
da realização da vacinação, de forma a assegurar a proteção à saúde coletiva, 
é uma obrigação dupla: o Estado tem o dever de fornecer a vacina e o indiví-
duo tem de se vacinar. Para o ministro Edson Fachin, nenhuma autoridade ou 
poder público pode se esquivar de adotar medidas para permitir a vacinação 
de toda a população e assegurar o direito constitucional à saúde e à uma vida 
digna, afirmando que a imunidade coletiva é um bem público coletivo. Já a 
ministra Carmen Lúcia defendeu a prevalência do princípio constitucional da 
solidariedade, sob a fundamentação de que o direito à saúde se sobrepõe aos 
Direitos Individuais, tendo em vista que a Constituição não garante liberdade 
às pessoas para que sejam soberanamente egoístas (STF, 2020).
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Ratificando o entendimento dos demais ministros, Gilmar Mendes obser-
vou que, enquanto a recusa de um adulto a determinado tratamento terapêuti-
co representa o exercício de sua liberdade individual, ainda que isso implique 
sua morte, o mesmo princípio não se aplica à vacinação, visto que, neste 
caso, a prioridade é a imunização comunitária. Igualmente, para o ministro 
Marco Aurélio, como está em jogo a saúde pública, um direito de todos, a 
obrigatoriedade da vacinação é constitucional, afirmando que se vacinar é 
um ato solidário, considerados os concidadãos em geral.

Nesse sentido, tendo como Relator o Ministro Luiz Roberto Barroso, foi 
fixada tese de repercussão geral na ARE nº 1267879: 

É constitucional a obrigatoriedade de imunização por 
meio de vacina que, registrada em órgão de vigilância 
sanitária, tenha sido incluída no plano nacional de imu-
nizações; ou tenha sua aplicação obrigatória decretada 
em lei; ou seja objeto de determinação da União; dos 
Estados, do Distrito Federal ou do Municípios, com 
base em consenso médico-científico. Em tais casos, 
não se caracteriza violação à liberdade de consciência 
e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, nem 
tampouco ao poder familiar. 

Nas ADIs, as quais tiveram como Relator o Min. Ricardo Lewandowski 
(2020, s/p), foi fixada a seguinte tese:

(I) A vacinação compulsória não significa vacina-
ção forçada, facultada a recusa do usuário, podendo, 
contudo, ser implementada por meio de medidas indi-
retas, as quais compreendem, dentre outras, a restri-
ção ao exercício de certas atividades ou à frequência 
de determinados lugares, desde que previstas em lei, 
ou dela decorrentes, e tenham como base evidências 
científicas e análises estratégicas pertinentes, venham 
acompanhadas de ampla informação sobre a eficácia, 
segurança e contraindicações dos imunizantes, respei-
tem a dignidade humana e os direitos fundamentais 
das pessoas; atendam aos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade; e sejam as vacinas distribuídas uni-
versal e gratuitamente.

(II) Tais medidas, com as limitações expostas, podem 
ser implementadas tanto pela União como pelos esta-
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dos, pelo Distrito Federal e pelos municípios, respeita-
das as respectivas esferas de competência.

Nonato (2021, s/p) pontua que, “diante da atual situação de pandemia, 
determinadas restrições e limitações impostas pelo poder Público encontram 
legitimação diante da colisão entre o direito à vida e outros direitos funda-
mentais, pois buscam um fim maior.” Ratificando a importância da vacina-
ção, a Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que, na década de 2011-
2020, a introdução ou uso contínuo de apenas 10 vacinas evitou entre 24 e 26 
milhões de mortes em 94 países de baixa ou média renda (ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DE SAÚDE, 2021). A recusa ou hesitação vacinal é uma preo-
cupação crescente das autoridades sanitárias em todo mundo, sendo classi-
ficada pela OMS, em 2019, como uma das dez maiores ameaças mundiais à 
saúde (XAVIER et al., 2022).

Dessa forma, a partir da análise dos julgamentos supramencionados, con-
clui-se que a Suprema Corte reforçou o entendimento de que a vacinação 
compulsória ou obrigatória é uma medida razoável, já adotada no Brasil há 
tempos. Desse modo, destacam Xavier et al. (2022, p. 151) que:

Em um cenário pandêmico, a autonomia do indivíduo 
perde o protagonismo frente às necessidades do cole-
tivo, já que o direito à saúde é individual e coletivo, 
concomitantemente. Sendo assim, a vacinação deve 
ser cuidadosamente considerada pelo indivíduo a fim 
de promover a saúde da coletividade, uma vez que é a 
possibilidade mais efetiva de controlar a disseminação 
da doença e proteger a população. Portanto, os benefí-
cios promovidos pela vacinação são indiscutíveis para 
a saúde pública, respeitando os princípios de uma so-
ciedade democrática, como a solidariedade, responsa-
bilidade e justiça social.

Portanto, percebe-se que as medidas adotadas tiveram como propósito 
salvaguardar um bem maior, que é a proteção da saúde de toda a coletividade, 
empregando-se assim o juízo de ponderação. 
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Recusa terapêutica dos infectados por Covid-19: limites e possibilidades 
jurídicas

De um relacionamento verticalizado e paternalista, em que o médico di-
tava as regras e o paciente as seguia sem questionar, o vínculo entre os pro-
fissionais da saúde e seus clientes passou a ser horizontalizado, em que os 
partícipes trocam informações, questionam-se mutuamente e têm o dever 
recíproco de respeito e boa-fé, representando a absorção da dignidade da 
pessoa humana como primado da própria existência humana e de todas as 
relações sociais, demonstrando que a liberdade e a autonomia do paciente 
são direitos fundamentais tão importantes quanto seu direito à vida e à saúde.

Qualquer comportamento do profissional de saúde que viole o dever de in-
formar, de maneira clara, ao seu paciente ou seu representante legal sobre sua 
situação sanitária, importará em violação de sua dignidade humana, pois não 
permitirá o exercício da liberdade e autonomia desse paciente, na medida em 
que sua vontade estará viciada. Ora, a falta de informação, ou a informação 
incompleta ou errada, vicia a vontade emitida a partir dela, pois embasada 
em falsa impressão ou conhecimento da realidade. Obviamente, há casos em 
que essa informação clara e precisa não é possível, sendo então dispensado o 
médico desse dever em situações de urgência e emergência, quando o consenti-
mento informado não puder ser obtido sem prejuízo à própria vida do paciente.

Em regra, portanto, devidamente informado, o paciente pode consentir ou 
recursar a um tratamento, podendo até mesmo optar pela obstinação terapêu-
tica, e tais possibilidades decorrem do disposto no art. 5º, II, da Constituição 
da República, segundo o qual “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (BRASIL, 1988). Ocorre que 
essas possibilidades do paciente não são ilimitadas, podendo surgir situações 
de conflitos entre direitos fundamentais. 

Nesse sentido, é possível concluir que o paciente pode, no exercício de sua 
autonomia existencial, manifestar sua recusa terapêutica, dentro de limites 
constitucionais e legais, em expressão à sua dignidade, pois cada pessoa pode 
construir sua própria ideia de dignidade e viver de acordo com ela, sendo seu 
principal pilar a liberdade (TEIXEIRA, 2018). Resta, portanto, saber quais 
são esses limites e, mais especificamente, se em caso de Covid-19, por se tra-
tar de doença infectocontagiosa, persiste a possibilidade de recusar à terapia. 



89

5. Recusa vacinal e terapêutica em casos de Covid-19:  
limites e possibilidades segundo a ordem constitucional

Segundo o art. 15 do Código Civil, “ninguém pode ser constrangido a 
submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúr-
gica.” (BRASIL 2002). O importante dispositivo regulamentou a autodeter-
minação do paciente (TRAD; CALLEGARI, 2020), mas trouxe uma redação 
ambígua, fazendo parecer que somente em casos em que o procedimento gere 
risco à sua vida poderia o paciente recusá-lo, o que não faz sentido, pois o 
paciente poderá recusar a terapia proposta, ainda que se trate de procedimen-
to que não gere risco de vida (ARQUETTE et al., 2022a). Essa também é a 
conclusão de Gustavo Tepedino e Milena Donato Oliva, esclarecendo que o 
entendimento de que, não existindo risco de vida, a pessoa poderia ser cons-
trangida ao tratamento, é inadmissível, contrariando a disciplina da relação 
médico-paciente (TEPEDIDO; OLIVA, 2021, p. 160).

O Código de Ética Médica, instituído através da Resolução CFM n° 2.217, 
de 2018, modificada pelas Resoluções CFM nº 2.222/2018 e 2.226/2019, 
prestigiou a autonomia do paciente em vários dispositivos, tanto entre seus 
princípios fundamentais quanto entre as normas que vedam condutas ao pro-
fissional, valendo destacar o art. 24, que proíbe ao médico não garantir que 
o paciente exerça o direito de decidir de forma livre sobre sua pessoa e seu 
bem-estar, e o art. 31, que veda ao médico desrespeitar o direito do paciente 
ou de seu representante legal de decidir sobre práticas diagnósticas ou tera-
pêuticas, exceto em iminente risco de morte. Giovanna Trad e Lívia Callegari 
observam que, no caso do art. 31, a interpretação mais correta e condizente 
com a dignidade humana “é a de que autonomia do paciente seja respeitada 
mesmo em situações de iminente perigo de morte” (TRAD; CALLEGARI, 
2020, s/p), devendo o médico analisar cautelosamente as condições da recusa.

Especificamente sobre a recusa terapêutica, foi elaborada pelo Conselho 
Federal de Medicina a Resolução CFM nº 2.232/2019, já mencionada neste 
estudo. O art. 1º de tal norma estabelece ser a recusa terapêutica um direi-
to do paciente que está devidamente informado sobre os riscos e possíveis 
consequências da sua decisão, devendo o médico respeitar a decisão, mas o 
próprio dispositivo ressalta a existência de limites ao exercício desse direito 
na legislação e na própria resolução.

Se há um direito garantido à recusa terapêutica do paciente, mas esse 
direito encontra limites no ordenamento jurídico, é possível indagar se, em 
determinados casos, pode-se impor ao paciente o tratamento compulsório. 
E mais: sendo possível o tratamento compulsório, se em casos de infec-
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tados por Covid-19 ele é a medida cabível para evitar a disseminação da 
doença infectocontagiosa.

Por meio do Decreto Legislativo nº 395, de 9 de julho de 2009, o Con-
gresso Nacional Brasileiro aprovou o Regulamento Sanitário Internacional, 
aprovado pela Assembleia Geral da OMS em 2005. Essa legislação estabe-
lece, no art. 18, como possibilidades de recomendação da OMS aos Estados 
partes, a colocação de pessoas suspeitas sob observação de saúde pública, 
a implementação de quarentena ou outras medidas de saúde pública para 
pessoas suspeitas e a implementação de isolamento e tratamento de pessoas 
afetadas, quando necessário. 

Especificamente quanto à Covid-19, foi elaborada no Brasil a Lei nº 13.979, 
de 06 de fevereiro de 2020, que “dispõe sobre as medidas para enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus responsável pelo surto de 2019.” (BRASIL, 2020). Essa lei esta-
beleceu, em seu art. 3º, um rol exemplificativo de medidas que as autorida-
des podem adotar, no âmbito de suas competências, para enfrentamento da 
emergência causada pelo Sars-Cov-2, dentre as quais, no inciso III, alínea e, a 
determinação de realização compulsória de tratamentos médicos específicos.

Diante da previsão legislativa, a questão da recusa terapêutica para trata-
mentos contra a Covid-19 ganha contornos muito instigantes, considerando o 
atual estado de coisas, em que a própria ciência ainda não encontrou evidên-
cias claras sobre terapias realmente eficazes para sua cura. Aliás, a própria 
Lei nº 13.979/2020 estabelece, no art. 1º, § 3º, que 

[...] as medidas previstas neste artigo somente poderão 
ser determinadas com base em evidências científicas e 
em análises sobre as informações estratégicas em saú-
de e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao 
mínimo indispensável à promoção e à preservação da 
saúde pública. (BRASIL, 2020).

A previsão legal revela que, enquanto não houver tratamento com evidên-
cias científicas de eficácia comprovada, não poderá haver o tratamento com-
pulsório e, na atual conjuntura, sabe-se que não há tratamento cientificamente 
consagrado para a Covid-19, afastando-se a possibilidade da compulsoriedade.

Em seguida, o art. 3º, § 2º, da Lei nº 13.979/2020, prevê:
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[...]

§2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas me-
didas previstas neste artigo:

I - o direito de serem informadas permanentemente 
sobre o seu estado de saúde e a assistência à família 
conforme regulamento;

II - o direito de receberem tratamento gratuito;

III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos 
e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme 
preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Inter-
nacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 
30 de janeiro de 2020.

[...] (BRASIL, 2020).

O dispositivo traz importante previsão ao determinar o respeito à dignidade, 
aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas infectadas por 
Covid-19 em seu inciso III, de modo que, interpretado sistematicamente com a 
previsão do tratamento compulsório e do que dispõe o § 1º, é possível entender 
que, na verdade, não há no Brasil tratamento compulsório para a Covid-19, na 
medida em que não há, no mundo, qualquer medida terapêutica considerada 
eficiente para a cura da doença, devendo ser respeitada, assim, a liberdade e a 
autonomia do paciente infectado, em respeito à sua dignidade humana. 

Ora, conforme já afirmado, o que justificaria a compulsoriedade do trata-
mento para infectados com doenças infectocontagiosas seria a preponderân-
cia do direito à vida da coletividade em detrimento do direito à liberdade do 
indivíduo que pretende recusar à terapia, direitos fundamentais em colisão, 
fazendo-se a aplicação da técnica da ponderação. Mas, no caso da Covid-19, 
não parece muito claro como a “intervenção terapêutica, não raramente mar-
cada pela utilização de métodos invasivos bem como pela aplicação de me-
dicamentos que também incluem riscos à saúde, pode servir como meio de 
proteção ao bem-estar coletivo” (REGO et al., 2020, s/p).

Aliás, Rego et al. (2020) lembram que, até mesmo para doenças infec-
tocontagiosas com tratamento curativo consolidado, como a tuberculose, 
dispensados gratuitamente pelo Estado, não é eticamente recomendável o 
tratamento compulsório, pois violam a integridade física do paciente e co-
locam os profissionais da saúde em risco (REGO et al., 2020). De qualquer 
forma, o tratamento compulsório, nesses casos, dependerá de decisão judicial 



92

Reflexões sobre a pandemia: Ensaios de bioética

determinando a internação do paciente, mas a medida extrema envolve, evi-
dentemente, dilemas éticos e morais profundos, que precisam ser sopesados 
por todos os envolvidos.

Isso não quer dizer que a pessoa infectada pela Covid-19 que não quer 
se tratar pode, no exercício de sua liberdade e autonomia, deixar de se preo-
cupar com o contágio. Na verdade, assim o fazendo, essa pessoa claramente 
pratica ato abusivo de direito e até pode cometer crime, como os previstos 
nos arts. 131, 132 e 268 do Código Penal, a depender da situação concreta. 
Portanto, o indivíduo contaminado com Covid-19 pode recusar o tratamen-
to proposto, mas não pode, sabendo de sua condição, deixar de tomar as 
medidas necessárias para evitar a disseminação da doença, sob pena de ser 
responsabilizado por seus atos.

Nesse sentido, as medidas de isolamento e quarentena, diversamente do que 
ocorre com o tratamento compulsório, podem ser adotadas pelas autoridades 
competentes para evitar o contágio, pois, embora limitem direitos das pessoas, 
não importam em violação à sua integridade física. Tratam-se de medidas de 
respeito recíproco, desde que todos os demais direitos sejam garantidos a quem 
estiver cumprindo essas medidas (REGO et al., 2020). Esse também é o enten-
dimento de Giovanna Trad e Lívia Callegari (2020), ao afirmarem que o direito 
à recusa terapêutica pelos pacientes com Covid-19 não lhes confere “o direito 
de infringir medidas não farmacológicas, como as regras de isolamento do-
miciliar, bem como outras normas de condutas sanitárias impostas, ainda que 
estas mitiguem a sua liberdade de locomoção” (TRAD; CALLEGARI, 2020, 
s/p), prevalecendo o dever de seu cumprimento para a contenção da dissemina-
ção do vírus para a proteção da saúde da coletividade 

Enfim, é fato que a questão é tormentosa. Se outrora os “leprosos” eram 
compulsoriamente isolados em colônias e, na maioria das vezes, jamais viam 
seus familiares novamente, o avanço da medicina permitiu a prevenção, a 
cura ou o controle da transmissibilidade de muitas doenças infectocontagio-
sas, a ponto de não mais ser necessário esse isolamento absoluto. No entanto, 
isso não exclui a possibilidade de novas doenças surgirem e demandarem 
que a retomada de velhas medidas, como forma de preservar a espécie huma-
na. Obviamente, essas medidas jamais serão possíveis nos mesmos moldes 
de outros tempos, em que a dignidade humana não era considerada para os 
doentes, pois parecia ter se esvaído com a perda da saúde e da possiblidade de 
uma vida plena. Agora, medidas assim, espera-se, somente serão suportadas 
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se a mínima dignidade for preservada, cedendo em parte para a dignidade 
da coletividade, na medida em que, como já afirmado, só se pode conceber a 
relativização da dignidade em frente a ela mesma.

Considerações finais

Diante do exposto, conclui-se que os direitos fundamentais sociais, em 
especial o direito à saúde, possuem especial relevância, tendo em vista que 
a sociedade em geral necessita de mecanismos que resultem na promoção e 
proteção de uma vida saudável, assim como reza nossa Carta Magna. 

Neste ínterim, deve o Estado executar medidas que possibilitem a efeti-
va garantia destes direitos, estabelecendo ações e serviços que garantam os 
direitos da sociedade e, também, os direitos individuais, resolvendo even-
tual colisão entre eles, sem a exclusão de nenhum, ora prevalecendo os 
interesses individuais, ora os coletivos, ainda que a Constituição Federal 
proteja o direito de cada cidadão manter suas convicções filosóficas, reli-
giosas, morais e existenciais.

Conforme observou-se, o Estado pode, em situações excepcionais, prote-
ger as pessoas, mesmo contra a sua vontade, uma vez que a compulsoriedade 
da vacinação tem por principal escopo assegurar a proteção à saúde coletiva, 
havendo, portanto, uma obrigação dupla, em que o Estado tem o dever de for-
necer a vacina e o indivíduo de se vacinar, devendo-se destacar, no entanto, 
que as medidas relacionadas à obrigatoriedade da vacinação não envolvem 
o estabelecimento de regras que exijam o recebimento forçado da substância 
no corpo, mas sim, constituem sanções na vida social, tais como a proibição 
ao acesso à educação, ou deslocamento entre divisas e fronteiras para aqueles 
que não tiverem a carteira de vacinação atualizada, funcionando, portanto, 
como verdadeiros mecanismos de controle.

Assim, quando a saúde pública se afigura ameaçada, a obrigatoriedade da 
vacinação é constitucional, pois vacinar-se é um ato solidário, considerados 
os concidadãos em geral.

No tocante aos procedimentos terapêuticos, em regra, devidamente infor-
mado, o paciente pode consentir ou recursar a um tratamento, podendo até 
mesmo optar pela obstinação terapêutica. Nesse sentido, é possível concluir 
que o paciente pode, no exercício de sua autonomia existencial, manifestar 
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sua recusa terapêutica, dentro de limites constitucionais e legais, em expres-
são à sua dignidade. Diante da previsão legislativa, a questão da recusa te-
rapêutica para tratamentos contra a Covid-19 nos remete a diversos dilemas 
morais, considerando que a própria ciência ainda não encontrou evidências 
claras sobre terapias realmente eficazes para sua cura.

Diante do estudo realizado, foi possível concluir que a previsão legal reve-
la que, enquanto não houver tratamento com evidências científicas de eficácia 
comprovada, não poderá haver o tratamento compulsório e, na atual conjun-
tura, sabe-se que não há tratamento cientificamente consagrado para a Co-
vid-19, afastando-se a possibilidade da compulsoriedade, devendo-se assim, 
ser respeitada a liberdade e a autonomia do paciente infectado, em respeito à 
sua dignidade humana. 

Frisa-se, por fim, que isso não quer dizer que a pessoa infectada com 
Covid-19 e que não quer se tratar pode, no exercício de sua liberdade e 
autonomia, deixar de se preocupar com o contágio. Na verdade, assim o fa-
zendo, essa pessoa pratica ato abusivo de direito e até pode cometer crime. 
Portanto, o indivíduo contaminado com Covid-19 pode recusar o tratamen-
to proposto, mas não pode, sabendo de sua condição, deixar de tomar as 
medidas necessárias para evitar a disseminação da doença, sob pena de ser 
responsabilizado por seus atos.

Enfim, recusa vacinal e recusa terapêutica são expressões do direito 
fundamental à liberdade, mas, como nenhum direito é absoluto, eles po-
dem ceder quando colidirem com outro direito fundamental com maior 
conteúdo em dignidade.
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Introdução

No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou o surto da Covid-19, causada pelo novo Coronavírus (SARS-CoV-2), 
como Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII), 
caracterizando-a como pandemia (WHO, 2020). Segundo o Ministério da 
Saúde, a Covid-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo Coronaví-
rus SARS-CoV-2, potencialmente grave, de elevada transmissibilidade e de 
distribuição global (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). É um betacoronavírus 
descoberto em amostras de lavado broncoalveolar obtidas de pacientes com 
pneumonia de causa desconhecida na cidade de Wuhan, província de Hubei, 
China, em dezembro de 2019. Ele pertence à família de vírus de mesmo nome 
que causa infecções respiratórias (BRASIL, 2019).

A pouca informação na época, o reduzido conhecimento a respeito dos 
modos de transmissão e o comportamento das pessoas assintomáticas na dis-
seminação do SARS-CoV-2, junto à inexistência de vacinas e alternativas de 
tratamentos específicos, pôs à prova pesquisadores, gestores da saúde e gover-
nantes a procurarem medidas que reduzissem o ritmo de propagação do vírus.
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Dados da Organização Pan-Americana da Saúde Brasil (OPAS Brasil) 
nos mostram que, em novembro de 2021 (OPAS, 2021), a OMS designou a 
Covid-19 B.1.1.529 como uma variante de preocupação denominada Ômi-
cron, a qual apresenta um grande número de mutações, algumas das quais 
preocupantes. As outras variantes de preocupação ainda estão em circulação 
e são: Alfa, Beta, Gama e Delta. Entende-se, desse modo, que quanto mais o 
vírus da Covid-19 circular através da movimentação das pessoas, terá mais 
oportunidades de sofrer mutações, mostrando-nos que ainda devemos nos 
preocupar e tomar medidas seguras no combate à doença.

A OMS (WHO, 2020), com o objetivo de direcionar as práticas em saúde, 
organizou medidas restritivas como bloqueios, quarentena e isolamento so-
cial; medidas diagnósticas, como testar suspeitos; e rastreamento de contatos 
e isolamento de pessoas com indícios ou diagnóstico confirmado da doença. 
Tentava-se conter a propagação do vírus, minimizar os índices de morbimor-
talidade e reduzir a sobrecarga dos sistemas de saúde. Contudo, observamos 
um cenário em que as desigualdades sociais em saúde se aprofundaram du-
rante a pandemia de Covid-19 e revelaram os diversos problemas do siste-
ma público de saúde no Brasil, deixando evidente as diferenças na oferta de 
recursos assistenciais para a população vulnerável (BATISTA et al., 2020).

Diante desse cenário, os profissionais de saúde na linha de frente do com-
bate à Covid-19 começaram enfrentar as dificuldades nas tomadas de decisões, 
uma vez que tal ação envolve escolhas lógicas e psicológicas, atitudes, fatos, fe-
nômenos e valores, com vistas à escolha ou seleção da alternativa mais adequa-
da entre as disponíveis, para o alcance de um objetivo traçado (BOIS, 2008).

Devido à crise pandêmica que alterou a oferta de assistência em saúde 
pelo aumento da demanda por atendimento e escassez de recursos, os pro-
fissionais de saúde passaram a questionar sobre como proceder em situações 
nunca antes vivenciadas, e que exigiram decisões rápidas, sem dar espaço 
para a reflexão aprofundada nem planejamento necessário. Então, isso fez 
surgir dúvidas, dilemas e conflitos éticos e morais. Isso posto, o objetivo do 
estudo foi trazer à luz, sob o viés da bioética da proteção, o conhecimento 
e sensibilidade dos profissionais da saúde para a comunicação e decisões no 
cuidado na pandemia da Covid-19.



101

6. O suporte reflexivo da bioética: conhecimento e sensibilidade  
para as decisões no cuidado em saúde na pandemia da covid-19

Bioética da proteção no contexto da Covid-19

A bioética corresponde a uma ética aplicada à vida e todos os fenômenos 
que a rodeiam e visa refletir sobre os conflitos e controvérsias morais impli-
cados pelas práticas no cotidiano das populações. Por isso, pode-se dizer que 
a bioética tem como funções: descrever e analisar os conflitos em pauta; ava-
liar os comportamentos que podem ser considerados reprováveis e aqueles 
considerados corretos; e amparar e proteger todos os envolvidos em disputas 
de interesses e valores, dando prioridade aos mais fragilizados.

A bioética da proteção surge a partir de inquietações formuladas ini-
cialmente por pesquisadores latino-americanos, tornando explícitos con-
teúdos que perpassam a ética desde sua origem na Grécia antiga até a 
reflexão sobre os problemas morais envolvidos pelas práticas que dizem 
respeito ao desamparo humano.

A Bioética da Proteção pode ser entendida como a par-
te da ética aplicada constituída por ferramentas teóri-
cas e práticas que visam entender, descrever e resolver 
conflitos de interesses entre quem tem os meios que o 
“capacitam” (ou tornam competente) para realizar sua 
vida e quem, ao contrário, não os tem. Para isso, es-
tabelecer a prioridade léxica de quem não dispõe de 
tais meios é primordial para respeitar concretamente 
o princípio de justiça, já que aplicar o valor da equida-
de como meio para atingir a igualdade é condição sine 
qua non da efetivação do próprio princípio de justiça 
(CAMPOS; SILVA; SILVA, 2019, p. 715).

Quando pensamos sobre bioética e a relacionamos com a saúde no Brasil, 
não há como não evidenciar as notórias dificuldades vivenciadas nos serviços 
de saúde do país, principalmente aqueles oferecidos pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) no Brasil. A universalidade no acesso aos serviços, a igualdade 
no atendimento e a equidade na distribuição dos recursos são os pilares deste 
sistema, e o que se observa é um desrespeito à população que procura aten-
dimento. Lembrando que se tornou ainda mais notória essa realidade durante 
a emergência em saúde da Covid-19, em que, teoricamente, deveria ser co-
locada as necessidades dos indivíduos no centro das respostas para proteção 
das populações, porém, no que diz respeito à realidade da saúde pública no 
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país (SCHRAMM, 2008), tais respostas para a proteção durante a pandemia 
acabam por considerar populações em uma realidade não concreta. 

As regras abstratas para a prevenção de uma epidemia 
abandonam as populações que vivem mais camadas de 
vulnerabilidade – especialmente mulheres e meninas, 
pois são elas que enfrentam maiores riscos de viver 
as consequências negativas da pandemia, sejam estas 
adoecimento, desemprego, pobreza e morte. A metáfora 
das camadas de vulnerabilidade permite compreender 
vulnerabilidade mediante uma análise relacional e dinâ-
mica. Em outras palavras, tal análise deve incluir o con-
texto social, mas também as vulnerabilidades impostas 
de acordo com as características previamente identifica-
das na vida das diferentes populações numa perspectiva 
ampliada e interseccional (SCHRAMM, 2008, p. 67).

Estabelecendo, neste ponto, relação entre o princípio bioeticista da justiça 
e a equidade em saúde no intuito de tratar a distribuição das ações e servi-
ços de saúde de maneira justa, privilegiando àqueles que tenham maiores 
necessidades, onde os desiguais são tratados desigualmente, tendo em vista 
que os mais vulnerados são carentes de justiça e, na maioria das vezes, não 
têm os seus direitos humanos respeitados, a bioética da proteção representa 
uma forma de pensar a saúde pública a partir de ferramentas tradicionais da 
bioética adaptadas ao enfrentamento de conflitos e dilemas morais (REGO et 
al., 2021), como os tratados no escopo deste estudo.

Tal corrente bioética propõe então uma reflexão com 
base em pessoas empobrecidas e com menor grau 
de instrução e acesso a informações, o que poderia-
comprometer o sentido de agir de forma autônoma. 
Éconsiderada como uma reflexão ética sobre justiça-
sanitária em situações de restrição de recursos. Com-
preendida por um grupo de atitudes e dedispositivos 
peculiares pelos quais a comunidadecontesta os prin-
cipais problemas de saúde públicacoletiva e indivi-
dual (REGO et al., 2021, p. 20).

Devemos, desse modo, nos perguntar que vidas realmente importam e 
devem receber cuidados e proteção, uma vez que o discurso da saúde pública 
reitera que todas as vidas importam — inclusive mediante oferta gratuita e 
universal do cuidado em saúde. No entanto, nessa esfera, o valor da vida, 
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ou como o indivíduo/paciente deve ser tratado, constitui-se por mecanismos 
específicos de tirania, nos quais algumas vidas são priorizadas.

Ao considerar a necessidade de proteger as pessoas mais 
vulneráveis ou susceptíveis, a Bioética da Proteção pode 
aparentar tratar-se de um paternalismo. Faz-se necessá-
rio, portanto, explicar melhor ambos os termos: a prote-
ção consiste em possibilitar que as pessoas com o com-
prometimento em exercer sua autonomia compreendam 
sua realidade e tomem suas próprias decisões, enquanto 
o paternalismo impede que as pessoas exerçam sua au-
tonomia (REGO et al., 2021, p. 65).

Portanto, nas características de legitimação dos princípios do SUS (REGO 
et al., 2021), essa vertente bioética auxilia no modo de implantação de políti-
cas públicas que devem levar em conta as necessidades de interesse comuni-
tário, como nos casos de epidemias e proteção de vulneráveis e susceptíveis, 
sem, no entanto, deixar de considerar os diversos valores e interesses das 
pessoas, oferecendo, assim, condições para que exerçam sua livre decisão.

Sensibilização ética para a comunicação e tomada de decisões

A pandemia de Covid-19 apresentou grandes desafios para os profissio-
nais de saúde. Diversas foram as situações críticas naquele momento, tais 
como: o tratamento de inúmeros pacientes graves e isolados com Covid-19 
em unidades de terapia intensiva (UTIs) e enfermarias, o atendimento de pa-
cientes críticos e terminais sem Covid-19 foi comprometido pela pandemia; 
mudanças de protocolos de atendimento; medo de infecção e propagação do 
vírus; a falta de visitas familiares e a situação global ameaçadora e incerta 
(ROCHA; OLIVEIRA; SANTANA, 2019), tornaram o dia a dia da equipe 
multidisciplinar ainda mais tenso, afetando o atendimento ao paciente. 

Foi um cenário crítico em que se percebeu que as habilidades de comuni-
cação das equipes de saúde e ações de tomada de decisão foram fortemente 
comprometidas.

Quando pensamos em comunicação, tanto verbal quanto não verbal, per-
cebemos seu significativo papel frente aos cuidados intensivos, seja em ce-
nário pandêmico ou não, pois abrange o acolhimento, o reconhecimento dos 
anseios, sentimentos e as necessidades que não conseguem ser solucionadas 
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apenas pelo tratamento curativo (BOIS, 2008). Pensar a comunicação é fa-
tor primordial nos cuidados em saúde, com o intuito de praticar uma escuta 
ativa, aproximar-se dos medos, a fim de dar suporte frente as limitações de 
saúde deste paciente. Então, o profissional deve tentar se aproximar de seus 
pacientes e familiares com a intenção de diminuir sentimentos de ansiedade 
e depressão destes (BOIS, 2008). 

A escuta empática, nesse contexto, pressupõe uma capacidade intuitiva de 
partilhar e compreender o outro, sendo uma forma de comunicação não verbal 
de intersubjetividade. Uma faculdade profundamente humana de entrar em res-
sonância com o outro, perceber as suas expectativas invisíveis, escutar as suas 
necessidades inaudíveis, captar os seus apelos sigilosos e silenciosos (BOIS 
2008). O foco atencional e a disponibilidade emocional do profissional da saú-
de contribui para o cuidado centrado no paciente ao levar em consideração a 
perspectiva do paciente sobre sua condição de saúde e perspectiva de tratamen-
to, recrutando a escuta clínica para auxiliar na compreensão do estado mental, 
incluindo as emoções do paciente, tendo em si uma função ética de acarretar 
benefícios aos pacientes incrementando o bem-estar, encorajando-os a se en-
volverem no próprio cuidado por meio das deliberações conjuntas. 

A comunicação pode ser entendida como uma forma do agir e, por ser 
uma forma de agir, deve ser pensada em sua dimensão bioética. Schwartz 
et al. (2022) nos lembram que a prática comunicativa capaz de combinar sa-
biamente razão e emoção é importante numa época em que se atribui grande 
importância ao respeito da autonomia pessoal.

Em outros termos, autonomia e reconhecimento do ou-
tro, embora intuitiva e mutuamente excludentes, são, 
no entanto, condição necessária do agir comunicativo 
e da eticidade da relação entre prestador de serviços 
e usuários numa época em que a defesa dos direitos 
individuais deve correlar-se com o reconhecimento 
recíproco de dois tipos de sujeitos envolvidos numa 
relação o que presta um cuidado e o que recebe este 
cuidado (SCHWARTZ et al., 2022, p. 125).

Já o processo de tomada de decisões na atividade médica é um dos pon-
tos centrais da prática clínica. Percebe-se que, normalmente, nesse processo, a 
preocupação se restringe a questões técnicas, de modo que ainda é incipiente a 
discussão que abrange a tomada de decisão em situações que envolvem confli-
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tos éticos (SCHRAMM, 2022). Contudo, mesmo que embrionário, percebe-se 
um aumento nos discursos que tangem as possibilidades de resoluções reali-
zadas por meio de uma ética prática nas decisões cotidianas dos profissionais 
que atuam na saúde. Considera-se aqui, de acordo com Peter Singer (2002, p. 
13), que o campo da ética deve ser visto como um saber para atuar, uma vez 
que é necessário mostrar que as ações motivadas numa instância pessoal são 
combinadas com princípios éticos de base mais ampla para serem defensáveis, 
uma vez que a noção de ética se expande ao que é individual. 

Isso posto, entendemos que as inquietações dos profissionais da saúde 
no processo de decisão devem voltar-se para como saber se a escolha é a 
mais acertada, a mais apropriada para o paciente, avaliando que a escolha, 
como abordado acima, não significa apenas optar por um procedimento 
técnico, científico, mas a consideração do bem-estar do paciente. Porém, 
também não se trata apenas de ceder aos desejos do paciente, transferindo 
para este a responsabilidade pelas decisões, mas respeitar sua autonomia 
como indivíduo. Trata-se, talvez, de:

[...] uma reestruturação da relação médico-paciente (ou 
qualquer outro profissional da saúde-paciente) em ou-
tras bases, e não mais na noção preconcebida de que 
é um dever moral do profissional tomar as decisões 
em nome de seus pacientes, mas na inserção desse 
encontro em outra dimensão: aquela própria da saúde 

(REGO, 2009, p. 63).

É uma realidade em que o processo de decisão, do ponto de vista teó-
rico, tem vários caminhos a seguir, são fundamentais porque nutrem os 
conteúdos éticos e reflexivos; por outro lado, existirão os protocolos, as 
normas e, muitas vezes, leis no sentido de organizarem este processo, com 
responsabilidades a cargo de um grupo, de um conjunto, para que não fique 
a cargo de uma só pessoa.

Decidir diante de problema moral na prática clínica 
tornou-se aspecto importante para todos os profissio-
nais envolvidos no cuidado da saúde, pois evidencia a 
habilidade – ou não – de reconhecerem um problema 
ético para, então, lançar mão das ferramentas (bio)éti-
cas adequadas para cada situação em qualquer nível 
de atenção à saúde – primário, secundário, terciário e 
quaternário (BERTACHINI, 2020, p. 305). 
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Ainda, tanto no cenário clínico quanto na definição de protocolos, normas 
e políticas públicas, devem ser priorizados grupos social economicamente 
vulneráveis, historicamente excluídos, desprotegidos e explorados. Sanches 
et al. (2020) com base em estudos das correntes teóricas, apresentam o que 
consideram como subsídios da bioética para o enfrentamento dos conflitos 
gerados pela pandemia, lembrando que os parâmetros que propõem não im-
põem receitas prontas e acabadas para os profissionais de saúde, pois, no 
campo ético, a responsabilidade é sempre daquele que realiza a ação, e não 
das diretrizes. Observe:

1.	 Nunca raciocinar a partir de teorias que escalonem valor 
e dignidade da vida. Não há critério para definir que um 
humano valha mais ou menos que outro. Escolher pode 
ser necessário, mas resumir a decisão ao critério etário 
é reduzir a complexidade da situação e assumir postura 
ideológica em detrimento da reflexão ética;

2.	 Manter sempre no horizonte a busca da beneficência e 
o respeito à autonomia dos pacientes;

3.	 Afirmar, a cada dia, o propósito de cuidar bemde to-
dos. Quando o cuidado for decisivo paramanter a vida, 
respaldar-se no princípio da justiça, que implica o pro-
pósito de salvar o maiornúmero possível de pessoas;

4.	 Quando a dramaticidade do cotidiano impõe escolhas, 
a decisão, baseada em critérios técnicos, deve visar 
salvar o maior número de pacientes. É necessário fugir 
de leituras reducionistas queinduzem à deliberação a 
partir de critério único; 

5.	 Nunca deixar de analisar criticamente as normase seu 
contexto, buscando defender políticas públicas que 
promovam o direito à saúde e fortaleçam os sistemas 
de saúde, para que no futuroessa situação excepcional 
não se repita com amesma gravidade; 

6.	 Compreender que a responsabilidade pessoal temlimita-
ções. Quando as condições estruturais daassistência em 
saúde inviabilizam salvar alguém, aperda de um pacien-
te não pode ser vista como atodeliberado do profissional 
que presta assistência (SANCHES et al., 2020, p. 415). 

Considera-se então, fundamental que se fomente uma discussão crítica 
sobre os argumentos morais que amparam a decisão de um profissional da 
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saúde, propondo, nesse âmbito, como referencial teórico específico, porém 
não exclusivo, as ferramentas da bioética da proteção, campo da ética prática 
que pretende analisar problemas que surgem dos conflitos morais entre os 
sujeitos vulneráveis, exercendo, para isso, um processo sólido nas funções: 

(1) descritiva, ou seja, que se detém em descrever os 
conflitos da maneira mais racional e imparcial possí-
vel, podendo, portanto, ser definida como função pro-
priamente crítica;

(2) normativa, na medida em que se ocupa de resol-
ver tais conflitos, utilizando as ferramentas que podem 
ser consideradas, por qualquer agente moral racional e 
razoável, mais adequadas para proscrever os compor-
tamentos considerados incorretos e prescrever aqueles 
considerados corretos; e

(3) protetora, graças à correta articulação entre (1) e (2) 
e à sua aplicação a pessoas e contextos concretos, for-
necendo os meios capazes de dar amparo suficiente aos 
envolvidos em tais conflitos, garantindo cada projeto 
de vida, mesmo que este implique em declinar a conti-
nuar vivendo, compatível com os demais (SIQUEIRA-
-BATISTA; SCHRAMM, 2009, p 1247).

Podemos, então, encarar esses com importantes temas da bioética contem-
porânea a serem discutidos, pois é necessário analisar sob os vários pontos de 
vista na abrangência e profundidade que as questões merecem. A bioética da 
proteção, portanto, busca priorizar a atenção aos indivíduos vulnerados neces-
sitados dos meios para atingir seu potencial máximo de saúde (SCHRAMM, 
2008) nessa abordagem específica, desprovidos do poder de decisões importan-
tes para sua saúde e vulneráveis ao tipo de tratamento que recebem. 

Considerações finais

Este capítulo buscou trazer à luz, sob o viés da bioética da proteção, o 
conhecimento e sensibilidade dos profissionais da saúde para a comunicação 
e decisões no cuidado na pandemia da Covid-19, associado aos princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde e da atenção primária à saúde.

A bioética da proteção reconhece as desigualdades que atingem a esfera 
da justiça social, voltando maior atenção às populações socialmente fragili-
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zadas, ou seja, àquelas que são desprovidas de recursos para uma existência 
decente e justa, com empoderamento para autonomia de suas decisões.

Foi possível observar que tal vertente bioética aliada à equidade corrobora 
ser crível garantir a efetividade do SUS, não se refere ao acesso igualitarista, 
integral e universal para os diferentes e a priorização de pessoal em situação 
de vulnerabilidade no que diz respeito à esfera saúde-doença. O uso, por-
tanto, das teorias propostas poderão auxiliar os profissionais e os gestores, 
principalmente da atenção primária à saúde, como estrutura teórica na comu-
nicação, tomada de decisão e ação no cotidiano do contexto da saúde.
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Considerações iniciais

A situação dos estabelecimentos prisionais no Brasil enfrenta histórico de 
graves problemas, como celas insalubres, superlotação, falta de verba, desinte-
resse popular e governamental no desenvolvimento de políticas públicas visan-
do a ressocialização dos privados de liberdade, dentre outros. Além de toda a 
problemática já existente, o final do ano de 2019 e início de 2020 tornaram essa 
realidade ainda mais grave pelo surgimento do vírus Sars-CoV-2 e sua abrupta 
disseminação pelo mundo, ocasionando a pandemia da Covid-19. Assim, veri-
fica-se que a situação dos presos no Brasil, que já era insalubre, tornou-se ainda 
mais comprometida com a existência de uma doença altamente contagiosa, 
tendo em vista uma parcela da população que convive confinada em um espaço 
fechado em superlotação, o que proporciona maior vulnerabilidade.

Nesse contexto, a presente pesquisa tem por objetivo verificar o com-
prometimento do Estado no cumprimento de suas obrigações constitucio-
nalmente previstas, de assegurar, em especial no momento de pandemia, os 
direitos básicos aos detentos. Para isso, a pesquisa será realizada de forma 
descritiva, a fim de explicar as condições do sistema carcerário nacional, bem 



112

Reflexões sobre a pandemia: Ensaios de bioética

como analisar a precarização da saúde dessa camada da população em face 
da Covid-19, que apresenta disseminação abrupta. 

Serão utilizadas fontes secundárias, como materiais acadêmicos, tais como 
artigos científicos e doutrinas, bem como dados estatísticos coletados por ór-
gãos governamentais ou do setor privado que resultem em estatísticas sobre 
o cenário atual. Objetivam-se resultados qualitativos quanto à existência de 
medidas de contenção do contágio e de mitigação dos efeitos da doença na 
população carcerária, bem como quantitativa, com a utilização de dados e es-
tatísticas para verificar se tais atitudes tomadas produziram resultados eficazes.

O contexto da carceragem no Brasil

O sistema carcerário brasileiro, historicamente, apresenta a existência de 
diversas problemáticas que só iriam se agravar com o decorrer dos anos. 
Insalubridade das celas, superlotação, ineficiência quanto à função precípua 
que é ressocializar os detentos para voltarem à vida normal em sociedade, 
dentre muitos outros exemplos que poderiam ser comentados.

Cumpre ressaltar que, apesar da excepcionalidade da situação pandêmi-
ca, os direitos constitucionalmente previstos devem ser resguardados. Dentre 
esses direitos sociais arrolados no art. 6º da Carta Magna (BRASIL, 1988), a 
saúde destaca-se como direito do cidadão e dever do Estado em promovê-la, 
segundo os ditames do art. 196 (BRASIL, 1988). Por esse motivo, quando 
descumpridos esses preceitos por inércia do poder público na adoção de me-
didas protetivas a pessoas privadas de liberdade, poder-se-ia configurar uma 
hipótese de mistanásia, pois:

[...] a morte prematura, evitável, lenta e indigna de pes-
soas socialmente excluídas em consequência da bana-
lização da vida humana, devido a causas diversas que 
vão desde o abandono social e doenças a outros riscos 
naturais ou provocados a que estão expostas as pessoas 
vulneradas (CABRAL, 2020, p. 27). 

Ademais, entendeu o Supremo Tribunal Federal (STF) como dever do Es-
tado, instituído por meio de sistema normativo, manter nos presídios padrões 
indispensáveis de humanidade, conforme já estabelecido no ordenamento 
jurídico, sendo responsável por evitar danos aos privados de liberdade em 
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decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de encarceramento 
— Recurso Extraordinário (RE) n. 580252/MS/STF (BRASIL, 2017).

Destarte, observa-se que o art. 1º da Lei nº 7.210/84 (Lei de Execuções 
Penais – LEP) preceitua como finalidade da execução penal “[...] efetivar as 
disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a 
harmônica integração social do condenado e do internado” (BRASIL, 1984). 
Dessa forma, verifica-se que há o reconhecimento do caráter humanitário do 
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana (BRASIL, 1984).

É cediço que o atual cenário carcerário contraria os já mencionados prin-
cípios constitucionais, sendo certo que os presos, independentemente de es-
tarem em caráter definitivo ou provisório, são negligenciados pelo Estado, 
revelando a existência de inúmeras violações de seus direitos fundamentais. 
São, portanto, vidas precarizadas, entendendo-as como aquelas que sobrevi-
vem cotidianamente à margem dos recursos destinados pelo governo à saúde 
e à educação. Parcela que aumenta a cada dia, sem que seja concedida a de-
vida assistência e sem condições de manter-se dignamente (CABRAL, 2022).

Em 2015, o Partido Socialismo e Liberdade ingressou no STF com uma 
Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental, qual seja, a ADPF 347 
(BRASIL, 2015), e, em 09 de setembro do mesmo ano, o Pleno acolheu de 
forma parcial a existência da figura de um Estado de Coisas Inconstitucional, 
no que se refere ao sistema carcerário brasileiro, fundamentado na segrega-
ção massiva de direitos dos presos, evidenciados pelas falhas estruturais e 
pela falência de políticas públicas.

O instituto do Estado de Coisa Inconstitucional surgiu na Colômbia por 
intermédio das decisões da Corte Constitucional Colombiana, motivadas pela 
constatação de violências generalizadas, contínuas e sistêmicas a direitos 
fundamentais, cuja finalidade era obter soluções estruturais a fim de reparar 
e solucionar o problema que afeta um número amplo e indeterminado de 
pessoas, por meio da omissão reiterada dos órgãos estatais competentes ao 
não adotar as medidas legislativas necessárias para a preservação de direitos 
personalíssimos. Assim, quando adotado pelo ordenamento jurídico pátrio ao 
deferir parcialmente o pleito de medidas cautelares demandadas pela ADPF 
347/DF, o Supremo Tribunal Federal deferiu que fosse proibido ao Poder Exe-
cutivo contingenciar recursos disponíveis no Fundo Penitenciário Nacional 
(FUNDENN), devendo a União liberar o saldo para a finalidade que o fundo 
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fora criado. Além disso, determinou que juízes e tribunais passassem a reali-
zar audiência de custódia para viabilizar o comparecimento do preso perante 
autoridade judiciária num prazo de 24 horas após a prisão (STRECK, 2015).

Dados estatísticos coletados no último levantamento do Departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN), realizado em 20 de dezembro de 2021, de-
monstraram uma população carcerária nacional de 811.707 presos (BRASIL, 
2021). Tal estatística proporciona a manutenção do Brasil no topo da lista das 
maiores populações carcerárias do mundo, perdendo apenas para os Estados 
Unidos da América e China, que representam primeiro e segundo lugar no 
ranking, respectivamente (CONECTAS, 2021).

Pelos argumentos expostos, restou demonstrada, diante de todas as pecu-
liaridades do sistema carcerário pátrio, a necessária adoção de medidas para 
o enfrentamento de uma pandemia capazes de buscar a minimização desses 
impactos na parcela da população privada de liberdade, haja vista a respon-
sabilidade civil estatal em relação aos danos sofridos pelos detentos, além da 
violação aos seus direitos fundamentais.

Covid-19 e o avanço da pandemia

Como se já não fosse degradante a situação em que o sistema prisional 
brasileiro se encontra, desde o fim do ano de 2019, essa situação só se agravou. 
Ocorre que no dia 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) fora comunicada da existência de diversos casos de uma enfermidade 
que, de início, fora tratada como uma pneumonia generalizada, ocorrendo na 
cidade de Wuhan, província de Hubei, na República Popular da China. Toda-
via, no início do ano subsequente, no dia 7 de janeiro, as autoridades chinesas 
informaram que se tratava de nova variação da coronavírus (OPAS, [s. d.]).

Em menos de 1 mês, no dia 30 de janeiro de 2020, a OMS declarou o surto 
como uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional, ou 
seja, uma ESPII, sendo esse o mais alto nível de alerta dessa Organização, 
conforme preceitua o Regulamento Sanitário Internacional. Contudo, foi so-
mente em 11 de março de 2020 que a OMS reconheceu que o surto se tratava 
de uma pandemia provocada pelo Sars-CoV-2, a variante viral do coronaví-
rus, identificada como agente etiológico da doença causadora do coronavírus/
Covid-19 (OPAS, [s. d.]).
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Vale destacar que, no momento em que OMS passou a ter conhecimento 
da doença, no dia 31 de dezembro de 2019, ainda como casos de pneumonia 
generalizada, havia apenas 44 casos ativos, sendo que, desse total, apenas 
11 eram considerados graves, enquanto que os outros 33 estavam estáveis 
(PAIVA, 2020).

Ocorre que, diferente das outras espécies de coronavírus já existentes, a 
letalidade do Sars-CoV-2 era inferior. A título de exemplificação, até o dia 09 
de fevereiro de 2020, dos 37.251 casos confirmados na China, 6.188 (número 
equivalente a 16,6% desses) foram diagnosticados como graves, sendo que 
812 casos resultaram em morte, uma quantia de 2,2%. Em comparação, no 
Brasil, nos anos de 2018 e 2019, a letalidade observada entre casos de SRAG 
por Influenza foi de 20%. Cabe ressaltar que as maiores taxas de mortalidade 
vinham sendo associadas a pacientes idosos, bem como aqueles que apresen-
tam comorbidades que afetam o sistema imunológico (LANNA, 2020).

Antes mesmo da decretação da pandemia, diversas prisões ao redor do 
mundo lutavam contra a falta de instalações apropriadas para suas necessi-
dades mais básicas, além da falta de seguridade acerca da saúde dos detidos, 
fatos que podem ser observados pela insuficiência de espaços, nutrição ina-
propriada, inexistência de água potável, falta de acesso a produtos de lim-
peza e higiene pessoal e até mesmo de ventilação adequada. Além de tais 
situações precárias, corroboraram a insuficiência de termômetros e materiais 
de testagem de Covid-19, que também se tornara um desafio para essa popu-
lação (UNODC, 2021). 

A prisão transformou-se em um ambiente cada vez mais tenso em diver-
sos países, sentimento intensificado pela ansiedade, por medos e incertezas 
entre os detentos e os trabalhadores do sistema carcerário de todo o mundo. 
As medidas adotadas em muitos países resultaram, tipicamente, em mais ri-
gidez, como a suspensão de visitas, bem como a restrição ao acesso a pro-
gramas de reabilitação e outras atividades construtivas fora das celas. Como, 
por exemplo, o fato de o detento ser proibido de ver seus familiares por um 
longo período de tempo causou um impacto negativo na saúde mental e no 
bem-estar dos presos, agravando também o sofrimento inerente à situação da 
própria detenção (UNODC, 2021).
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Impactos da pandemia na população carcerária

Os registros de dados coletados e publicados pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) encerraram-se em março de 2022, ao completar dois anos de 
pandemia e, através deles, é possível identificar como as pessoas privadas de li-
berdade foram afetadas pela Covid-19 nesse tempo. O boletim publicado em 23 
de dezembro de 2020 demonstrou que 222 óbitos foram registrados até aquele 
momento, a contar de 08 de abril, quando foi registrado o primeiro caso nessa 
parcela da população, ocorrendo, nesse lapso temporal, 54.807 casos confirma-
dos em todo o sistema carcerário, compreendendo esse como a união de ser-
vidores e presos, sendo que 12.836 casos foram de servidores, com o número 
de 93 óbitos registrados, enquanto observa-se que, entre as pessoas presas, o 
número foi de 41.971 casos confirmados e 129 óbitos registrados.

Quando se observa a taxa de mortalidade da população carcerária, no 
geral, essa fica em torno de 0,4%. Olhando mais especificamente para os 
servidores, esse número é de 0,72% e, para a população privada de liberdade, 
esse percentual fica em torno de 0,31%, uma quantia menor do que a dos 
servidores no geral e do sistema carcerário como um todo.
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Figura 1 - Evolução no número de casos e óbitos – Sistema prisional

Fonte: CNJ.1

Verifica-se, entretanto, que o sistema carcerário como um todo foi bem 
afetado pela pandemia, uma vez que a linha de crescimento foi constante, 
tendo apenas uma leve diminuição na frequência de aumento de casos próxi-
mo ao final do ano, conforme evidencia-se no gráfico acima.  

Em 15 de dezembro de 2021, no boletim constavam 636 óbitos registrados 
(foram 414 óbitos a mais que no ano anterior), 93.442 casos confirmados. 
Trata-se, portanto, de um total de 38.635 infectados pela doença a mais do 
que se registrou no ano anterior, representando uma queda. Percebe-se, desse 
modo, que, por mais que a quantidade de casos não tenha crescido tanto, a 
quantidade de mortes quase dobrou, passando a representar algo em torno de 
0,68% de taxa de letalidade.

1	 Disponível em: encurtador.com.br/hjoH0. Acesso em: 27 fev. 2023.
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Quando se observa internamente no sistema prisional, havia 26.051 casos 
confirmados referente aos servidores (um quantum superior ao ano anterior, 
com 13.215 casos a mais), o que representa um ligeiro aumento na quantidade 
de casos e uma quantia de 339 óbitos registrados, dado alarmante, haja vista 
o aumento significativo, pois representa um número de 246 óbitos a mais 
que aqueles verificados no ano anterior, ou seja, houve mais que o dobro de 
mortes que no ano anterior, com uma taxa de letalidade de aproximadamente 
1,3%, devendo ser ressaltado que essa taxa no ano anterior era de 0,72%.

No que se refere às pessoas detentas, o número de casos confirmados foi 
de 67.391, ou seja, 25.420 a mais que o ano anterior, demonstrando que o apa-
recimento de novos casos não foi tão grande como no ano anterior. Quando 
se observa o número de mortes, por sua vez, foram registrados 297 óbitos 
(são 168 só em 2021), dessa forma, houve um aumento de 39 óbitos a mais 
em relação ao ano anterior, e assim, taxa de letalidade, que antes era algo em 
torno de 0,31%, passou a ser de 0,44%.
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Figura 2 - Evolução no número de casos e  
óbitos – Sistema prisional (pessoas presas)

Fonte: CNJ.2

Verifica-se, portanto, que, apesar de a quantidade de casos não ter aumen-
tado em relação ao ano anterior, a taxa de letalidade no sistema carcerário 
como um todo teve um aumento significativo no ano de 2021.

Conforme já comentado, os dados registrados pelo CNJ no ano de 2022 ter-
minaram em março, quando completou dois anos de pandemia.  Dessa forma, 
no boletim mensal de março, foram identificados 661 óbitos registrados, ou 
seja, apenas 25 óbitos nesses três primeiros meses, sendo que houve 108.358 
casos confirmados, com 14.916 casos a mais que no ano anterior. Assim, a 
taxa de letalidade se aproxima de 0,61%, sendo observável uma queda quando 
comparado ao mesmo período do ano anterior, mas ainda inferior ao de 2020.

Para os servidores, o número passou para 33.021 casos, ou seja, 6.970 a 
mais que aquele quantum verificado no final do ano anterior, e para os óbitos 
foram registrados 341, um número de 95 a mais que no relatório de dezembro 

2	 Disponível em:encurtador.com.br/hjoH0. Acesso em: 27 fev. 2023.
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de 2021, demonstrando uma taxa de letalidade de 1,03%, havendo queda quan-
do comparado ao ano anterior. 

No que se refere às pessoas presas, por sua vez, o mês de março de 2022 
terminou com o registro de 75.337 casos, o que representa uma quantia de 
7.946 casos a mais do que em dezembro do ano anterior, e, quando se observam 
os óbitos, esse número é de 320, apenas 23 óbitos a mais do que os evidencia-
dos em dezembro de 2021, com uma taxa de letalidade de aproximadamente 
0,42%, apresentando ligeira queda comparado ao relatório de dezembro.

Dessa forma, verifica-se que, mesmo em relação aos próprios servidores 
que trabalham no sistema carcerário, as estatísticas demonstram que a pan-
demia não afetou de forma tão brutal os presos como afetou aquela parcela. 
Todavia, deve-se verificar como se dá essas taxas de letalidade quando com-
parado ao da população em geral (CNJ, 2022). 

Assim, observa-se que, em âmbito nacional, o país registrou, ao final do ano 
de 2020, um total de 7.675.973 casos, com um total de 194.949 óbitos, repre-
sentando uma taxa de letalidade de aproximadamente 2,54% (RONAN, 2020). 
Verifica-se que, naquele período, a taxa de letalidade da população carcerária 
era de 0,31%, representando um valor muito abaixo da média nacional.

Observando o ano subsequente, foram registrados 22.288.635, com um 
total de 619.079 óbitos nesse período, o que demonstra uma taxa de letalidade 
2,78%, superior ao do ano anterior, mas ainda maior quando comparada à da 
população carcerária, que, apesar de também ter sofrido aumento em relação 
a 2020, representava um percentual de 0,44, muito inferior à média nacional.

Por fim, nos dados até março de 2022, acompanhando aqueles levanta-
dos pelo CNN no que se refere à população carcerária, foram registrados 
29.947.895 casos da doença, com um total de 659.757 mortos. A taxa de le-
talidade ficou em 2,20%, valor inferior aos dois anos anteriores, mas ainda 
assim superior ao percentual que atingiu a população carcerária, uma vez 
que, nessa mesma época, representava uma taxa de letalidade de 0,42%.

Considerações finais

A situação carcerária sempre se mostrou um problema frente os direitos 
fundamentais e os direitos humanos, proporcionando aos privados de liber-
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dade uma verdadeira experiência de sofrimento e dificuldades inenarráveis 
em todos os aspectos inerentes à dignidade humana. 

Algumas situações próprias da carceragem favoreceram o contagio e a 
disseminação de enfermidades das mais diversas vertentes e, com o surgi-
mento do coronavírus e a instauração de uma pandemia, não só as pessoas 
nessas situações, mas também aqueles que trabalham com o sistema carce-
rário ficaram ainda mais em situação de perigo de vida, em configuração e 
situação de maior vulnerabilidade. 

Conclui-se, por meio desta pesquisa, que a situação dessas pessoas no 
Brasil, que já era insalubre, torna-se ainda mais precária, decorrente da inci-
dência da doença dentro de um ambiente confinado com diversas pessoas e 
pela falta de condições mínimas para a preservação da saúde e da dignidade 
das pessoas encarceradas, bem como a ineficácia do Estado na garantia dos 
direitos da população privada de liberdade.
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Introdução

Os Coronavírus pertencem a um grupo taxonômico de vírus que causam 
infecções respiratórias e podem acometer humanos e outros animais, cau-
sando, geralmente, resfriado comum. No final de 2019, uma nova espécie de 
Coronavírus SARS-Cov-2 foi identificada como a causa de um conjunto de 
casos de pneumonia em Wuhan (Covid-19).  A partir daí, houve rápida disse-
minação pelo mundo, com decreto da pandemia pela Organização Mundial 
de Saúde em março de 2020. Desde então, foram totalizados 2,074,529 casos 
confirmados e 130,378 mortes no mundo. A estimativa global de fatalidade 
é de 5.7% (MAO et al., 2020; PATEL et al., 2020; SILVA FERREIRA et al., 
2020; SILVA et al., 2021).

No Brasil, até o dia 7 de agosto de 2020, a taxa de letalidade foi de 3.4%, 
enquanto que a de mortalidade atingiu 47,4% e a incidência por 100 mil habi-
tantes foi de 1409.7, totalizando 4.627.789 casos (LISBOA et al., 2021)

A Covid-19, doença que se manifesta em nós, seres humanos, após a infec-
ção causada pelo vírus Sars-Cov-2, é rapidamente transmissível. Até o momen-
to, os meios de transmissão identificados são através de partículas respirató-
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rias de tamanho variável, gotículas (maiores) ou aerossóis (menores), liberadas 
quando a pessoa infectada tosse, espirra ou fala que podem ser transmitidas 
de forma direta (contato interpessoal) e indireta, através de superfícies ou ob-
jetos infectadas nos hospitais e utensílios pessoais. Além disso, recentemente, 
a transmissao fecal-oral foi identificada como um novo meio de transmissão 
(KOPEL et al., 2020; LISBOA et al., 2021; PEGORARO; TRAPANI; INDOL-
FI, 2022; SHARMA; AHMAD FAROUK; LAL, 2021).

Aproximadamente 80% dos pacientes são sintomáticos. A maioria apre-
senta sintomas leves, como febre (98%), tosse seca (76%), fadiga e mialgia 
(44%), cefaleia, artralgia, anosmia, ageusia e disgeusia. Cerca de 20% evo-
luem para forma grave e aproximadamente 5% exibem sintomas críticos 
como hipoxemia irreversível, choque séptico e falência orgânica múltipla 
(GALANOPOULOS et al., 2020). Os casos fatais são mais frequentes em 
homens e em pacientes que apresentam comorbidades, tais como doença pul-
monar crônica, cirrose descompensada, HIV com CD4+ baixo e outras doen-
ças que levam a imunossupressão (SILVA FERREIRA et al., 2020).

Apesar dos sintomas respiratórios serem mais comuns, existem inúmeras 
manifestações extrapulmonares conhecidas. Dentre elas, citamos: gastroin-
testinais presentes em 15% dos pacientes e hepáticas em 19%, manifestações 
circulatórias, cardíacas, renais, hematológicas e neurológicas (MAO et al., 
2020; TARIK et al., 2021).

O SARS-Cov-2 usa o receptor enzima conversora de angiotensina 2 para 
entrar na célula do trato respiratório, o que também foi observado nas células 
epiteliais do trato gastrointestinal. Então, as manifestações são causadas pela 
ação direta do vírus nos órgãos ou secundária à inflamação sistêmica gerada 
pelo mesmo (PEGORARO; TRAPANI; INDOLFI, 2022).

O teste diagnóstico para identificar os infectados com o Sars-Cov-2 ge-
ralmente envolve a detecção do ácido nucleico (RNA) por meio de PCR, com 
especificidade de 100%, desde que não ocorra contaminação cruzada du-
rante o processamento da amostra. Os testes de detecção antígeno em swab 
nasofaringe são menos sensíveis, mais baratos e mais rápidos, com resultado 
em até 15 minutos. Eles são uteis quando é necessário diagnóstico rápido e 
crítico. Os testes sorológicos são reservados para pessoas com suspeita da 
doença com teste PCR negativo que começaram os sintomas pelo menos 14 
dias antes (YÜCE; FILIZTEKIN; ÖZKAYA, 2021).
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Patogenia

As manifestações gastrointestinais secundárias ao Sars-Cov-2 ocorrem 
através de diferentes mecanismos. Primeiramente, pela afinidade com o re-
ceptor da enzima conversora de angiotensina II (ACE2), que é encontrada no 
trato respiratório e gastrointestinal, pelo qual o vírus ganha a célula e adere 
nas células do hospedeiro. Secundariamente, há injúria direta no sistema gas-
trointestinal secundário a resposta inflamatória sistêmica (PATEL et al., 2020).

O Sars-Cov-2 infecta a célula através da proteína s, que se liga aos recep-
tores de membrana e interpõe-se na fusão entre o vírus e a membrana. Dentre 
esses receptores, um papel crucial é desempenhado pela enzima conversora de 
angiotensina celular II (ACE2), que tem maior afinidade pelo Sars-Cov-2 do 
que por outros Coronavírus. A serina protease II transmembrana (TMPRSS2) 
é uma proteína chave adicional para a infecção por Sars-Cov-2 e a coexpressão 
de ACE2 e TMPRSS2 é considerada crítica para a entrada viral. Os receptores 
ACE2 e TMPRSS2 são coexpressos no intestino, do esôfago até o cólon, espe-
cialmente nas células epiteliais do intestino delgado, tornando-o altamente sus-
cetível à infecção por Sars-Cov-2 (PEGORARO; TRAPANI; INDOLFI, 2022).

Os mecanismos relacionados aos danos intestinais induzidos por Sars-
-Cov-2 são múltiplos. Uma lesão direta nos enterócitos infectados pode ser 
secundária à inflamação da mucosa mediada por ACE2. Além disso, novos ví-
rions são montados e liberados no trato GI após a entrada viral, o que constitui 
a base para a liberação de RNA viral nas fezes. A inflamação sistêmica com 
tempestade de citocinas induzida pela infecção por Sars-Cov-2 pode contribuir 
adicionalmente para danos enterais, incluindo mudança na microbiota (LEE; 
HUO; HUANG, 2020; PEGORARO; TRAPANI; INDOLFI, 2022). 

No pâncreas, ACE2 é expresso em glândulas exócrinas e ilhotas, e, por-
tanto, uma lesão direta mediada por vírus pode ser hipotetizada. A infla-
mação sistêmica e a toxicidade induzida por drogas podem contribuir para 
danos pancreáticos em casos graves. Os dados sobre lesão pancreática são 
limitados (PEGORARO; TRAPANI; INDOLFI, 2022). Portanto, os danos no 
trato gastrointestinais são causados por dano celular direto, inflamação sis-
têmica, disbiose, coagulopatia e toxicidade induzida por drogas, esse último 
visto principalmente no fígado (PEGORARO; TRAPANI; INDOLFI, 2022).
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Manifestações clínicas gastrointestinais

Aproximadamente 80% dos pacientes são sintomáticos. A maioria apre-
senta sintomas leves como febre (98%), tosse seca (76%), fadiga e mialgia 
(44%), cefaleia, artralgia, anosmia, ageusia e disgeusia (GALANOPOULOS 
et al., 2020). Cerca de 20% evoluem para forma grave, definida como síndro-
me respiratória aguda grave, na qual o paciente apresenta dispneia, taquip-
neia, cianose e hipoxemia, e 5% exibem sintomas críticos como hipoxemia 
irreversível, choque séptico e falência orgânica múltipla (GALANOPOULOS 
et al., 2020; LISBOA et al., 2021).

O espectro clínico, portanto, é complexo e ainda não é totalmente escla-
recido. A incidência dos sintomas gastrointestinais varia na literatura de 3 a 
79% dos pacientes, a injúria hepática em 19%. Cerca de 10 a 16% dos pacien-
tes apresentam os sintomas gastrointestinais sem sintomas respiratórios, o 
que leva a um retardo no diagnóstico (LEE; HUO; HUANG, 2020; LISBOA 
et al., 2021; MAO et al., 2020; TARIK et al., 2021).

A maioria dos pacientes apresenta sintomas leves e autolimitadas, ou-
tros, com menor frequência, alterações das aminotransferases, e uma mi-
noria apresenta abdome agudo secundário à pancreatite aguda, apendicite 
aguda, obstrução intestinal, isquemia mesentérica, hemoperitônio e síndrome 
compartimental abdominal, geralmente associados a forma grave da doença 
(MAO et al., 2020; SILVA et al., 2021). 

Sintomas gerais

Os sintomas gerais incluem ageusia (78.6%), diarreia (2-50%), anorexia 
(40-50%), náuseas (1-30%), vômitos (4-67%), dor ou desconforto abdominal 
(2-6%), que geralmente são leves e autolimitados por serem inespecíficos e 
ocorrerem em ampla gama de patologias, retardando o diagnóstico de Covid-19 
(GALANOPOULOS et al., 2020; LISBOA et al., 2021; TARIK et al., 2021).

A diarreia é secundária à infecção dos enterócitos pelo Coronavírus, que 
leva ao aumento da permeabilidade da parede gastrointestinal, secundária ao 
bloqueio dos receptores canais de cálcio e aumento das citocinas IL-2, IL-7, en-
tre outras, o que leva à síndrome disabsortiva com déficit de vitaminas e mine-
rais. Também pode ser causada por infecções oportunistas, como infecção do 
Clostridium difficile (MAO et al., 2020; TARIK et al., 2021). Os pacientes que 
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apresentam sintomas gastrointestinais são mais propensos a evoluir para forma 
grave da doença, a síndrome respiratória aguda grave (MAO et al., 2020).

Anormalidades hepáticas

Anormalidades hepáticas, presentes em 1 a 53% dos casos, são secun-
dárias a dano direto pelo vírus aos hepatócitos, pela hepatotoxicidade das 
drogas utilizadas durante o tratamento e do estado inflamatório sistêmico 
desencadeados pelo vírus (PEGORARO; TRAPANI; INDOLFI, 2022). A 
maioria das lesões hepáticas são transitórias, podendo cursar com elevação 
das aminotransferases e da bilirrubina sérica, observados em cerca de 20 a 
30% dos pacientes (PATEL et al., 2020). A hipoalbuminemia está presente 
nos casos graves da doença, em que também podemos encontrar elevação da 
enzimas colestáticas, fosfatase alcalina e Gama GT (MAO et al., 2020).

O impacto do Sars-Cov-2 nas doenças crônicas do fígado permanece 
desconhecido e sob investigação. Alguns pacientes portadores de hepatite B 
(HBV) tiveram um curso mais grave de Covid-19, indicando que a replicação 
de Sars-Cov-2 e lesão hepática persistente precisam de investigação adicional 
em pacientes com hepatite/infecção crônica por HBV em longo tratamento 
a termo. Além disso, a triagem de doadores de fígado para Sars-Cov-2 e/ou 
Covid-19 ativo é essencial antes do transplante de fígado para evitar a trans-
missão do vírus ao receptor do enxerto. (GALANOPOULOS et al., 2020; 
LEE; HUO; HUANG, 2020).

Estudos preliminares sugerem que pacientes com câncer ou cirrose hepá-
tica são mais suscetíveis à infecção por Sars-Cov-2, provavelmente devido 
ao seu estado imunocomprometido. Os dados sobre outras doenças hepáticas 
crônicas, como doença hepática gordurosa não alcoólica, doença hepática 
relacionada ao álcool e hepatite autoimune, são muito limitados e o impacto 
da lesão hepática por Sars-Cov-2 deve ser investigado. A gravidade e a inci-
dência de complicações nesses pacientes, incluindo infecção secundária, en-
cefalopatia hepática e insuficiência hepática, também devem ser examinadas 
(GALANOPOULOS et al., 2020; LEE; HUO; HUANG, 2020).

Anormalidades pancreáticas

As anormalidades pancreáticas são encontradas em 17% dos pacientes 
e são secundárias à injúria direta ao epitélio pancreático e resposta imune 
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mediada que leva ao dano orgânico e elevação amilase e lipase com ou sem 
pancreatite aguda. O envolvimento do pâncreas exócrino pode ser subestima-
do (PEGORARO; TRAPANI; INDOLFI, 2022; PATEL et al., 2020).

Tratamento

Até o presente momento, não existe nenhum protocolo medicamentoso 
exclusivo para Covid-19. Todos os paciente devem receber orientação, contro-
le de infecção, prevenção da transmissão e identificação dos sinais de alerta 
para possíveis complicações e evolução para forma grave (MAO et al., 2020). 
Nos paciente que evoluem para forma grave, o tratamento deve ser guiado 
e direcionado para resolução da hipoxemia e complicações sistêmicas (LIS-
BOA et al., 2021).

Conclusão

Concluímos que, por se tratar de uma doença nova e pouco conhecida 
ainda, são necessários novos estudos e evidências sobre as manifestações do 
trato gastrointestinal, que vem se mostrando cada vez mais influenciado pela 
doença, principalmente nos pacientes portadores de comorbidades. Os sin-
tomas podem ser isolados ou associados a sintomas respiratórios, sendo, na 
maioria das vezes, inespecíficos, o que levam a uma incidência subestimada 
com prognostico desconhecido.  
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Considerações iniciais

A Organização Mundial da Saúde relatou 505.817.953 casos confirmados 
de Covid-19, com 6.213.876 mortos até 22 de abril de 2022 (WHO COVID-19, 
2022). Os pacientes podem apresentar a infecção sem nenhum sintoma, doen-
ça do trato respiratório superior, pneumonia severa, falência respiratória e até 
mesmo a morte (LI et al., 2020). Nos casos de Covid-19 severa, os sintomas 
pioram e inicia-se um quadro de hipoxemia dentro de 4 a 7 dias do início dos 
sintomas, podendo evoluir para síndrome do desconforto respiratório agudo 
entre 8 e 12 dias (CLIMENTE-MARTÍ et al., 2021).

Em relação à fisiopatologia da doença, a ocorrência de cascatas imuno-
mediadas, incluindo aumento do nível de citocinas pró-inflamatórias e tem-
pestade de citocinas, são responsáveis por muitos danos ao paciente, o que 
influencia na falência de múltiplos órgãos e na mortalidade (PARASHER, 
2021). Tendo em vista este aspecto imunológico e pró-inflamatório da doen-
ça, o uso de corticoides foi proposto para suprimir as cascatas imunome-
diadas, complicações relacionadas à tempestade de citocinas e mortalidade 
(RAJU et al., 2021).

Muitos estudos foram realizados com o intuito de determinar se o uso de 
corticoides na Covid-19 é eficaz na redução das complicações e mortalidade 
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causadas pela doença. Todavia, muitas pesquisas divergem em relação aos 
resultados, fazendo com que este tema permaneça controverso. Sendo assim, 
faz-se necessário estudos voltados para o uso de corticoides para tratamento 
da Covid-19, com o intuito de elucidar esse tema.

Aspectos gerais da Covid-19

A síndrome respiratória aguda causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2) 
rapidamente tomou a atenção de virologistas, epidemiologistas e especialis-
tas em doenças infecciosas depois de sua identificação em Wuhan (China) 
em dezembro de 2019 (WHITE et al., 2022). A velocidade com a qual o vírus 
se disseminou pelo mundo e a iminente mudança do estado de saúde global 
com a Covid-19 foi evidente, de modo que a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) declarou se tratar de uma pandemia em março de 2020 (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2020). Pouco se conhecia sobre o vírus e sobre 
a doença por ele causada, sendo extremamente difícil a tomada de decisão 
terapêutica e prevenção da doença. 

Como a disseminação da Covid-19 foi muito rápida, houve muitos es-
forços de pesquisadores ao redor do mundo, com o intuito de determinar 
um plano rápido de ação, condução dos casos e publicação dos resultados 
de estudos clínicos para oferecer mais informações sobre o vírus (WHITE 
et al., 2022) aos clínicos e à população. O manejo da pandemia com base 
em evidências precisou considerar dois fatores. Primeiramente, um trabalho 
foi necessário para rapidamente incorporar evidências em guidelines para 
confirmar que as recomendações permaneciam atuais. Além disso, ter uma 
referência capaz de oferecer recomendações consistentes para clínicos, sem 
conflitos de interesse de múltiplas entidades de saúde, foi necessário.

Sendo assim, a Organização Mundial da Saúde publicou sua última atua-
lização em setembro de 2022 (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022) 
de seu guideline, contendo as recomendações para tratamento da Covid-19, 
com base em evidências.

Este guia estratifica a gravidade pela Covid-19 em: leve, grave e crítica. 
Em sua forma leve, é definida como a ausência de qualquer critério para a 
forma grave ou crítica. A Covid-19 grave é definida por:

1.	 Saturação de oxigênio menor que 90% em ar ambiente;
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2.	 Sinais de pneumonia;

3.	 Sinais de sofrimento respiratório severo (em adultos: uso de muscu-
latura acessória, incapacidade de falar frases completas, mais de 30 
incursões respiratórias por minuto. Em crianças: grunhido, cianose 
central, presença de qualquer sinal de gravidade incluindo incapacida-
de de se alimentar ou beber, letargia, convulsões ou redução do nível 
de consciência).

A Covid-19 crítica é definida pelo critério de Síndrome do Desconforto 
Respiratório do Adulto, sepse, choque séptico ou outra condição que normal-
mente necessitaria de terapias de suporte de vida, como ventilação mecânica 
(invasiva ou não invasiva) ou uso de vasopressores.

Figura 1 - Níveis de gravidade da Covid-19

Fonte: WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022.

Síndrome do desconforto respiratório agudo

Petty e Asbaugh (1967) descreveram a síndrome do desconforto respira-
tório agudo (SDRA) pela primeira vez (ASHBAUGH et al., 1967), que con-
siste em um tipo de insuficiência respiratória aguda, secundária a um edema 
pulmonar inflamatório, causado por grande aumento da permeabilidade da 
membrana alvéolo pulmonar, o que leva ao encharcamento e desenvolvimen-
to de shunt intrapulmonar.

No que se relaciona à clínica, sabe-se que suas características mais impor-
tantes são: hipoxemia, mesmo com alta oferta de oxigênio (FiO2), redução da 
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complacência pulmonar, infiltrado pulmonar bilateral (BARBAS; MATOS; 
ESTENSSORO, 2016). Biópsias e necrópsias revelaram dano alveolar difu-
so, expresso por membranas hialinas, edema e necrose alveolar e de células 
endoteliais, podendo ocorrer também fibrose organizada e proliferação im-
portante das células de tipo II (KATZENSTEIN, BLOOR; LEIBOW, 1976).

Desde a descrição de Petty e Asbaugh (1967), houve tentativas de definir 
melhor a síndrome do desconforto respiratório agudo, como o conceito apre-
sentado pela American-European Consensus Conference, que definiu como 
uma insuficiência respiratória que começa de forma aguda, com PaO²/FiO² 
menor ou igual a 200, infiltrados bilaterais na ausência de hipertensão atrial 
esquerda (BERNARD et al., 1994). Todavia, inúmeras foram as limitações 
desta definição, sendo realizada em 2011 uma nova Conferência de Consenso 
em 2011, para melhor definir a síndrome do desconforto respiratório agudo e 
padronizar o seu conceito (BARBAS; MATOS; ESTENSSORO, 2016).
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Tabela 1 - A definição da AECC (Síndrome do Desconforto Respiratório  
Agudo) – Limitações e métodos para inclusão na definição de Berlim

Fonte: ARDS DEFINITION TASK FORCE, 2012.

As definições da American-European Consensus Conference e de Ber-
lim foram aplicadas a 4,446 pacientes. As duas definições apresentavam va-
lidade preditiva, ou seja, as estratificações mais graves apresentaram maior 
mortalidade, sendo que a definição de Berlim se demonstrou ligeiramente 
superior, porém com maior capacidade de prever mortalidade (BARBAS; 
MATOS; ESTENSSORO, 2016).
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Tabela 2 - Definição de Berlim para Síndrome do  
Desconforto Respiratório Agudo

Fonte: ARDS DEFINITION TASK FORCE, 2012.

Em se tratando da fisiopatologia da doença, estudos têm demonstrado que 
a lesão pulmonar endotelial aparece rapidamente, provocando um alargamen-
to nos espaços do endotélio pulmonar, com consequente aumento da permea-
bilidade, intersticial e edema alveolar (BARBAS; MATOS; ESTENSSORO, 
2016). O principal mecanismo de hipoxemia na síndrome do desconforto res-
piratório agudo é a presença de shunt intrapulmonar cuja característica é a 
refratariedade à alta FiO². Entretanto, devido à grande heterogeneidade dos 
danos nos pulmões, é constante que haja outros mecanismos de hipoxemia 
concomitante. Outro importante mecanismo de hipoxemia existente em casos 
de síndrome do desconforto respiratório agudo ocorre devido ao impacto da 
pressão venosa mista de O².

Na síndrome do desconforto respiratório agudo, a pressão arterial pulmo-
nar aumenta, o que resulta em elevação da resistência vascular pulmonar, cau-
sado pela liberação de mediadores vasoconstritores, vasoconstrição hipóxica, 
pressões transpulmonares elevadas durante a ventilação mecânica. Em revisão 
sistemática realizada por Phua et al. (2009), a mortalidade pela síndrome do 
desconforto respiratório agudo permaneceu estável em torno de 44% em estu-
dos observacionais e em 36% em estudos randomizados controlados.
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Para tratamento da síndrome do desconforto respiratório agudo, é neces-
sário, principalmente, um suporte respiratório e hemodinâmico orientado 
para tratar a condição predisposta que originou a síndrome, como a Covid-19, 
e para evitar complicações. A terapia corticoide também é utilizada na sín-
drome do desconforto respiratório agudo, devido a sua relação com um pro-
cesso inflamatório sistêmico, justificando o uso de corticoides no tratamento 
da Covid-19 associada a esta síndrome.

Uso de corticoides na Covid-19

Vários estudos trataram do uso de corticoides em pacientes com Covid-19. 
Num estudo recente, dexametasona reduziu a mortalidade em 28 dias de pa-
ciente com a doença (HORBY et al., 2021). Múltiplos estudos randomizados 
demonstraram que o uso de corticoides sistêmicos causou bons resultados 
clínicos e reduziu a mortalidade em pacientes com necessidade de oxigê-
nio suplementar (HORBY et al., 2021; TOMAZINI et al. 2020; MUNCH et 
al., 2021). Além disso, o guideline sobre sepse sugere o uso de corticoides 
em pacientes com Covid-19 graves e síndrome do desconforto respiratório 
agudo, com necessidade de ventilação mecânica (HASHIMOTO; SUZUKI; 
HASHIMOTO, 2022).

A Organização Mundial da Saúde, em seu último guideline, recomenda 
fortemente o uso de corticosteroides sistêmicos para tratamento de Covid-19 
grave ou crítico (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022). Segundo o 
guia, os corticosteroides sistêmicos podem ser administrados por via oral e 
intravenosa. Embora a biodisponibilidade de dexametasona seja muito alta, 
os pacientes criticamente doentes podem ser incapazes de absorver quais-
quer nutrientes ou medicamentos devido à disfunção intestinal. Sendo assim, 
pode-se considerar a administração de corticosteroides sistêmicos por via 
intravenosa, ao invés de oral, se houver suspeita de disfunção intestinal.

Com relação à dose recomendada, utilizar dexametasona na dose de 6 
mg uma vez ao dia aumentou a adesão ao tratamento. A dose de 6 mg de 
dexametasona é equivalente (em termos de glicocorticoides) a 150mg de hi-
drocortisona (ou seja, 50mg a cada 8 horas), 40 mg de prednisona ou 32 mg 
de metilprednisolona (8 mg a cada 6 horas ou 16 mg a cada 12 horas).

Independentemente de se tratar de paciente diabético ou não, o guia ain-
da recomenda acompanhar os índices glicêmicos dos pacientes em uso de 
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corticoides. O uso de corticosteroides foi considerado seguro, pois não estão 
associados a efeitos adversos, além do provável efeito de hiperglicemia e hi-
pernatremia. Apesar disso, é necessário que haja cautela no uso de corticoi-
des em pacientes imunocomprometidos ou diabetes.

Em contraste, porém, com outros tratamentos para Covid-19, que ge-
ralmente são caros, muitas vezes não licenciados, difíceis de obter e exi-
gem infraestrutura médica avançada, os corticosteroides sistêmicos são de 
baixo custo, fáceis de administrar e prontamente disponíveis globalmente 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022). A dexametasona e a pred-
nisolona estão entre os medicamentos mais comumente relatados nas listas 
nacionais de medicamentos essenciais, listados por 95% dos países. A dexa-
metasona foi listada pela primeira vez pela Organização Mundial da Saúde 
como medicamento essencial em 1977, enquanto a prednisolona foi listada 
dois anos depois (PERSAUD et al., 2019).

Os corticoides sistêmicos estão entre um número relativamente pequeno 
de intervenções para Covid-19 que tem o potencial de reduzir as desigual-
dades e melhorar a equidade em saúde. Isso acabou aumentando a força da 
recomendação do uso de corticosteroides. Como se trata de droga de fácil 
administração, curta duração, seguro em relação ao seu uso por 7-10 dias, a 
Organização Mundial da Saúde determina que o uso de corticosteroides tem 
aceitabilidade alta. A recomendação para uso de corticoides em Covid-19 
aplica-se a pacientes graves e críticos, independentemente do status de hos-
pitalização (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022).

Existem alguns grupos que foram menos estudados, logo, a aplicabilidade 
da recomendação é menos clara para essas populações, como crianças, pa-
cientes com tuberculose e imunocomprometidos. Corticoides por via trans-
dérmica, inalatória, regimes de longo prazo ou profilaxia não estão recomen-
dados (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022).
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Tabela 3 - Resultados dos estudos referentes ao uso de corticosteroides  
sistêmicos em pacientes com covid-19 grave e severa

Fator relacionado ao 
uso de corticoides 

na covid-19
Qualidade 

da evidência Conclusão

Mortalidade em 28 dias Moderado

Os corticoides sistêmicos provavel-
mente reduzem o risco de mortali-
dade em 28 dias em pacientes com 
estado crítico por covid-19

Necessidade de ventila-
ção mecânica invasiva 
(28 dias)

Moderado
Os corticosteroides sistêmicos 
provavelmente reduzem o risco de 
ventilação mecânica

Sangramento Baixo
Os corticosteroides podem não 
aumentar o risco de hemorragia 
gastrointestinal

Superinfecções Baixo Os corticosteroides podem não au-
mentar o risco de superinfecções

Hiperglicemia Moderado Os corticosteroides provavelmente 
aumentam o risco de hiperglicemia

Hipernatremia Moderado Os corticosteroides provavelmente 
aumentam o risco de hipernatremia

Fraqueza 
neuromuscular Baixo Os corticosteroides podem não au-

mentar o risco de fraqueza muscular

Alterações 
neuropsiquiátricas Baixo

Os corticosteroides podem não 
aumentar o risco de efeitos 
neuropsiquiátricos

Duração de 
hospitalização Baixo Os corticosteroides podem reduzir a 

duração da internação hospitalar

Fonte: Elaboração própria com base em World Health  
Organization, 2022 (traduzido pelos autores).

Outro estudo que considerou o uso de corticosteroides para a Covid-19 foi 
o guideline australiano. Segundo esse trabalho, o uso de corticoides sistêmicos 
é o único tratamento fortemente recomendado, sendo que preconizam o seu 
uso para adultos que necessitem de oxigênio suplementar. Esse estudo também 



140

Reflexões sobre a pandemia: Ensaios de bioética

contraindicou o uso de corticoides para pacientes que não necessitem de suple-
mentação de O². O guia australiano recomendou o uso de dexametasona oral 
ou venosa até 10 dias em adultos com necessidade de oxigênio suplementar, 
incluindo pacientes em ventilação mecânica (WHITE et al., 2022).

Em relação aos pacientes com Covid-19 leve, o uso de corticosteroides 
sistêmicos não é recomendado. Houve um aumento potencial de 3,9% na 
mortalidade em 28 dias entre pacientes com Covid-19 que não estão grave-
mente doentes (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022).  O guia aus-
traliano, por sua vez, considera o uso de corticoides inalatórios (budesonida 
ou ciclesonida) dentro de 14 dias do início dos sintomas para adultos que não 
necessitem de oxigênio suplementar e tem um ou mais fatores de risco para a 
progressão da doença (WHITE et al., 2022).

A Organização Mundial da Saúde recomenda a terapia pré-natal com cor-
ticosteroides para mulheres grávidas com risco de parto prematuro de 24 a 
34 semanas, quando não há evidência clínica de infecção materna e estão 
disponíveis cuidados adequados ao parto e ao recém-nascido. No entanto, 
nos casos em que a mulher apresenta Covid-19 leve ou moderado, os benefí-
cios clínicos do corticosteroide na gestação podem superar os riscos de danos 
potenciais à mãe. Nessa situação, os benefícios e malefícios para a mulher e o 
recém-nascido prematuro devem ser discutidos com a mulher e sua família.

Tabela 4 - Resultados dos estudos referentes ao uso de  
corticosteroides sistêmicos em pacientes com covid-19 leve,  

independentemente de hospitalização (continua)

Fator relacionado ao 
uso de corticoides na 

covid-19
Qualidade da 

Evidência Conclusão

Mortalidade em 28 dias Baixo

Os corticosteroides sistêmicos 
podem aumentar o risco de mor-
talidade em 28 dias em pacientes 
com covid-19 não grave

Necessidade de ventila-
ção mecânica (28 dias) Moderado

Os corticosteroides sistêmicos 
provavelmente reduzem a necessi-
dade de ventilação mecânica
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Tabela 4 - Resultados dos estudos referentes ao uso de  
corticosteroides sistêmicos em pacientes com covid-19 leve,  

independentemente de hospitalização (conclusão)

Sangramento 
gastrointestinal Baixo

Os corticosteroides podem não 
aumentar o risco de hemorragia 
gastrointestinal

Superinfecções Baixo
Os corticosteroides podem 
não aumentar o risco de 
superinfecções

Hiperglicemia Moderado
Os corticosteroides possivel-
mente aumentam o risco de 
hiperglicemia

Hipernatremia Moderado
Os corticosteroides provavel-
mente aumentam o risco de 
hipernatremia

Fraqueza neuromuscular Baixo
Os corticosteroides podem não 
aumentar o risco de fraqueza 
neuromuscular

Alterações 
neuropsiquiátricas Baixo

Os corticosteroides podem não 
aumentar o risco de alterações 
neuropsiquiátricas

Duração da internação Baixo
Os corticosteroides podem resul-
tar em uma redução importante 
na duração das internações

Fonte: Elaboração própria com base em World Health  
Organization, 2022 (traduzido pelos autores).

Apesar de todas as recomendações a favor do uso de corticoides na Co-
vid-19, a Disease Control and Prevention (CDC) dos Estados Unidos não 
apresenta recomendação contra ou a favor do uso de corticoides. Foi rela-
tado que uso de corticoides causa o atraso na depuração do RNA viral em 
pacientes com síndrome do desconforto do adulto (RUSSELL; MILLAR; 
BAILLIE, 2020). Outro estudo recente indicou que terapia com corticoide 
iniciada em alta dose ou estágio precoce de infecção (menos de três dias) 
em pacientes com Covid-19 crítica aumentou o risco de mortalidade em 28 
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dias (LI; HU; SONG, 2021). A provável causa pode ser o enfraquecimento da 
resposta imune pelo uso de corticoide.

O enfraquecimento do sistema imune de pacientes, pelo uso de corticoide, 
leva a ocorrência de infecções fúngicas (aspergilose, mucormicose), reativa-
ção de doenças em estado de latência (infecções por herpes vírus, estrongi-
loidíase, infecção por hepatite B, tuberculose) e insuficiência respiratória. 
(GARG et al., 2021; MOORTHY et al., 2021; CHAUVET et al., 2020)

Outros estudos demonstraram, por sua vez, que o uso de corticoides em 
síndrome do desconforto respiratório agudo foi associado a consequências 
importantes, como necrose avascular, diabetes e psicose (RUSSELL; MIL-
LAR; BAILLIE, 2020; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2019).

Considerações finais

A Covid-19 disseminou-se pelo mundo com rapidez, causando grande mor-
bidade e mortalidade. Os pesquisadores buscaram avidamente um tratamento 
adequado para esses pacientes, sendo o uso de corticoides muito utilizado.

Muitos estudos foram realizados pelo mundo sobre a utilização de corti-
coides em pacientes com casos leves, graves e críticos de Covid-19. Apesar 
das divergências encontradas, a maioria dos estudos e os principais guidelines 
convergem para a constatação de que o uso de corticoides é capaz de trazer 
diminuição de mortalidade em 28 dias, redução do risco de ventilação mecâ-
nica e outros benefícios em pacientes com casos graves e críticos de Covid-19. 
Acredita-se que os casos leves não sejam beneficiados com uso de corticoides.
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Considerações iniciais

O cenário da pandemia

A pandemia da Covid-19, ocasionada pelo novo coronavírus (SARS-
-CoV-2), confrontou a humanidade com um cenário de insegurança e medo, 
constituindo um dos acontecimentos globais mais impactantes dos últimos 
tempos. Em que pesem os avanços já alcançados, considerando a progressiva 
vacinação da população e a diminuição do número de mortes e infecções, 
trata-se de um contexto marcado por diferentes realidades territoriais, as 
quais levantam importantes reflexões.

Discorrer sobre a pandemia implica observar que, frente ao desconhecido e 
à insegurança, a marca do desamparo desponta como característica inerente ao 
psiquismo humano. Tal condição, para milhares de pessoas, guarda íntima rela-
ção com expressivas reações psíquicas, tanto individuais como coletivas, tendo, 
de forma prevalente, os quadros de  ansiedade e  depressão, revelando também 
os efeitos traumáticos desse momento histórico. Na definição do termo, o trau-
ma caracteriza-se pela impossibilidade do individuo responder adequadamente 



147

a um excesso de excitação — o qual pode paralisá-lo,  deixá-lo sem reação e 
remetê-lo a situações pregressas de desamparo, com efeitos desorganizadores 
e patogênicos no psiquismo dos sujeitos (LAPLANCHE, 1991). 

O novo contexto sanitário e os agravos decorrentes da pandemia produzi-
ram transformações no cotidiano da vida, requerendo esforços para garantir 
a sobrevivência e o enfrentamento dos desafios, os quais demandaram um 
intenso afluxo de energia. Para muitos indivíduos, essa necessidade de adap-
tação ultrapassou a capacidade de elaboração psíquica, aumentando ainda 
mais o estado do desamparo. 

Sob esse prisma, analisar o tema da saúde mental é uma tarefa necessária 
e impostergável para a compreensão das múltiplas consequências trazidas 
pelo cenário pandêmico. À luz da  Bioética, esse objetivo implica na visibili-
dade e no reconhecimento do desamparo e do sofrimento psíquico, de modo 
a reafirmar nosso compromisso ético no cuidado à vida.

Considerações introdutórias sobre a noção de desamparo 

Freud não elaborou um conceito sobre desamparo, mas esse ocupou um 
estatuto de grande relevância com o desenvolvimento de noções sobre esse 
tema, as quais foram fundamentais na construção de todo edifício psica-
nalítico. Para o paladino do inconsciente, o desamparo é a base de todos os 
preceitos morais da humanidade, isso equivale a afirmar que somos origi-
nalmente desamparados e que essa condição de falta é, de certa forma, o 
que dá motricidade à vida.

Essa matriz estruturante começa a ser delineada no texto Projeto para 
uma Psicologia Cientifica, de 1895, que só foi publicado meio século depois. 
Dessa feita, em suas observações, Freud afirma que quando o recém-nascido 
chora com fome e agita-se, essas respostas motoras são ineficazes para a 
eliminação do estado de estimulação na fonte corporal. Na linguagem do 
referido texto, em um primeiro momento, o bebê nasce desarticulado, não 
tem instrumental para se livrar da tensão. O choro é interpretado através do 
desejo materno ou por alguém que exerça essa função, aplacando sua tensão. 
Portanto, o alívio da tensão só pode ser obtido através da ação específica ca-
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paz de eliminar o estado de estimulação. Mas é isso que o recém-nascido não 
é capaz de fazer sem o auxílio de outra pessoa (FREUD,1996).1  

É importante discorrer que tal estado de desamparo é também constituti-
vo e funda a existência do sujeito. Na perspectiva freudiana, o desamparo é 
condição inerente ao ser humano, e nos primórdios do psiquismo, é mediante 
a relação com o outro — por meio do enlace afetivo e dos cuidados à sobre-
vivência — que ocorre a constituição subjetiva e a formação dos primeiros 
vínculos sociais (FREUD,1996).2 Entretanto, essa experiência inicial evolui 
progressivamente e tende a se reatualizar diante de situações de fragilidade, 
como o adoecimento e a morte.

  A marca do desamparo também viabiliza a vida em sociedade e a inter-
nalização de valores, normas e culturas, impondo a necessidade de que cada 
indivíduo abdique da realização ilimitada dos próprios desejos. No entanto, é 
o limite, a falta que o desamparo aponta, que nos torna incapazes de prescin-
dir da presença do outro. Mesmo com a saída da infância, em certa medida, 
cada pessoa, ao seu modo, necessita de outro alguém que ocupe o lugar de 
amparo, o qual pode ser representado pela família, pelos amigos, pelos pro-
fissionais, pelas instituições e pelo próprio Estado.

A condição humana diante do novo vírus 

No Brasil, a pandemia eclodiu em meio à euforia produzida pelos festejos 
do Carnaval, com suas imagens de multidões pulsantes de alegria e rostos 
iluminados por purpurinas, em uma grande celebração festiva repleta de mú-
sica e fantasia. De forma súbita e avassaladora, o vírus atingiu o país produ-
zindo uma ruptura na realidade, deixando à mostra cenas carregadas de an-
gústia e mal-estar, difíceis de serem significadas, conjuntura que em nada se 
assemelhava ao estado de prazer característico das alegorias carnavalescas. 

Certamente, as consequências da pandemia se mostraram intimamente 
relacionadas às condições de vida que caracterizam o cenário de diversos 
países, bem como à prontidão e rapidez das decisões governamentais em 
resposta à crise instalada. No Brasil, os primeiros casos notificados ocorre-

1	 Originalmente publicado em 1895.

2	 Originalmente publicado em 1895.
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ram em fevereiro de 2020, e até novembro de 2022 o total de mortes era de 
aproximadamente 690.000, situando o país na terceira posição em relação ao 
número total de óbitos (BRASIL, 2022).

Em um curto espaço de tempo — diante de um vírus pouco conhecido 
pela ciência, para o qual não havia vacina ou garantia de tratamento — os 
brasileiros passaram a conviver com “ondas da doença”. Logo nos primeiros 
meses, a sensação era de um cenário de medo e insegurança, com impactos 
ainda maiores para os segmentos mais vulnerabilizados da população, os 
quais apresentavam maior risco de evoluírem para formas graves da doença, 
em razão de marcadores sociais diversos, como raça, gênero, classe social, 
sexualidade, territórios e dinâmica econômica (MATTA et al., 2021).  

Não seria exagerado afirmar que a evolução da pandemia trouxe um le-
gado de experiências que não deve ser esquecido, particularmente em razão 
das desigualdades e iniquidades sociais existentes, as quais determinaram 
diferenças no acesso a bens e serviços em saúde, apontando a importância 
de compreender os condicionantes culturais, sociais, políticos e econômicos. 

Santos, Oliveira e Albuquerque (2022) destacam que a desigualdade im-
pactou na oferta hospitalar para atendimento aos casos graves de Covid-19 
em todas as escalas espaciais, ressaltando os vazios assistenciais e as barrei-
ras de acesso aos serviços. Souza (2020), ao discutir o conceito de determina-
ção social, também mencionou a natureza histórica do processo saúde-doen-
ça, engendrada a partir das (e nas) relações sociais. 

Não obstante, a pandemia modificou o cotidiano de vida, aumentando os 
índices de sofrimento psíquico em diversos níveis. Em março de 2022, um 
boletim emitido pela Organização Mundial de Saúde (OMS) demonstrava 
que a pandemia havia impactado os serviços de saúde mental, elevando os 
índices de depressão e ansiedade (WHO, 2022).

A adoção de medidas restritivas para conter o avanço dos casos, o medo 
do contágio e o receio de contaminar outras pessoas, as perdas e mortes em 
razão da doença, foram alguns dos fatores que levaram muitos indivíduos ao 
colapso emocional e existencial, em razão da experiência traumática que se 
constituiu a pandemia. Tal realidade demonstra que os efeitos da crise sanitá-
ria precisam ser analisados em uma perspectiva mais ampliada, que contem-
ple um olhar sobre o comportamento individual e coletivo diante da situação 
emergencial que se abateu sobre o país e o mundo (FARO et al., 2020). 
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A falta de equipamentos de proteção individual (EPI’s), a indisponibilida-
de de testes diagnósticos e medicamentos, a escassez de recursos de suporte 
de vida, a politização de discussões científicas, além das fake news, abalaram 
não somente a sensação de segurança dos brasileiros, mas desvelaram um 
território de medo e incertezas. Além disso, ao longo de toda pandemia, o 
uso deliberado de informações falsas, dirigidas à população, refletiu aquilo 
que podemos denominar aqui de “iatrogenia social”, uma vez que se confi-
gura como uso de determinada terapêutica, que em tese, deveria promover 
saúde, tendo como consequência seu diametral avesso.

De fato, a pandemia pressionou os sistemas de saúde em todos os países, e 
no Brasil não foi diferente. A falta de oxigênio em alguns locais, assim como 
a carência de leitos e de infra-estrutura para enterrar os mortos empilhados 
nos necrotérios das unidades de saúde e enfileirados nos cemitérios, corrobo-
rou para desencadear uma situação traumática e profundamente inquietante. 
Entretanto, além das precariedades na infraestrutura dos serviços, estudos 
têm ressaltado os efeitos do colapso sanitário sobre a saúde mental dos pro-
fissionais atuantes na linha de frente, os quais foram profundamente afetados 
pela avalanche de dificuldades que agravaram tal cenário (HORTA et al., 
2022; SOARES et al., 2022).

Nesse cenário de mudanças radicais, ocorreram importantes alterações 
no convívio e nas relações sociais, já que muitas atividades tiveram que ser 
desenvolvidas em ambientes virtuais, com reflexos na prestação de serviços. 
Nas escolas e universidades, o ensino remoto foi impulsionado pela necessi-
dade de dar continuidade às atividades, despontando como uma alternativa 
diante dos períodos de afastamento social e confinamento. Consequentemen-
te, houve a necessidade de desenvolver novas formas de ser e de existir no 
mundo, incluindo a rápida adaptação à tecnologia digital. 

Em se tratando da atenção à saúde, as consequências mostraram-se ainda 
mais expressivas, haja vista que a pandemia deflagrou inúmeros efeitos na 
saúde e na qualidade de vida. A título de exemplo, cabe ressaltar as pessoas 
que enfrentaram dificuldades para acessar bens e serviços em saúde, como 
também para realizar exames e procedimentos, inclusive cirúrgicos, que pre-
cisaram ser adiados em razão das medidas sanitárias vigentes. 

A convivência contínua das pessoas em um mesmo ambiente, resultante da 
adoção das medidas de afastamento e isolamento social, também elevou o au-
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mento da violência intrafamiliar, tendo as mulheres e crianças como as princi-
pais vítimas. Além disso, pessoas também buscaram refúgio no consumo abusi-
vo de álcool e outras drogas, ocasionando o aumento dos transtornos associados 
a essas substâncias (GARCIA; SANCHES, 2020; MALTA et al., 2020).

Paradoxalmente, as medidas sanitárias, tão necessárias para a proteção 
de todos, não puderam ser adotadas por parte significativa da população 
brasileira, considerando a aglomeração em moradias precárias, a falta de 
acesso a água potável, a saneamento básico, a queda no emprego e renda, 
desvelando um cenário cruel e profundamente desigual da pandemia. Ade-
mais, famílias com baixa renda foram lançadas à própria sorte, sem a possi-
bilidade de garantir uma única refeição por dia ou de manter suas moradias, 
sendo essa parcela da população a mais afetada pela doença e aquela que 
teve as maiores taxas de mortalidade.

As grandes desigualdades sociais existentes no Brasil foram agravadas 
com a crise sanitária provocada pela Covid-19, destacando-se o fechamento 
de grande parte do setor comerciário formal e informal, o cancelamento de 
todos os eventos culturais, o crescimento das taxas de desemprego e dos índi-
ces inflacionários. Tais fatores contribuíram para o retorno do país ao mapa da 
fome, conforme dados da Rede Brasileira de Pesquisa Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (PENSSAN, 2021). Infelizmente, trata-se de um preo-
cupante retrocesso para a conquista de uma sociedade mais justa e igualitária. 

A pandemia da Covid-19 passou a integrar parte da história da humani-
dade, assumindo um lugar de destaque nos meios de comunicação, mídias 
e redes sociais, com notícias e imagens impactantes que invadiram sem 
trégua o cotidiano de todos. As cenas de dor, sofrimento e morte escanca-
raram a céu aberto o poder do vírus, intensificando angústias que se atua-
lizavam pelos desacertos e descompassos do poder público frente a uma 
população atônita e desamparada.

Além da divulgação de notícias alarmantes e conflitantes entre si, as ins-
tabilidades sociais, econômicas, culturais e políticas também foram desve-
ladas, desencadeando reações emocionais coletivas, algumas delas difíceis 
de serem manejadas isoladamente. Nesse contexto complexo, presenciamos 
a politização e a demora na tomada de decisões por parte das autoridades, 
cujas ações poderiam ter mitigado a propagação do vírus e diminuído o nú-
mero de óbitos. O atraso na compra de equipamentos, incluindo as vacinas, 
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desenvolvidas em tempo recorde pela comunidade científica, é um dos lega-
dos mais sombrios dessa negligência e descaso pelo valor da vida.

Em tempos de pandemia, agora em um mundo globalizado e interligado 
pelas mídias sociais, os agravos decorrentes das notícias falsas tornaram-se 
ainda mais evidentes (GALHARDI et al., 2020). Quando a humanidade era 
consumida por um vírus desconhecido, letal e sem tratamento, elas foram tri-
butárias de inomináveis vidas perdidas E, ainda que o quantitativo de mortes 
se expresse em números, há que reconhecer que cada vida importa.

A pandemia do desamparo: tentativas de sobreviver ao caos

A situação de desamparo diante da dificuldade de acesso a serviços em 
saúde mental acentuou a experiência traumática, fruto da pandemia. Além 
disso, o caos instalado pelo colapso de muitos serviços agravou aquilo que 
foi chamado, em nosso país, de ondas de saúde mental, uma alusão à grande 
quantidade de agravos psicológicos resultantes desse cenário. 

As repercussões na saúde mental foram tão expressivas de modo que, em 
outubro de 2021, o site do Ministério da Saúde alertava sobre os sinais desse 
fenômeno comportamental. Na publicação, o órgão chamava atenção para 
o “definhamento” — languishing, no termo original em inglês — e para a 
“fadiga pandêmica”, expressões usadas para descrever reações psíquicas em 
resposta à pandemia (BRASIL, 2021).

Freud, na obra O Mal-Estar na Civilização, aponta que cada pessoa sofre 
de um modo particular. Porém, em uma perspectiva mais ampla, o sofrimen-
to ameaça a todos a partir de três fontes: 

[...] do próprio corpo, que, fadado ao declínio e à disso-
lução, não pode sequer dispensar a dor e o medo, como 
sinais de advertência; do mundo externo, que pode se 
abater sobre nós, com forças poderosíssimas, inexorá-
veis, destruidoras; e por fim, das relações com os ou-
tros seres humanos (FREUD, 2010, p. 21).3

Tal concepção permite importantes reflexões sobre o cenário da pandemia, 
já que ela emerge no mundo externo, abatendo-se sobre todos como uma po-

3	 Originalmente publicado em 1930.
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derosa força destrutiva à vida, disruptiva dos laços sociais e do psiquismo dos 
indivíduos, com capacidade de levar a sofrimentos extremos, denotando que 
viver envolve sempre a falta de garantias absolutas. Porém, é no modo como 
a sociedade e cada um de seus membros lida com essas forças que emerge o 
sentido dado ao desamparo ao qual elas podem remeter, sentidos a partir dos 
quais serão apontadas as saídas possíveis no plano individual e coletivo.

Dessa forma, ao ter que enfrentar circunstâncias atravessadas por forças 
tão estranhas, pode-se observar que um elevado número de pessoas desenca-
deou reações de ansiedade, e mesmo não estando infectadas, apresentavam 
queixas de falta de ar e outros sintomas da doença, numa manifestação coleti-
va de pânico. Do mesmo modo, as recomendações dos órgãos de saúde em re-
lação à higienização das mãos e objetos contribuíram para o desencadeamen-
to de sintomas obsessivos compulsivos (TOC).  Ademais, os longos rituais 
de limpeza diários, para além do intuito de controlar o vírus, constituíam 
tentativas insistentes de aplacar a persistente angústia (SILVA; MAIA, 2021).

Dentre as pessoas que precisaram de atendimento em UTI, muitas de-
senvolveram estresse pós-traumático após terem tido alta, com quadros de 
insônia e intensas reações emocionais, disparadas por lembranças assustado-
ras de pacientes agonizantes, ou morrendo em leitos vizinhos. As reações de 
estresse também emergiram em razão do afastamento de familiares e amigos, 
impedidos de permanecerem nos hospitais, ou de realizarem visitas, em cum-
primento às medidas sanitárias (CREPALDI et al., 2020). 

Afastados de suas redes de suporte, pacientes precisaram depositar exclu-
sivamente nos profissionais de saúde a confiança e a responsabilidade pelos 
cuidados com a sua vida. Não é difícil imaginar a sensação de solidão, im-
potência e medo diante da possibilidade de agravamento dos sintomas — in-
cialmente acreditava-se que alguns pacientes teriam uma piora após o sétimo 
dia — ou mesmo diante da informação sobre a necessidade de realizar a 
intubação. Na percepção de muitos, ser intubado(a) passou a representar um 
caminho sem volta, e, por isso, algumas pessoas relutavam ou ficavam muito 
angustiadas diante dessa possibilidade.  

Do mesmo modo, o rompimento esmagador das relações também trouxe 
repercussões profundas naqueles que perderam seus entes queridos em hos-
pitais. Como as restrições sanitárias limitavam o contato com pacientes in-
ternados, muitas famílias não puderam acompanhar familiares e conhecidos 
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em seus últimos momentos de vida. Além disso, algumas pessoas se sentiam 
responsáveis pela transmissão do vírus, nutrindo também um profundo sen-
timento de culpa e remorso. 

O uso de máscaras criou uma era de sufocados, e não gatuitamente, a 
escalada dos quadros de dispnéia e taquicardia tornou-se a grande metáfora 
pandêmica. Curiosamente, os olhos se tornaram a principal via de expressão 
de afeto, diante da impossibilidade do abraço. Na ausência de contato físico, 
os acenos, os toques de punho fechado, o olhar compassivo, todos se trans-
formaram em gotas de afeto no turbilhão de desamparo.

Os vieses da sobrevivência frente ao desamparo

Sob o ponto de vista da economia, pode-se dizer que muitos brasileiros em-
pobreceram, mas, paradoxalmente, muitos enriqueceram. A pandemia revelou 
interesses e produziu um contexto rentável e lucrativo para muitos, inclusive 
governantes, a quem cabia a responsabilidade de zelar pelo respeito aos direitos 
fundamentais, incluindo o direito à vida. O despreparo dos governantes no ge-
renciamento da crise sanitária e as denúncias de corrupção e desvio de verbas 
constituíram mais um acréscimo à descrença e ao desamparo da população, 
principalmente dos mais vulnerados. Soma-se a essa realidade uma profunda 
crise de valores, traduzida no caloroso embate entre a necessidade de “salvar 
vidas” versus a necessidade de “salvar a economia” do país, uma questão que 
suscitou um intenso debate sobre questões éticas e morais, e nas quais a Bioéti-
ca teve grande contribuição (NOHAMA; SILVA; SIMÃO-SILVA, 2020). 

As medidas de restrição sanitária durante a crise, incluindo o lockdown, 
impactaram no acesso às redes de proteção, inviabilizando o acesso a par-
te dos atendimentos profissionais. Isso ocorreu por que muitas unidades de 
saúde foram obrigadas a fechar as portas para o atendimento aos usuários, 
o que potencializou o aumento e agravamento dos transtornos mentais. Tal 
realidade descortinou o despreparo dos profissionais e instituições de saúde 
para ligar com a crise emergente que se abateu sobre o país. 

A pandemia demonstrou a fragilidade e o baixo alcance das ações e po-
líticas públicas em atender de forma generalizada as necessidades em saúde 
mental. Mesmo com toda a força e o importante papel desempenhado pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), que resiste a um intenso ataque da lógica ca-
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pitalista e neoliberal, muitas pessoas se sentiram em pânico e desamparadas, 
como se o valor de suas vidas, aos olhos dos outros, tivesse perdido sentido. 

Em outra perspectiva, merece destaque o desgaste físico e emocional a 
que foram submetidos os profissionais da linha de frente. Especialmente no 
início da pandemia, a gravidade dos casos e o elevado número de óbitos foi 
um dos principais desafios enfrentados pelos profissionais (GUILLAND et 
al., 2022). Além disso, pessoas procuravam os serviços de saúde com sin-
tomas de ansiedade, os quais se confundiam com a doença, dificultando as 
intervenções e intensificando a demanda por cuidado emocional (ASMUND-
SON; TAYLOR, 2020).

Em se tratando de uma doença desconhecida e sem protocolo científico de 
tratamento, os profissionais precisaram acolher as demandas emocionais de 
pacientes e familiares, ao mesmo tempo em que tiveram que manejar a sensa-
ção de medo, impotência e fracasso diante da possibilidade de contágio e do 
agravamento dos sintomas. Além disso, as condições extenuantes de trabalho 
e a contínua exposição ao vírus potencializaram o estresse e o esgotamento 
emocional, elevando a ocorrência de problemas psicológicos entre os pro-
fissionais (DANTAS, 2021; OLIVEIRA et al., 2020; SOARES et al., 2022).

Dados apontam que 93% das unidades de saúde mental interromperam 
suas atividades em todo planeta (WHO, 2022). No Brasil, a pandemia im-
pôs desafios imprevisíveis até então, expondo também uma grave crise nos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e na Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), ocasionando um verdadeiro tsunami de transtornos mentais. Além 
disso, a precarização resultante do baixo investimento e da escassez de re-
cursos em saúde mental forçou ao limite os já precarizados serviços, aumen-
tando radicalmente a ocorrência de sintomas graves, severos e persistentes.

A situação de urgência e a necessidade de prestar assistência à expressiva 
demanda de pessoas em sofrimento exigiu dos profissionais e dos órgãos 
representantes de classe, a produção de novos formatos de atendimento, em 
conformidade com normas éticas profissionais. Durante a primeira onda, 
uma grande força tarefa foi organizada com o objetivo de estruturar os servi-
ços virtuais em diversas regiões do país, a partir da iniciativa de instituições 
públicas, privadas, e de profissionais liberais. Nesse contexto, a Fiocruz ocu-
pou um papel protagonista na realização de pesquisas e na formação técnica 
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e científica da rede psicossocial, inclusive disponibilizando vários materiais 
sobre temáticas relacionadas à saúde mental (MATTA et al., 2021).

Vale destacar também os avanços regulatórios estabelecidos pelo Conse-
lho Federal de Medicina (CFM) e Conselho Federal de Psicologia (CFP), os 
quais estabeleceram parâmetros éticos e normativos para os atendimentos 
em ambiente virtual. A disponibilidade e o compromisso ético para com as 
pessoas fez com que muitas oportunidades de atendimento psicoterapêutico 
pudessem ser ofertadas aos mais necessitados. 

A vida em nossas mãos: a vida pulsa à revelia (ou a partir) de nosso desejo? 

Todas as renúncias impostas ao contato social implicaram na necessida-
de de desenvolver estratégias adaptativas diante da nova rotina de vida, im-
primindo movimento em uma realidade que se apresentava como restritiva. 
Conforme mencionado anteriormente, a internet tornou-se uma grande aliada 
nesse processo de reinvenção da vida, de informação e de conexão entre as 
pessoas durante a pandemia.  

Por outro lado, as redes sociais também constituíram um espaço de propa-
gação de especulações, de ideias falsas e sem legitimidade científica, sendo 
utilizadas também em prol de interesses políticos e econômicos. Não obstan-
te, a falta de confiança gerada em razão desse cenário de dúvidas e contra-
dições potencializou os agravos em saúde mental, aumentando ainda mais a 
sensação de desamparo dos sujeitos e coletivos.

Na contramão das recomendações, desafiar as medidas sanitárias e as 
orientações científicas foi o caminho encontrado por algumas pessoas, um 
cenário alimentado por fantasias onipotentes em relação ao controle da doen-
ça. Grandes aglomerações em festas, shows e bares tornaram-se a expressão 
da negação, do egoísmo e da falta de empatia com a dor e o sofrimento de 
muitos, inclusive em relação àqueles que se arriscavam na linha de frente 
para cuidar das pessoas doentes. 

Na ausência de tratamento e consagrados como “heróis”, os profissionais 
tiveram que resistir à forte pressão emocional, em um cenário no qual o luto, 
as perdas e a morte os acompanhava cotidianamente. Nos hospitais e unida-
des de atendimento, profissionais e pacientes compartilharam mutuamente 
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seus dramas e aprendizados, com impactos emocionais coletivos sobre a saú-
de mental de ambos (CREPALDI et al., 2020).

Vale lembrar que a impossibilidade de realizar os rituais de despedida 
e sepultamento também interferiu na saúde mental de pacientes, familiares 
e integrantes das equipes de saúde. Particularmente no início da pandemia, 
despedir-se tornou-se um privilégio para poucos, haja vista que as pessoas 
ficaram impedidas de velar e enterrar os mortos, em consequência das restri-
ções sanitárias que inviabilizavam a aproximação e o contato com os corpos 
(LOPES et al., 2021). 

Em muitos hospitais, os profissionais ocuparam simbolicamente o lugar 
de familiares, o que os aproximou da dor e sofrimento, mas também de res-
peito e cuidado. Talvez por isso, alguns profissionais ressaltem os ganhos 
pessoais que a experiência lhes trouxe, mesmo com a sensação de esgotamen-
to diante das extenuantes condições de trabalho. 

Se o desamparo habita em nós, o que temos aprendido com a pandemia?

A maré de desamparo também foi uma convocação para a criação de res-
postas em consonância com o que estabelecem os principios constitutivos 
do SUS e da Politica Nacional de Humanização, na condição de uma aposta 
atemporal, ética, estética e politica. Dessa feita, os serviços reinventaram 
suas práticas e linhas de cuidado, mediante a adoção de tecnologias para a 
oferta de cuidado em tempos de distanciamento físico.

Também foi possível construir estratégias de educação permanente atra-
vés de cursos e lives voltadas a trabalhadores do Sistema Único de Saúde e 
até mesmo, eventos virtuais direcionados a usuários e familiares dos serviços 
de saúde mental, como, por exemplo, o Curso sobre Protagonismo dos Usuá-
rios da RAPS de todo Brasil, desenvolvido pela Rede Nacional Internucleos 
da Luta Antimanicomial (RENILA).

Na atualidade, diante da mudança do quadro epidemiológico da doença, 
pessoas se esforçam para se readequar ao chamado “novo normal”, em uma 
tentativa de sobreviver às consequências e dificuldades resultantes desse pro-
cesso (BERINO; CABRAL, 2020). Transcorridos três anos desde o apareci-
mento dos primeiros casos, cabe perguntar o que de fato mudou, pois a sen-
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sação é de que talvez ainda tenhamos aprendido pouco como seres humanos, 
a depender da perspectiva sobre a qual nos posicionamos. 

Mesmo em se tratando de uma crise humanitária mundial, há um impera-
tivo econômico para que a vida siga seu fluxo, expressando uma tentativa de 
manter distantes e afastadas da consciência as várias dificuldades e desafios 
ainda existentes. É nesse sentido que precisamos estar em alerta, a fim de 
evitar o risco de deletar de nossas lembranças o tempo vivido. Ao invalidar 
e silenciar as repercussões da pandemia sobre a saúde mental, desviamos o 
olhar dos aspectos subjetivos que atravessaram, de maneira drástica e mar-
cante, o contexto dessa crise sanitária. 

Como afirma Byung-Chul Han (2021), a dor é vista como sinal de fra-
queza e, como resultado, é incompatível com o desempenho. Por essa razão, 
muitas pessoas acreditam que o sofrimento não se justifica, afinal, superamos 
a pandemia e somos sobreviventes de uma ameaça global sem precedentes 
para a atual geração. Assim sendo, só nos resta agradecer por estarmos vivos 
e assim, ironicamente, continuar fazendo o que nos cabe fazer, ou seja, viver 
e nos mantermos ativos, de modo que a economia e as relações sociais pos-
sam ser restabelecidas com a máxima brevidade. 

Por outro lado, não podemos esquecer que foi o medo e a angústia dian-
te da possibilidade de morte que também levou muitas pessoas a esvazia-
rem as prateleiras dos supermercados e farmácias para estocarem produtos. 
Foi diante do clamor de que era preciso sobreviver que presenciamos o me-
lhor e o pior dos seres humanos, em uma mistura de civilidade e barbárie, 
egoísmo e solidariedade. 

Não raras vezes, presenciamos pessoas relatando seu “cansaço” diante da 
estranheza e do desconforto por serem obrigadas a alterar o ritmo frenético 
da vida. Permanecer em casa, para alguns, foi um ato de responsabilidade, 
uma oportunidade de autoconhecimento e maior intimidade, e, para outros, 
significou um insuportável aprisionamento, fomentado pela sensação de té-
dio, inquietação e revolta, algumas vezes refletidos na desnecessária exposi-
ção e negligência em relação às medidas sanitárias vigentes. 

Além disso, para a parcela mais pobre da população, permanecer no am-
biente doméstico não era uma alternativa possível, pois significava abrir mão 
das condições mínimas de subsistência, trabalho e renda (LIMA, 2020). Com 
a paralisação de muitas atividades, houve um aumento do desemprego e a de-
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missão de trabalhadores, fazendo com que muitos deles tivessem seus planos 
de saúde cancelados, o que sobrecarregou ainda mais a rede de atenção em 
saúde (COSTA, 2020). Do mesmo modo, os trabalhadores informais ficaram 
sem a possibilidade de sustento, ficando à mercê da ajuda do governo e de 
organizações não governamentais, o que agravou mais a angústia e as incer-
tezas em relação ao futuro.

Considerações finais

O que esperar para o futuro?

Com mais de 80% da população vacinada e a queda significativa do nú-
mero de casos graves e óbitos, e com a aparente volta à normalidade, as 
preocupações e angústias começam a ceder lugar ao alívio e gratidão. Certa-
mente, os impactos da pandemia na saúde mental dos brasileiros ainda se es-
tenderão pelos próximos anos e, por isso, o tema precisa ganhar visibilidade 
nas ações de cuidado. 

O desamparo nos habita, mas pode ser ressignificado quando o valor da 
vida é reafirmado de forma genuína, no horizonte ético do olhar e das ações 
humanas. Que os acontecimentos do presente nos permitam olhar para o fu-
turo com a responsabilidade que nos compete, e com a generosidade que 
precisamos exercitar no acolhimento ao desamparo humano. 
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Introdução

A pandemia da Covid-19 marcou de várias formas o século XXI. Com o 
isolamento social, ela alterou significativamente o modo de se relacionar, de 
trabalhar, de estudar, enfim, foi preciso encontrar alternativas de proteção e 
de sobrevivência ao vírus. No que se refere ao processo educativo formal, po-
de-se dizer que todos os envolvidos foram fortemente impactados, sejam eles 
educadores ou estudantes. Em poucos dias ou semanas, foi preciso construir 
alternativas para garantir seu prosseguimento e, ao mesmo tempo, buscar 
recursos tecnológicos para tanto. 

As estatísticas do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e 
dos governos de diferentes países indicam que, durante a pandemia, milhares 
de estudantes foram excluídos do processo educacional, seja por não ter acesso 
aos meios tecnológicos para participar das aulas, seja por não ter material didá-
tico ou pelo próprio isolamento social. No Brasil não foi diferente. Milhares de 
estudantes não puderam estudar nem tiveram garantido seu direito à educação. 
Tão grave quanto a perda do saber objetivo foi também a perda dos aprendiza-
dos frutos da convivência, do diálogo e do relacionamento com os outros. 
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Frente a essa realidade de perdas objetivas e subjetivas dos estudantes em 
decorrência da pandemia, esta reflexão quer saber: qual é o papel da escola 
nesse novo cenário em relação às perdas objetivas dos saberes e dos conhe-
cimentos, mas, sobretudo, qual o papel da escola na promoção do diálogo, da 
convivência, do respeito às diferenças, da solidariedade em vista a uma vida 
cidadã comum satisfatória? 

Metodologicamente, o capítulo se enquadra como uma pesquisa qualitati-
va, exploratória, com procedimentos de análise documental e revisão narra-
tiva.  O corpus documental é formado por documentos disponibilizados pela 
UNICEF e do governo brasileiro, no período de 2020 a 2022 Os resultados 
serão discutidos em perspectiva interdisciplinar com Bioética, Direitos Hu-
manos e Educação, com Hossne (2009), Schramm (2006), Gentili (2009), 
Quijano (2005) e Morin (2002, 2011). 

O capítulo está organizado em quatro partes: na primeira etapa, uma breve 
contextualização; na sequência, são discutidas as perdas objetivas decorrentes 
da pandemia da Covid-19 e no cenário da pós-pandemia; na terceira parte, há 
uma reflexão sobre o papel da escola nos aspectos subjetivos de convivência, 
solidariedade e diálogo; e, por fim, são realizadas as considerações finais.

Educação formal em contexto pandêmico e pós-pandêmico

Como seres humanos, podemos ser feridos, ofendidos, melindrados por 
outros seres, pelas intercorrências sociais ou naturais (HOSSNE, 2009). Os 
sujeitos vulneráveis são os grupos ou pessoas desprotegidas, socialmente 
desfavorecidas e minorias (NEVES, 2006). Para Schramm (2006), nem todos 
os seres humanos são vulneráveis, nem todos são vulnerados, distinguindo 
as vulnerabilidades (potencialidades) da vulneração (situação de fato), devi-
do às circunstâncias como pertencimento, classe social, etnia, gênero. Nesse 
sentido, os escolares que foram excluídos do processo educacional no Brasil 
(e no mundo) são considerados vulnerados, pois não tiveram acesso a um 
direito fundamental, dadas as precárias condições socioeconômicas. 

Durante a pandemia da Covid-19, em poucas semanas, a educação formal, 
em diferentes níveis de ensino, precisou adequar-se ao modelo remoto. Com 
isso, foram necessárias adequações didático/pedagógicas. Mas, o que cha-
mou a atenção foi o desigual acesso aos recursos tecnológicos, aos materiais 
escolares e à rede mundial de computadores. Essas desigualdades fizeram 
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aumentar a evasão escolar nas camadas socioeconômicas mais vulneráveis. 
A realidade de exclusão digital ficou evidenciada, pois muitas crianças e jo-
vens não puderam estudar porque não tinham um computador ou mesmo a 
conexão de internet. Neste sentido, o direito humano à educação foi negado 
a muitos escolares e os impactos pessoais, sociais, econômicos, ambientais, 
emocionais e educacionais desse abandono são imensuráveis. 

A educação é um direito humano, estabelecido na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH) no art. 26º. Os países signatários dessa de-
claração têm o compromisso de respeitar, proteger e implementar o direito 
à educação (BENEDEK et al., 2014). No Brasil, esse direito é assegurado 
na Constituição Federal, no art. 205º, e a escolarização obrigatória é dos 04 
aos 17 anos de idade, que corresponde a educação infantil e básica (art. 4. 
§1) (BRASIL, 1996). Apesar desses dispositivos legais, durante a pandemia, 
a educação foi desigualmente acessada pelos estudantes e familiares e nem 
todos tiveram este direito garantido, apesar de ser “parte integrante da dig-
nidade humana e contribui para ampliá-la com conhecimento, saber e discer-
nimento [...] trata-se de um direito de múltiplas faces: social, econômica e 
cultural” (CLAUDE, 2005, p. 37).

No final do ano letivo de 2020, no Brasil, de um total de 36,9 milhões de 
estudantes que estavam matriculados na educação básica, 5.075.294 (13% do 
total), nas faixas etárias de 6 a 17 anos, relataram que estavam fora da escola 
ou não haviam recebido material/atividades escolares (UNICEF, 2021). So-
mado a isso, 1,38 milhão de estudantes com idades entre 6 e 17 anos aban-
donaram os estudos (FORSTER, 2021). Durante a pandemia, muitos jovens 
e crianças viveram em circunstâncias que os afastavam do próprio sistema 
escolar, mantendo as condições de exclusão e desigualdade (GENTILI, 2009; 
CANDIOTTO; RENK, 2021).  

A maior incidência de crianças e adolescentes fora da escola ou sem ativi-
dades escolares ao final do ano letivo de 2020 encontrava-se entre aquelas(es) 
de 6 a 10 anos, especialmente entre a população mais vulnerável, que são as fa-
mílias de baixa renda (com renda de até meio salário-mínimo per capita). Com 
relação aos aspectos étnico-raciais, os excluídos do sistema escolar em 2020 
eram os escolares indígenas (34%), 18,5% pretos, 17,7% pardos, 8,5% brancos, 
7,3% amarelos e 8,2% não declaram cor/etnia. Portanto, a maioria dos estudan-
tes que estavam fora da escola eram os indígenas, pretos e pardos, que totaliza-
ram 70% dos que não tiveram acesso ao sistema escolar (UNICEF, 2021). Esse 
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dado mostra que as desigualdades socioeconômicas presentes na sociedade se 
reproduzem no ambiente escolar, impactando em prejuízos na aprendizagem 
para os mais vulneráveis de maneira desproporcional. Esses dados são revela-
dores da presença do racismo estrutural e das expressões da colonialidade do 
poder e do saber, como a discriminação racial (QUIJANO, 2005). 

No aspecto regional/espacial da exclusão escolar, 12,6% dos estudantes 
que ficaram de fora da escola residiam nas áreas urbanas e 16,5% nas áreas 
rurais, em todas as faixas etárias e em todas as regiões do país. Quando olha-
mos a exclusão escolar por gênero, identificamos que 14,8% de meninos e 
12,9% meninas, com idades entre 6 a 17 anos, não frequentaram a escola no 
ano de 2020 (UNICEF, 2021).

Com a volta das aulas presenciais, neste período de arrefecimento da pan-
demia no mundo, a UNICEF (2022) registrou nos escolares a perda de ha-
bilidade básicas de aritmética e alfabetização, sendo as crianças mais novas 
as mais vulneráveis para enfrentar a perda. Segunda esta mesma fonte, no 
Brasil, cerca de três em cada quatro crianças do 2º ano do ensino fundamen-
tal estão aquém dos padrões de leitura. Mais de 370 milhões de escolares no 
mundo ficaram sem merenda durante o período de fechamento das escolas, e 
há o registro de altas taxas de ansiedade e depressão entre os escolares. 

No Brasil, o indicador para mensurar a qualidade do ensino na educação 
básica é o Indicie de Desenvolvimento Educacional (IDEB) e é calculado 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), vinculado ao Ministério da Educação. Esse índice, que vai de 0 a 
10 e mensura aspectos da qualidade na educação por meio de duas frentes: 
desempenho em prova de português e matemática (que são as notas do Siste-
ma Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), uma prova de portu-
guês e matemática feita por alunos do 2º, 5º, e 9º anos e por estudantes do 3º 
ano do ensino médio) e fluxo escolar, isto é, se os alunos estão permanecendo 
e avançando de série na escola. Desde 2005, o IDEB é adotado pelo INEP e 
inclui as escolas públicas e privadas.

O IDEB é uma avaliação em larga escala que fornece subsídios para a 
elaboração, o monitoramento e o aprimoramento de políticas educacionais 
e permite que as diversas esferas governamentais avaliem a qualidade da 
educação a partir de evidências. Os dados são coletados por meio de testes e 
questionários, e os resultados refletem a avaliação na educação básica. Estes 
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níveis são descritos em escalas de proficiência para cada uma das áreas e eta-
pas avaliadas. Dessa forma, qualquer variação no IDEB representa uma va-
riação em um ou nos dois componentes. Portanto, um olhar mais atento para 
cada um dos componentes possibilita compreender se existe maior espaço de 
crescimento no fluxo ou no aprendizado.

Os dados do IDEB publicados em 2022 (coletados no final de 2021) mos-
tram que, nos anos finais do ensino fundamental, a variação foi pequena (de 4,9 
em 2022 para 5,1 em 2019), e no ensino médio, esse índice ficou estacionado 
em 4,2. Ressalta-se que os números não indicam necessariamente a qualidade 
do ensino, pois a maioria das escolas públicas seguiu a recomendação do Con-
selho Nacional de Educação (CNE) da aprovação automática de ano. 

Os dados do SAEB mostram que as maiores perdas objetivas estão nos 
estudantes do 2º ano do ensino fundamental, que corresponde a fase de al-
fabetização. Muitos tiveram dificuldades em se alfabetizar através do ensino 
remoto. A maior parcela dos estudantes do 2º ano do ensino fundamental bra-
sileiro (15,2%) está concentrada no nível 5 em uma escala que vai até 8 para 
medir os conhecimentos em língua portuguesa, em 2019, esse dado era de 
21,6%.  Quanto à proficiência em matemática, a maioria dos alunos (18,2%) 
do 2º ano do ensino fundamental encontra-se no nível 4. Em 2019, a concen-
tração também era maior no nível 4, com o índice de 19,8% (BRASIL, 2022).

Na disciplina de língua portuguesa, houve uma queda nas notas de 2019 
e 2021. A média em língua portuguesa do 2º ano do ensino fundamental caiu 
24,5 pontos e o percentual de crianças que não sabem ler e escrever passou 
dos 15%. Em matemática, 2 em cada 10 estudantes não sabe somar ou sub-
trair, quatro em cada dez crianças que fizeram a prova não conseguem ler 
nenhuma palavra (BRASIL, 2022). Nos anos iniciais do ensino fundamental, 
por exemplo, justamente na etapa em que as crianças enfrentaram dificulda-
des nos processos de alfabetização à distância, o IDEB nacional foi de 5,8 
(uma flutuação muito discreta em relação aos 5,9 de antes da pandemia).

No 5º ano da educação básica, o IDEB mostrou pequena variação de 4,9 
em 2022 comparando com 5,1 em 2019, em matemática, e a percentagem de 
estudantes que não identificam figuras geométricas chegou a 38,9%, sendo que, 
em 2019, era de 30,3%. Em língua portuguesa, a proficiência caiu 7 pontos. 

Nos anos finais do ensino fundamental (9º ano) e no ensino médio, os dados 
do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) revelam que houve uma 
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queda em língua portuguesa (2 a 3 pontos, respectivamente) e maior em mate-
mática, com 7 pontos para ambas as séries (BRASIL, 2022). No ensino médio, 
o IDEB ficou estacionado em 4,2, mostrando que os números não indicam 
necessariamente o que aconteceu com o desempenho dos alunos neste período.

Outro dado que é preocupante no contexto da educação refere-se ao nú-
mero de matriculados em 2022: na educação básica (da creche ao ensino mé-
dio, incluindo a educação de jovens e adultos), houve uma redução de 2,07% 
no total de matriculados, que são 35.760.081 em 2022, e eram 36.518.086 
estudantes em 2021. No ensino médio, houve redução de 347 mil matrículas 
em 2022, representando 5,3% menos do que em 2021. O número total de matri-
culados nessa modalidade caiu de 6.564.625 para 6.217.486 (BRASIL, 2022).

Como a taxa de aprovação é um dos componentes da avaliação (IDEB), o 
Censo Escolar de 2022 identificou um crescimento neste indicador em decor-
rência da aprovação automática dos estudantes nas redes públicas de ensino, 
por recomendação do CNE. Assim, no ensino fundamental da rede pública 
de ensino, o percentual de aprovados passou de 91,7% em 2019 para 98,4% no 
primeiro ano da pandemia (2020). Em 2021, a taxa caiu para 96,3% (ainda 4,6 
pontos percentuais acima do registrado em 2019). No ensino médio público, 
a aprovação passou de 84,7% em 2019 para 94,4% em 2020. O percentual foi 
reduzido para 89,8% em 2021. Assim, os dados do IDEB de 2022 precisam 
ser vistos com cautela, pois os indicadores de permanência na escola foram 
impactados por esta medida. 

Para além dos dados objetivos, mensuráveis, da perda da qualidade da 
educação, não se pode desconsiderar as perdas subjetivas, como aumento da 
insegurança alimentar durante a pandemia, visto que muitos estudantes rece-
bem alimentos na escola (na forma de merenda escolar ou outro), aumento da 
violência em ambiente familiar, pois o isolamento social facilitou isso, perda 
de convivência social com colegas e comunidade escolar, influências na vida 
emocional e na saúde mental dos escolares. Nesse sentido, as escolas também 
precisam contribuir na reconstrução da saúde mental e física das crianças, no 
desenvolvimento social e nutricional, no desenvolvimento das capacidades 
relacionadas ao convívio com os colegas e em sociedade. 
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Dados subjetivos da educação

Os documentos que orientam a educação no Brasil, como a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação (LDB), Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica (DCNEB), Plano Nacional de Educação (PNE) e Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) não se limitam ao desenvolvimento da 
capacidade cognitiva dos alunos, a exemplo do estudo de línguas, cálculo e 
material histórico. Os referencias bioéticos, como responsabilidade social, ci-
dadania, respeito, ética e cuidado na educação básica também estão presentes 
nestes documentos (ENNS, 2018).  Isso indica que a formação educacional 
tem temas e conteúdos que promovam a responsabilidade social, a cidadania, 
o respeito aos outros e a todas as formas de diversidades. Tais referenciais 
incluem também o desenvolvimento das capacidades de convivência, de re-
lacionamento e de consciência social, fundamentos estes para uma sociedade 
que almeja viver a equidade nas oportunidades de acesso ao desenvolvimento 
intelectual, material e relacional. 

Este levantamento dos referenciais bioéticos à educação foi realizado no 
período anterior à pandemia que atingiu o mundo em 2020, quando as aulas 
presenciais em todas as instituições de ensino foram oficialmente suspensas 
de março de 2020 a agosto de 2021. Antes da pandemia, a preocupação por 
parte de pesquisadores em educação e bioética sobre o desenvolvimento das 
capacidades humanas, sociais, relacionais, de cidadania, de respeito ao di-
ferente, já eram evidentes. Com a pandemia, toda esta dimensão se tornou 
ainda mais explícita. 

Essa preocupação ganha ainda mais relevância no contexto da educação 
brasileira por conta da polarização política potencializada a partir das eleições 
presidenciais de 2018. Nessa polarização, é possível reconhecer a existência de 
modelos diferentes de sociedade e de educação, a exemplo dos defensores da 
modalidade de educação conhecida como homeschooling, que em uma livre 
tradução indica “ensino em casa”. Apoiadores dessa concepção destacam que 
a escola não deveria se ocupar com a formação social e moral dos indivíduos, 
com questões de convivência, de relacionamento, de tolerância e de equidade, 
e sim no ensino de conteúdos técnicos e cognitivos. Nesse modelo, a educação 
humana e social seria de responsabilidade da família (FERRAZ, 2021).

Esse modo de pensar opõe-se à concepção de formação integral presente 
nas diretrizes das escolas brasileiras, que compreende que o convívio entre 
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os estudantes é fundamental no processo de aprendizagem, pois não se trata 
apenas de dividir um espaço físico, mas sim de desenvolver a capacidade de 
se relacionar com o outro, com o diferente, de manifestar empatia, alteridade 
e compaixão. Afirma Ferraz (2021, p. 1) que “a limitação do convívio com 
outros alunos pode ser um fator negativo [...] prejudicial à formação integral 
do aluno e do sentido comunitário de sua existência enquanto ser relacional”.

A necessidade de “aprender a conviver” constitui um dos quatro pilares 
da UNESCO (2010) para a educação. Essa necessidade tornou-se ainda mais 
urgente com as características da sociedade atual marcada por grande di-
versidade cultural, étnica, religiosa, sexual, entre outras. Trata-se, pois, de 
educar para a diferença, de modo a vencer toda forma de preconceito, dis-
criminação e violência. Em outras palavras, é dever da escola proporcionar 
o desenvolvimento ético dos seus estudantes, baseados em princípios, valo-
res e no desenvolvimento de habilidades socioemocionais a fim de preparar 
seus estudantes para viverem em sociedade, e na defesa do bem comum, na 
criação de laços afetivos, na defesa da tolerância com os outros. Não se trata 
apenas de colocar indivíduos diferentes dividindo o mesmo espaço comum, 
mas estabelecer um contexto igualitário, através de projetos que possam de-
senvolver atividades coletivas de interação, colaboração e cooperação.

É da essência da bioética o desenvolvimento de uma competência inter-
disciplinar, intercultural, senso de humanidade e a promoção do diálogo.  
Nesse sentido, a bioética está em plena sintonia com os ideais da educação 
que buscam promover a interação e a tolerância entre os diferentes. 

Em sua teoria da complexidade, Edgar Morin afirma que é necessário “ensi-
nar a condição humana” (MORIN, 2002, p. 47), uma vez que o humano precisa 
situar-se como parte da sociedade, da natureza e do universo, como membro de 
um grande projeto coletivo. Afirma Morin que “todo desenvolvimento verda-
deiramente humano significa o desenvolvimento conjunto das autonomias indi-
viduais, das participações comunitárias e do sentimento de pertencer à espécie 
humana” (2002, p. 55). Fazer o cidadão conceber-se pertencente à espécie hu-
mana constitui uma das “vocações essenciais da educação do futuro” (2002, p. 
61). Acrescenta Morin que é necessário “assumir a condição humana indivíduo 
– sociedade - espécie na complexidade do nosso ser; alcançar a humanidade em 
nós mesmos na nossa consciência pessoal; assumir o destino humano em suas 
antinomias e plenitude” (MORIN, 2011, p. 94). Diante disso, 
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[...] a Bioética não pode ser abordada de forma restrita 
ou simplificada. É importante comentar cada um dos 
componentes da definição de Bioética profunda de Pot-
ter – ética, humildade, responsabilidade, competência 
interdisciplinar, competência intercultural e senso de 
humanidade – para melhor entender a necessidade de 
uma aproximação da Bioética com a teoria da comple-
xidade (GOLDIM, 2006, p. 87). 

A busca da promoção do diálogo, o respeito a diversidade e a necessida-
de de assegurar a dignidade a todos os seres humanos, propostas pela Bioé-
tica como parte do processo educativo, está em sintonia com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e a Declaração Universal sobre Bioética e 
Direitos Humanos.

A pandemia Covid-19 impôs o isolamento social e o distanciamento en-
tre as pessoas, sendo estes comportamentos considerados como um gesto de 
amor, respeito e consideração para com os outros. Este afastamento pode ser 
considerado um momento de exceção. Somos seres que precisamos viver em 
sociedade, como bem compreendeu Aristóteles, uma vez que somos seres po-
líticos, isto é, vivemos em constante relação uns com os outros. Necessitamos 
uns dos outros, conforme bem ensina a sabedoria antiga, para nos humani-
zarmos. Dito em outras palavras: a humanidade no ser humano é adquirida 
na relação com os outros humanos. Ela não nos é dada pela natureza, mas 
conquistada pelo ser humano no diálogo com o diferente, na compaixão pela 
dor e sofrimento do outro, da alteridade, na defesa do bem comum. Sendo a 
escola um local privilegiado de diálogo com os diferentes, pode-se afirmar 
que tem como papel humanizar o ser humano. 

Nesse sentido, pode-se dizer que, embora o vírus da Covid-19 tenha dizi-
mado milhões de pessoas em todo o mundo, a falta de cooperação internacio-
nal, a negligência por parte de alguns governantes, a indiferença, o descaso, 
a ignorância, a desinformação trouxeram malefícios ainda maiores. Ao tratar 
da pandemia, Yuval Noah Harari (2020, p. 8-9) afirma que “o maior risco 
que enfrentamos não é o vírus, mas os demônios interiores da humanidade. 
Mas não há necessidade de reagir propagando ódio, ganância e ignorância. 
Podemos agir gerando compaixão, generosidade e sabedoria”.

Neste sentido, pode-se dizer que o papel da escola no pós-pandemia vai 
muito além de recuperar os conteúdos cognitivos, pois ela tem o dever de 
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resgatar os valores socioemocionais, de modo que cada estudante seja capaz 
de compreender-se como um cidadão que constrói os valores da coletividade. 

Conclusão

Ao término dessa reflexão, vemos que as pesquisas mostram que a pande-
mia da Covid-19 trouxe sérias perdas objetivas de aprendizagem, principal-
mente aos mais vulneráveis socioeconômicos. Essas perdas cognitivas estão 
sendo dimensionadas por meio de avaliações institucionais, que ainda podem 
ser recuperadas em partes se tivermos políticas públicas educativas adequa-
das para tanto. No entanto, os danos das perdas subjetivas são muito maiores, 
uma vez que não estão sendo dimensionadas, e, com isso, não se tem a real 
situação emocional desses estudantes, muito menos algum projeto coletivo de 
recuperação das perdas emocionais dos estudantes. 

Assim sendo, pode-se dizer que a educação pós-pandemia tem um grande 
desafio pela frente, uma vez que é preciso encontrar medidas urgentes para 
superar as questões de saúde mental, socioemocionais, insegurança, depres-
são e a ansiedade dos estudantes em decorrência do longo período de afasta-
mento do ambiente escolar. Para tanto, é preciso concentrar os esforços prin-
cipalmente com atividades que requerem o desenvolvimento de capacidades 
como o diálogo, relacionamento, convivência, tolerância, potencializando es-
tratégias de acolhimento. Enfim, trata-se de um esforço coletivo emergencial 
em busca de uma reconstrução do ponto de vista pedagógico e emocional. 
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Considerações iniciais

Os microrganismos que causam doenças em um hospedeiro são denomina-
dos patógenos (PIROFSKI; CASADEVALL, 2012). Esses seres podem repre-
sentar grandes problemas de saúde pública, visto que, de tempos em tempos, 
emergem e reemergem causando danos à população (GAO, 2018). Há décadas 
os coronavírus, grupo de vírus pertencente à família Coronaviridae, vêm sen-
do citados como causadores de infecções respiratórias (FUNG; LIU, 2019). 
Esses vírus têm potencial para infectar animais e humanos, devido às carac-
terísticas adaptáveis de seus genes ao hospedeiro, facilitando a infecção entre 
as espécies. Em relação à taxonomia do SARS-CoV-2, que é o agente etioló-
gico da Covid-19, ele pertence à famíliaCoronaviridae, na ordem Nidovirales, 
grupoIV, contendo RNA (KASMI et al., 2020). Essa família ainda abrange 2 
subfamílias, 5 gêneros, 26 subgêneros e 46 espécies (KING et al., 2020). 

Amostras de várias espécies de coronavírus foram obtidas ao longo dos 
anos, e os morcegos são tidos como os principais hospedeiros naturais de 
tais vírus, abrigando maior número destes (CUI, 2019; YU et al., 2019), e 
muitas outras espécies encontradas em outros animais descendem do coro-
navírus do morcego (DECARO; LORUSSO, 2020). Quatro espécies de co-
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ronavírus são reconhecidas por causar resfriado leve (FUNG; LIU, 2019), 
já os SARS-CoV e MERS-CoV são reconhecidos por causar infecções res-
piratórias graves em humanos (KATO, 2020). 

No final de 2019, um novo coronavírus surgiu em Wuhan, na China, que 
veio a chamar-se de SARS-CoV-2 e, em janeiro de 2020, a Organização 
Mundial da Saúde declarou uma emergência de saúde pública internacional 
(OMS, 2020). Em abril do mesmo ano, já nomeada de pandemia de Covid-19, 
o surto do novo coronavírus havia causado mais de 2 milhões de casos e mais 
137 mil mortes no mundo (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020). A 
Covid-19, em pouco tempo, conseguiu ultrapassar o número de mortes da 
SARS-CoV, que havia sido considerada como a pandemia do século XXI 
(LEDUC; BARRY, 2004). A transmissão teria se iniciado na China e depois 
se espalhado ao redor do mundo devido a alguns fatores, como: alimentação 
de animais mortos instantaneamente, o que pode acarretar a transmissão do 
vírus do animal para o humano; grande biodiversidade (vírus e morcegos) 
associada ao território e ao clima; e, por fim, devido à proximidade de mor-
cegos hospedeiros de coronavírus da população humana, aumentando o po-
tencial de transmissão (FAN et al., 2019).

Atualmente, no mundo, já estamos com mais de 635 milhões de casos e 
mais de 6 milhões de mortes por Covid-19, no Brasil já contabilizamos mais 
de 34 milhões de casos e mais de 688 mil mortes (MATHIEU et al., 2022). 
O país apresentou seu maior pico de casos em fevereiro de 2022, apresentan-
do um decréscimo nos meses de abril e maio. Nos meses frios como junho 
e julho, o Brasil registrou novamente um aumento nos casos de Covid-19, 
retomando a níveis baixos de infecção nos meses subsequentes, mas em no-
vembro os números começaram a subir ainda com a presença de uma nova 
variante, a ômicron BQ1, que foi identificada no Brasil por cientistas da Fio-
cruz e do Instituto Butantan. As mortes por coronavírus no Brasil no ano de 
2022 diminuíram a partir de abril e permanecem baixas até então, mas ainda 
é essencial manter os cuidados durante as festividades para tentar diminuir 
o contágio por Covid-19 e tomar as doses de reforço das vacinas para que as 
mortes não aumentem novamente. Dados mostram que houve um aumento na 
procura de vacinas no mês de agosto para Covid-19, principalmente as doses 
de reforço (MATHIEU et al., 2022).

Durante um estudo sistemático realizado no Brasil de 2020 a 2021, de-
tectou-se que as maiores taxas de mortalidade ocorreram em Rondônia e 
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Amazonas, e que Piauí e Amapá tiveram o maior aumento percentual na taxa 
de óbitos por Covid-19 (SIQUEIRA et al., 2022). Isso corrobora com Ranzani 
et al. (2021), que demonstram que no norte e no nordeste do país ocorreram 
a maior taxa de mortalidade hospitalar durante a pandemia, devido às condi-
ções precárias dos hospitais e postos de saúde (RANZANI et al., 2021). 

Ainda no estudo de Siqueira et al. (2022), alguns estados destacaram-se por 
apresentar evolução precoce nas taxas de incidência de casos e de mortalidade 
por Covid-19. Isso se deve ao fato da adoção de medidas mais sérias na preven-
ção e no combate ao vírus inicialmente. Diferente do ocorrido em Manaus, que 
possui um grande território, com condições ruins de transporte (COLETIVO 
DA CAMPANHA CALÇADAS DO BRASIL, 2019), o que influenciou na fal-
ta de insumos para tratamento de pacientes infectados (SOUZA et al., 2020), 
além do surgimento de novas variantes no território (MINISTÉRIO DA SAÚ-
DE, 2021), tudo isso culminou na sobrecarga do sistema de saúde. 

Conforme mencionado até aqui, diversos fatores podem ter influenciado 
no número de casos e mortes por Covid-19 no Brasil, uma das razões pode 
ser a falta de padronização das medidas adotadas no enfrentamento da Co-
vid-19, principalmente por parte do governo federal que assumiu uma pos-
tura contrária ao que pregava a ciência, gerando uma diversidade de ideias e 
opiniões na população brasileira diante o enfrentamento da Covid-19 (ORTE-
GA; ORSINI, 2020). O direito à saúde é um direito constitucional Brasileiro, 
assim como a educação, que deve ser levada a sério independente de opiniões 
e classes sociais, para isso, consta no artigo 6º da Constituição Federal de 
1988 (BRASIL, 1988). Entre os setores prejudicados pela pandemia de Co-
vid-19, também se encontra a educação brasileira que sofreu paralisação para 
não haver aglomeração e ainda mais dispersão do vírus. O grande desafio era 
se adaptar às novas metodologias de ensino em período pandêmico.

A educação no contexto pandêmico no Brasil

Em dezembro de 2019, a emergência de um novo coronavírus (SARS-
-CoV-2) (AQUINO et al., 2020) na cidade de Wuhan, China, representou o 
início de uma grande pandemia do nosso século, a qual impôs ao mundo di-
ferentes desafios. Isso levou a terríveis consequências para a população mun-
dial, incluindo no aspecto educacional: apenas em 2021, a pandemia de Co-
vid-19 afetou o processo educacional de 5,5 milhões de crianças (R7, 2021).
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O isolamento social e a quarentena foram estratégias empregadas em 
uma tentativa de diminuir o número de infecções e mortes enquanto vacinas 
eram desenvolvidas. A interrupção inicial das atividades educacionais, com 
o fechamento das escolas e universidades, foi seguida pela implementação 
do que se chamou de ensino remoto emergencial (ERE), caracterizado pela 
mediação das atividades docentes por meio de recursos tecnológicos, e que 
se diferencia da Educação a Distância (EaD) por, dentre outros aspectos, ter 
sido imposto aos alunos e possuir planejamento e estrutura de funcionamento 
distintos (BARBOSA; PAULA; SANTOS, 2022). 

A educação brasileira, historicamente marcada por disparidades entre 
ensino público e privado, por si só, já coloca os alunos oriundos da esco-
la pública em desvantagem em comparação aos alunos da rede particular 
(SAMPAIO; GUIMARÃES, 2009). A maior vulnerabilidade dos alunos das 
escolas públicas já se mostrou na ocasião da implementação do ERE: en-
quanto os alunos de escolas particulares possuem facilidade em acessar a 
internet, computadores, tablets e celulares, os alunos das escolas públicas, 
em sua maioria, não possuem equipamentos eletrônicos ou acesso adequado 
à internet (BARRETO; AMORIM; CUNHA, 2020). 

Além disso, muitas vezes, os alunos das escolas públicas, em sua maioria 
de baixo poder aquisitivo, não possuem sequer um espaço físico adequado para 
o desenvolvimento das atividades escolares. Por exemplo, Anjos e Cardoso 
(2022) relatam que metade dos alunos do Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia do Norte de Minas Gerais (IFNMG) não possuía acesso à 
internet fora de casa, embora possuíssem smatphones e tablets. Andreza et al. 
(2020) entrevistaram 185 acadêmicos de distintas regiões do Brasil, e metade 
dos entrevistados afirmou apresentar um desempenho ruim no ensino on-line. 

A pandemia serviu também para evidenciar as dificuldades vividas pelas 
instituições de ensino e a fragilidade do sistema educacional, com o lamen-
tável despreparo dos docentes para as aulas on-line (DE BRITO MARINHO 
et al., 2021). Tal despreparo, o medo diante do novo e a já conhecida falta de 
recursos levaram os profissionais da educação a um quadro de problemas 
emocionais. As novas exigências e a responsabilização do professor frente ao 
(in)sucesso do aluno durante o ERE levaram muitos profissionais à exaustão 
(SARAIVA; TRAVERSINI; LOCKMANN, 2020). 
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Rondini, Pedro e Duarte (2020) entrevistaram 170 professores da educa-
ção básica do estado de São Paulo e, segundo os participantes, o uso integral 
dos recursos tecnológicos imposto pela pandemia não estimulou o aprendiza-
do dos alunos. Baade et al. (2020) entrevistaram 272 professores da educação 
básica de diferentes estados brasileiros, e concluíram que o ERE impactou 
profundamente tanto a vida pessoal quanto profissional dos docentes, prin-
cipalmente ao exigir o uso de recursos digitais que nem todos dominavam.

A pandemia de Covid-19 revelou a necessidade de todos se adequarem ao 
uso das tecnologias digitais, professores e alunos. Os professores que já faziam 
uso dos recursos tecnológicos puderam experimentar recursos diferentes, e 
aqueles que não faziam foram obrigados a aprender (CANI et al., 2020). Pode-
mos interpretar esse momento vivido como a aceleração do processo de incor-
poração dos recursos tecnológicos à educação, algo que já vinha acontecendo 
há algum tempo. Por mais que a aceleração desse processo seja questionável 
por ter acontecido de forma aligeirada e improvisada, é preciso reconhecer as 
potencialidades do uso dos recursos tecnológicos para o ensino.  

Certamente, o desafio enfrentado pelos professores durante a pandemia 
de Covid-19, de forma a continuarem ministrando suas aulas, foi imenso. Pri-
meiro, muitos não possuíam domínio das Tecnologias Digitais de Informação 
e Comunicação (TDICs), necessitando, para tal, dedicarem um tempo maior 
para aprenderem a utilizar tais recursos. Segundo, os recursos disponibiliza-
dos muitas vezes não contemplavam as necessidades de todos os alunos. E, 
em terceiro, os professores tiveram de ser criativos para prenderem a atenção 
dos alunos desinteressados (MELO, 2021).   

Como ponto positivo, diante dos desafios impostos pela pandemia de Co-
vid-19, observou-se uma aproximação do ensino presencial e da EaD, que 
se valeram das mesmas ferramentas de comunicação on-line, sugerindo um 
caminho convergente das duas modalidades educacionais (ROCHA; LIMA, 
2021). Isso sinaliza o surgimento de uma forma de ensino-aprendizado que 
une o melhor das duas modalidades (presencial e EaD), o chamado Ensino 
Híbrido (do inglês Blended Learning) (MARTINS, 2020). Há quem afirme 
que a educação pós-pandemia se estabelecerá como um sistema híbrido (OLI-
VEIRA; WEBER; FLORIANI, 2021). Logo, a educação como a conhecemos 
deixará de existir, em uma verdadeira ruptura paradigmática (SCHLEM-
MER; MENEZES; WILDNER, 2020). Contudo, para que uma educação 
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híbrida se efetive com a qualidade que se espera, é preciso investimento do 
poder público nas instituições de ensino (SOUZA; LEMOS; SANTOS, 2022).  

Mas, nem tudo são flores. Souza, Bragança e Zientarski (2021) afirmam 
que as determinações legais implementadas durante a pandemia, como forma 
de manter o funcionamento do sistema educacional, ignoram os problemas 
dos alunos quanto ao acesso a aparelhos e recursos tecnológicos, contribuin-
do para o aumento das desigualdades. A despeito dos esforços legais para a 
manutenção do sistema educacional, problemas de diferentes naturezas sur-
giram durante esse período, como, por exemplo: rescisão de contratos tem-
porários (FONTANA; ROSA; KAUCHAKJE, 2020); dificuldades de inclu-
são dos alunos com necessidades educacionais especiais (SILVA; GOMES 
FILHO, 2020); o desafio de uma utilização racional e eficiente das TDICs 
(SANTOS; FERREIRA; DUARTE, 2021), dentre outras. A conversão de um 
sistema pensado para funcionar presencialmente em um sistema remoto não 
leva em consideração que muitos alunos não possuem autonomia para apren-
der sozinhos (MARQUES, 2020), além das dificuldades de acesso à internet 
ou conhecimentos para utilização das plataformas adotadas.

Precisamos, ainda, ampliar nossa compreensão a respeito dos efeitos do 
ERE nos diferentes níveis e modalidade educacionais, pois o ensino remoto 
foi aplicado também à educação infantil. O ERE aplicado à educação infantil é 
especialmente preocupante, pois esta fase constitui o início de desenvolvimen-
to da criança, necessitando de maior contato com o professor e com os colegas 
para um desenvolvimento adequado. Além disso, muitos familiares se sentiram 
inseguros em ter que ajudar os filhos com as lições, resultando em cancelamen-
tos de matrículas (CALDAS SAPUCAIA; ALVES, 2020). Sobrinho, Araújo 
e Neves (2020) entrevistaram 11 gestoras/coordenadoras de creches e escolas 
comunitárias do município de Camaçari/BA, e concluíram que os profissionais 
de ensino procuraram, de forma criativa, diminuir as barreiras que surgiram 
quando as aulas presenciais foram substituídas pelo ERE.

Os alunos do ensino fundamental (EF), apesar de se encontrarem em uma 
série mais avançada do que os da educação infantil, ainda estão no início do 
processo de escolarização e, logo, também necessitam de maiores interven-
ções do professor para um desenvolvimento educacional adequado. Barbosa 
Santos et al. (2022) entrevistaram 80 pais/responsáveis de alunos do EF I 
de escolas de Salinas/MG, e concluíram que o ensino remoto ocasionou um 
aumento da carga de trabalho materno, acompanhada de insegurança e senti-
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mento de incapacidade dos responsáveis em auxiliarem os alunos nas tarefas 
escolares. Ao mesmo tempo, os responsáveis entrevistados demonstraram 
reconhecer o trabalho dos docentes na elaboração e condução das aulas re-
motas. Entrevistando 250 professores do EF I de escolas particulares de Belo 
Horizonte/MG, Grossi, Minoda e Fonseca (2022) concluíram que os profes-
sores se sentem inseguros com o uso dos recursos tecnológicos e pressiona-
dos pelas instituições de ensino e famílias. Os docentes ainda acreditam que 
a qualidade do ensino caiu, sendo necessária futura reposição de conteúdos.

Quanto ao ensino médio (EM), os diferentes estados brasileiros adotaram 
medidas distintas. O Paraná adotou um aplicativo e aulas por meio do Google 
Classroom (BINIOTTI; GOMES, 2021); o Amazonas transmitiu aulas por 
meio da televisão, YouTube e aplicativo (GOMES; THOMÉ, 2020); o estado 
do Rio de Janeiro utilizou aplicativo próprio e Google Classroom (VASCON-
CELLOS et al., 2022). Além disso, a Secretaria de Estado de Educação do 
Rio de Janeiro ofereceu material impresso aos alunos que não possuíam aces-
so à internet (PEREIRA; NARDUCHI; MIRANDA, 2020). Esses são apenas 
alguns exemplos das diferentes estratégias adotadas pelos estados, buscando 
retomar o funcionamento do sistema educacional a nível da educação básica.   

Quanto à educação de jovens e adultos (EJA), questiona-se se esses alunos 
conseguirão ter uma aprendizagem significativa por meio do ERE, uma vez 
que se tratam de estudantes cujo atendimento deve respeitar cada ritmo de 
aprendizado, ou seja, caracteriza-se por um ensino personalizado, o que pode 
não ser contemplado em aulas remotas. Isso pode contribuir, inclusive, para o 
aumento da evasão, pois o público da EJA é marcado pela exclusão, podendo 
perder o interesse caso seus anseios em relação ao retorno ao ambiente educa-
cional não sejam atendidos (MARTINS CORREIA; NASCIMENTO, 2021).  

As instituições de ensino superior (ES) também adotaram diferentes estra-
tégias para a implantação do ERE, com destaque para as iniciativas de inclusão 
digital de seus alunos, como a distribuição de tablets e concessão de acesso à 
internet (PESCE; HESSEL, 2021). Universidades públicas da Bahia pergunta-
ram a professores e alunos sobre o domínio dos recursos tecnológicos, como 
forma de subsidiar ações para o retorno das atividades (ALVES, 2020). Entre-
vistando discentes de um programa de Mestrado Profissional em Educação, 
Vercelli (2020) concluiu que, na percepção dos estudantes, as aulas on-line 
tiveram a mesma qualidade das presenciais e, além disso, proporcionam aos 
alunos um ganho de tempo para outras atividades. Nos últimos cinco anos, 
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observou-se um crescimento da EaD acompanhado por uma diminuição do 
número de matrículas no ensino presencial (ROCHA; LIMA, 2021).

Percebemos, após tudo o que foi exposto, os inúmeros desafios referentes 
à educação brasileira durante a pandemia de Covid-19, desafios esses que 
ainda não foram superados, pois certamente os prejuízos educacionais sofri-
dos pelos alunos reverberarão pelos próximos anos. Diante disso, precisamos 
refletir sobre esse triste período da história humana, tentando aprender com 
nossos erros (inclusive educacionais), em uma busca necessária de renovação 
e práticas mais humanizadoras.

Reflexões bioéticas na educação pandêmica

Quando nos propomos a refletir sobre educação, uma das primeiras coisas 
que deve vir à nossa mente é: qual é o seu propósito? A educação tem por 
objetivo formar mão de obra útil para atender a projetos de governo que di-
recionam o desenvolvimento de uma sociedade ou visam moldar um cidadão 
autônomo capaz de realizar seus próprios projetos de vida de modo a exercer 
sua autonomia, construindo um projeto de vida que valha a pena ser vivida 
de acordo com seus desejos particulares? Se nos apegarmos aqui à visão da 
bioética da proteção, a função do Estado é fornecer ao indivíduo ferramentas 
que o façam atingir um patamar de igualdade, atuando principalmente sobre 
os vulnerados a fim de promover a sua autonomia, diminuindo a sua vulne-
rabilidade (SCHRAMM, 2008). 

A pandemia da Covid-19 veio nos mostrar duas questões relevantes, 
de certa forma, bastante interdependentes: o quanto temos uma educação 
conteudista, dependente de um processo formal de transmissão vertical de 
conhecimento, e o quanto o nosso sistema educacional é vulnerável, escan-
carando as desigualdades entre o ensino público e o privado. As discrepân-
cias, como anotadas por Melo (2021), vão desde a falta de treinamento dos 
professores à própria infraestrutura de acesso à internet presente nas escolas, 
o que foi grandemente aumentado durante o período pandêmico, já que os 
alunos, retirados do ambiente físico da escola, tiveram sua vulnerabilidade 
grandemente aumentada em função da precária rede de acesso à internet e 
equipamentos disponíveis para a população mais carente. 

No Brasil, essa situação agravou-se após o final da década de 1980, com 
a adesão do governo brasileiro à visão neoliberal proposta pelo consenso de 
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Washington com relação à educação (CONSENSO WASHINGTON Y LA 
PRIVATIZACIÓN EN LA EDUCACIÓN BRASILEÑA, 2005), que pareceu 
obter seu expoente máximo no governo de Jair Bolsonaro, com a redução de 
recursos para a educação pública e a destinação de recursos para a educação 
privada. Além disso, vivenciou-se a tentativa de teocratizarão e militarização 
da educação, visões, por definição, limitantes (DE FRANCO; MEINBERG 
DE ALBUQUERQUE; FILHO, 2020), em contraposição à pluralidade pen-
sada para uma educação libertadora e promotora de um dos princípios mais 
caros para a bioética clássica, a autonomia. 

Ora, vivemos, na sociedade atual, um claro ponto de mudança de paradig-
ma, em que uma educação conteudista não faz mais sentido frente ao enorme 
volume de informações trazida pela internet e torna o conhecimento sobre 
determinadas disciplinas obsoleto ou irrelevante em uma velocidade muito 
maior do que qualquer livro didático pode prover. No entanto, vemos que 
não só o acesso a essas informações têm sido negadas pela falta de estrutura 
na educação pública, como a forma de adquirir conhecimento significativo, 
através do letramento digital e científico, tem sido sistematicamente negado 
a uma grande parcela da população, através de políticas de educação desarti-
culadas, inexistência de uma infraestrutura de acesso à internet includente e 
o completo despreparo de professores e administradores da educação. 

Dessa forma, se a pandemia, por um lado, nos trouxe a visão de um “novo 
normal” possível através do uso educacional dos recursos informacionais, 
escancarou as desigualdades em um país que não fornece uma base inclu-
dente de educação, além de um modelo que já se mostra insuficiente para 
atender as demandas formativas do mundo de hoje. Se aplicarmos a visão da 
bioética da proteção de Schramm (2007) ao caso da educação, deveríamos 
ter uma bioética que prescrevesse uma visão formativa e capacitativa, e não 
conteudista, preparando o cidadão (e o professor) para interagir de forma 
mais eficiente com a nossa sociedade tecnológica, proporcionando-lhe tanto 
acesso aos recursos informacionais, que deveriam ser considerados recursos 
mínimos essenciais para empoderar a sociedade (muito mais do que armas!). 

Por outro lado, segundo o autor (SCHRAMM, 2007), o Estado deveria 
renunciar à tutela do indivíduo, exatamente ao contrário do que faz ao tentar 
militarizar e teocratizar a sociedade, a fim de gerar cidadãos plurais, capazes 
de construir uma sociedade realmente democrática, em que o cidadão pode 
buscar o tipo de formação e, consequentemente, de vida que lhe compete, 
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sem sofrer a intervenção do Estado em esferas que são de âmbito estrita-
mente particular. Essa visão passa necessariamente não só pela escola em si, 
como espaço necessário de construção de conhecimento, mas, antes de tudo, 
por uma política de governo que busque criar acesso universal, com o status 
de bem essencial e direito de todos, de uma estrutura de acesso à internet ba-
rata, eficiente e acessível, e à formação de professores e cidadãos baseada em 
uma ética primordial que preze pelo letramento digital e científico, em uma 
base plural, includente, que diminua verdadeiramente as vulnerabilidades e 
permita acesso ao conhecimento de modo que o indivíduo possa buscar a sua 
própria formação em moldes mais universalistas.

Considerações Finais

Depois de pouco mais de três anos vivendo uma pandemia de Covid-19, 
percebemos de forma mais clara o abismo existente entre os sistemas público 
e privado de ensino. A pandemia escancarou os problemas que assolam a es-
cola pública brasileira, que incluem, mas não se limitam a: falta de acesso à 
internet de qualidade; falta de computadores; alunos sem espaços adequados 
para estudo; professores com deficiências no uso de recursos tecnológicos, e 
outros. É dever do Estado garantir o acesso gratuito à educação de todos os 
jovens em idade escolar, porém, na prática, percebe-se que esta educação está 
longe de ser a ideal, e a menor parte dos alunos conclui o Ensino Médio com 
nível adequado de conhecimento. 

Assim, a reforma curricular se justifica diante da baixa qualidade do En-
sino Médio brasileiro, caracterizado por altos índices de evasão e reprovação. 
A despeito da necessidade de modificar esse nível de ensino, questiona-se o 
caráter reducionista do novo currículo. Em um país marcado por desigual-
dades, não é de se espantar que a própria reforma do Ensino Médio tenha 
se processado de forma desigual: enquanto alguns estados brasileiros expe-
rimentaram as inovações curriculares entre 2017 e 2019, em outros estados 
elas inexistiam ou foram implementadas precariamente. Tem-se, portanto, 
um processo de implementação que se perpetuou de forma bastante irregular. 

Considerando a educação como uma reprodução social, percebemos que 
seus problemas são muito maiores do que a organização curricular e, talvez, 
não possam ser resolvidos apenas com essa mudança (FERRETI, 2018), es-
pecialmente se ela contribuir para aumentar as desigualdades educacionais 
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dos estudantes com menos recursos. A redução de carga horária e a extinção 
de disciplinas de base reflexiva e cientifica em algumas séries, conservando a 
obrigatoriedade de Português e Matemática (afinal, ainda interessa a alguém 
que o trabalhador saiba ler e contar, não é mesmo?) é uma cria perversa de uma 
política neoliberal, não por acaso perpetrada após o golpe de 2016 que levou 
Michel Temer à presidência do Brasil. O novo currículo do ensino médio, de 
caráter prescritivo e a serviço do capital, em nada se mostra essencial, consti-
tuindo um retrocesso frente aos avanços do estabelecimento de um currículo 
que problematize a educação e seus processos (NETO, 2019). Sua sustentação 
sobre a pedagogia das competências, tal qual proposto no final dos anos de 
1990, está a serviço das necessidades do mercado, centrado na avaliação e de 
caráter utilitarista (TRINDADE; MALANCHEN, 2022). O currículo do “novo 
ensino médio” não é, a rigor, tão novo quanto fazem parecer. 

	 Seria esse “novo ensino médio” o despontar de um processo de “li-
quefação” da educação, com o objetivo de atender às demandas dos “tempos 
líquidos” em que vivemos (BAUMAN; LEONCINI, 2018), ou apenas mais 
uma reforma educacional pouco comprometida com a qualidade e mais vol-
tada aos interesses neoliberais?! A quem interessa esse novo ensino médio, 
vendido como um produto “self-service” em oposição à tradicional educação 
“à la carte” dos currículos conteudistas? Levanta-se a tese de que não é pos-
sível reformar apenas o Ensino Médio ou seu currículo, mas se faz necessária 
uma reforma em todos os níveis educacionais, do Ensino Fundamental aos 
cursos de pós-graduação, sob o risco de o efeito obtido não ser o desejado. 

Em tempos líquidos, onde os valores éticos e morais parecem se dissol-
ver no tecido social (assim como o próprio tecido, antes sólido e sustentado 
por valores tradicionais e, agora, fragilizado diante das mudanças impostas 
pela pós-modernidade), precisamos encontrar caminhos que garantam que 
os direitos de todos sejam respeitados, pautados em uma bioética que atenda 
a esses novos (e fluidos) tempos. A educação parece sinalizar para a necessi-
dade de uma busca por novos sustentáculos éticos, uma vez que a liquefação 
do tempo trouxe consigo diversos desafios e, mais do que tudo, a exigência 
de espíritos questionadores, dispostos a procurarem por fatos comprovados 
cientificamente em detrimento de aceitarem, deliberadamente, fake news dis-
seminadas como forma de promover a ignorância e garantir a dominação. 
Uma bioética formativa e capacitiva, em detrimento do caráter conteudista 
que tem caracterizado nossa educação, pode auxiliar na construção desses 
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novos indivíduos, questionadores, responsáveis e comprometidos com uma 
sociedade mais igualitária. 
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del futuro humano1 
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La historia nos revela que diferentes epidemias ocasionaron grandes su-
frimientos e inseguridad a la humanidad. El historiador Tucídides, describió 
así la Peste de Atenas, ocurrida en 430 a.C.: “nada podían hacer los médicos 
por su desconocimiento sobre la enfermedad que trataban por primera vez” 
(TUCÍDIDES, apud RIQUER, 2011, v. 1, p. 19 – 26). 

Registros en el campo de la literatura de ficción nos ofrecen relatos de 
comportamientos humanos que mucho se asemejan a lo actualmente presen-
tado por la pandemia de la COVID-19. En La Peste, publicada en 1947, Albert 
Camus relata una dolencia que había retado todos los límites de la moralidad 
humana de los habitantes de la ciudad de Oran (CAMUS, 2017). El Nobel de 
Literatura José Saramago, en su obra Ensayo sobre la Ceguera (SARAMA-
GO, 2020), describe una epidemia de “ceguera blanca”, que se propagó de 
manera incontrolable en la población de una ciudad no especificada del mun-
do y que desnudó la miseria moral de aquellos que fueron afectados por la 
molestia. Todos los relatos evidencian cambios extremos de comportamiento 
humano ante situaciones de incertezas y de pérdida del control sobre sus pro-
pias vidas, lo que redundó o bien en posturas individualistas, o en prácticas 

1	 Parte do texto em pauta deste autor foi submetido à análise para publicação pelas editoras: 
1. editora APPRIS (Curitiba/Brasil), em obra organizada por Bruno Schlemper e 2. pela 
Publicaciones ACUARIO (Havana/Cuba) em obra organizada por José Acosta Sariego.
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comunitarias de acogimiento de las personas más vulnerables. El año 2020 
registró una escalada universal de muertes prematuras, lo que provocó que 
innumerables familias de todo el mundo se sintieran privadas de cumplir con 
los tradicionales ritos fúnebres ante la muerte de sus parientes. Desde el mo-
mento del internamiento de una persona em una unidad de terapia intensiva, 
los familiares deberían prepararse para la eventualidad de no poder abra-
zarlos más o siquiera tocarlos en ocasión del entierro. Durante la pandemia, 
a noción de que el futuro debería guardar semejanza con el pasado se tor-
nó infundada, pues el mañana se volvió imprevisible. La inusitada agilidad 
con que la ciencia produjo las primeras vacunas, tampoco fue suficiente para 
aminorar las preocupaciones sobre o pleno retorno a la normalidad social 
existente en el período pre-pandémico. Asistimos, a lo largo de 2020/2021, a 
la necesidad del uso de diferentes vacunas y el surgimiento de nuevas varian-
tes del virus, que impusieron más sufrimientos a las comunidades aturdidas 
por repetidos lockdowns, privándolas de encuentros presenciales, tornando 
omnipresente las tecnologías de comunicación, que permitían apenas reunio-
nes remotas. Por otro lado, el difícil acceso a la vacunación hizo más visibles 
las inequidades existentes entre los países ricos y los pobres. A pesar de los 
insistentes pedidos de la Organización Mundial de la Salud (OMS), las em-
presas farmacéuticas productoras de vacunas dejaran de enviarlas hacia po-
blaciones de países africanos, privilegiando la entrega del producto para las 
naciones más ricas, desatendiendo el principio bioético de la justicia, según 
lo formulado por el filósofo norteamericano Jonh Rawls que, en su obra Una 
teoría de la justicia (RAWLS, 2008), esclareció que solamente una justicia 
distributiva que privilegiase el acceso equitativo a los beneficios promovidos 
por los avances científicos podría implementar la justicia en la comunidad 
humana. Por el contrario, a lo que asistimos en la actual pandemia fue a la 
práctica de un insensato nacionalismo, que buscó beneficiar y proteger a los 
habitantes de determinadas naciones centrales, ignorando de hecho que las 
variadas cepas del virus no respetarían cualquier frontera geográfica. En el 
entendimiento de Rawls, las desigualdades en la distribución de la riqueza 
mundial y la consecuente concentración de dividendos en las  sociedades 
capitalistas contemporáneas apenas aumentarían el abismo entre los países 
ricos y los pobres, desatendiendo el más elemental principio de que todas las 
personas, independientemente del territorio en que habitan, forman parte de 
la misma familia humana que convive en este minúsculo planeta perdido en 
la inmensidad del universo. 
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Un estudio divulgado el 7 de diciembre de 2021 por el World Inequality 
Report 2022 (CHANCEL, 2022) presentó datos actualizados sobre las varias 
facetas de las desigualdades mundiales. El reporte de más de doscientas pági-
nas fue resultado de un estudio conducido por más de cien investigadores de 
todo el mundo, coordinado por el Laboratorio de las Desigualdades Mundiales, 
y demostró que, entre los cien países analizados, Brasil fue uno de los más 
desiguales, superado apenas por África del Sur, entre os miembros del G20. 

Pues bien, en los últimos días de 2021, una nueva variante del virus, 
oriunda de África del Sur, denominada Omicron, pasó a esparcirse por todos 
los continentes, trayendo de vuelta el inminente riesgo de nuevas interac-
ciones hospitalarias,  sobrecarga de los sistemas sanitarios y el retorno a los 
indeseables lockdowns en diferentes países del mundo, lo que apenas vino a 
comprobar el valor del concepto de fraternidad descrito por Edgar Morin en 
su obra Tierra-Patria, al afirmar que solamente alcanzaríamos la paz cuando 
reconozcamos que “el evangelio de la fraternidad es para la ética lo que la 
complejidad es para el pensamiento [al] apelar a no fraccionar más, separar, 
sino integrar [sentimientos] intrínsicamente [ligados] a lo ‘religioso’, en el 
sentido literal del término” (MORIN, 1995, p. 180). En la misma línea de 
entendimiento, el sociólogo Zigmunt Bauman advirtió que:

En nuestros días, la maldad y la miopía ética se ocultan 
en aquello que consideramos común y banal en la vida 
cotidiana. La violencia y los desastres se han tornado tan 
constantes y son de tal modo naturalizados que estamos 
curtidos de tanta deshumanización. Este es apenas uno 
de los síntomas de esa ceguera moral que caracteriza 
nuestras sociedades (BAUMAN, 2013, contraportada).

La pandemia de la COVID-19, en el inicio de 2020 puso a la humanidad 
frente a una entidad microscópica que desestabilizó todos los vínculos socia-
les e institucionales, haciendo emerger desafíos impensables para a ciencia 
y obligando a innumerables comunidades a convivir con índices alarmantes 
de muertes. Faltan palabras para describir ese momento de la historia de la 
humanidad, dominada por tantas incertidumbres, que pudieran ser resumi-
das en dos simples cuestiones aún sin respuesta: “¿Cómo será el mañana?” 
ye “¿Cómo será la ‘nueva normalidad’?”.  Considerando que la bioética es 
un instrumento de ética aplicada que faculta el examen de complejas cues-
tiones morales buscando argumentos en la filosofía, recurriremos la noción 
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de daisen, formulada por Martin Heidegger, el ser-en el-mundo, expresión 
creada por él para designar un fenómeno unitario, o sea, no reductible a una 
suma de partes, como pretendía el modelo reduccionista cartesiano, el que 
nos permite comprender que la existencia humana es el resultado de la suma 
de una totalidad de hechos aparentemente desconectados que nos indican que 
el ser-ahí, el ser-en el-mundo, nada más es la incontrovertible realidad de ser 
animales gregarios, de existencia fugaz, simultáneamente destinados a morir 
y a la convivencia armónica con otros humanos y las demás manifestaciones 
de la vida del planeta (HEIDEGGER, 2012).

La inevitable finitud del hombre descrita por Heidegger despertó un mo-
vimiento por la irrazonable búsqueda de la inmortalidad humana, defendi-
da por pensadores trans-humanistas, lo que trazó nuevos cuestionamientos 
éticos, siendo el más importante de ellos denunciado pelo proprio planeta, 
que desde hace mucho venía dando señales de agotamiento de sus recursos 
naturales, de calentamiento global  y de reducción de la capa de ozono, lo que 
en última instancia afecta la sobrevivencia de la propia especie humana. Es 
innecesario enfatizar que ese desastre anunciado deviene de intervenciones 
predatorias practicadas por el próprio hombre.

Muchos jóvenes nacidos en el siglo XXI han salido a las calles para pro-
testar contra esas acciones irresponsables patrocinadas por los actuales lí-
deres mundiales que son hábiles en promover foros mundiales y prometer 
cambios que sistemáticamente no cumplen (Jonas, 2006), llama la atención 
que estos mandatarios no estarán presentes cuando los desastres previstos 
ocurran, y por tanto quedarán impunes. Podría proponerse a esos personajes 
y a los trans-humanistas la siguiente cuestión: “¿Cómo será posible conciliar, 
de manera sensata, los proyectos que pretenden alcanzar de la inmortalidad 
humana, y al mismo tiempo que se promueva la inviabilidad de las condicio-
nes de vida en el planeta?”. En ese sentido el propio Potter demostró con el 
uso irreflexivo de los avances científicos, como uno de los principales dile-
mas de la sociedad contemporánea, condición denominada por él de conoci-
miento peligroso: “El conocimiento puede volverse peligroso en las manos de 
especialistas que c arecen de un contexto suficientemente amplio para com-
prender todas las implicaciones de sus trabajos. Líderes educados deberían 
ser entrenados tanto en las ciencias como en las humanidades” (POTTER, 
2016, p. 89). El alerta potteriano también se hace presente en el concepto 
de heurística del temor, descrito por Hans Jonas en su obra El Principio de 
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Responsabilidad: ensayo de una ética para la civilización tecnológica (Jonas, 
2006). En la que el filósofo alemán se refiere al miedo como un elemento 
nuevo de valor ético al exponer: 

De lo que nosotros no queremos, sabemos mucho an-
tes de aquello que queremos. Por eso para investigar lo 
que realmente valorizamos, la filosofía moral tiene que 
consultar nuestro miedo antes del deseo. Sin embargo, 
que la heurística del miedo no sea la última palabra del 
bien, es lo [esencial] para la existencia humana (JO-
NAS, 2006, p. 71).

En suma, se vuelve imperioso que la biotecnociencia esté siempre atenta 
sobre el uso responsable de los nuevos conocimientos, teniendo presente que 
la ignorancia de los efectos a largo plazo de pesquisas científicas pueden, 
eventualmente, resultar en daños irreversibles para la existencia humana. 
Por lo tanto, a la sombra de ese peligro, urge reconocer la importancia de la 
bioética como elemento esencial en la formación académica de todas las ca-
tegorías profesionales, comenzando por los estudiantes de los cursos del área 
de la salud. En la misma línea de preocupación formulada por Jonas, recor-
damos la enseñanza del bioeticista italiano Giovanni Berlinguer, al pronun-
ciarse sobre la velocidad en que se estaría transitando de las investigaciones 
básicas a las aplicadas, condición que pudiera introducir riesgos de errores 
o fraudes y redundasen en verdaderas “catástrofes” (BERLINGUER, 2011). 
Obviamente, ninguno de los mencionados pensadores defienden cualquier 
tipo de moratoria para las investigaciones científicas, más sin embargo, abo-
gan por la responsabilidad en la aplicación del principio precautorio en el 
diseño y ejecución de cualquier experimento en seres humanos.

En ese sentido, apenas para poner un ejemplo, recordemos el estudio con-
ducido por el científico chino He Jiankui, quien por primera vez realizó en 
humanos la técnica de edición del genoma por el método conocido por las 
siglas CRISPR, descrito por las investigadoras Emanuelle Charpentier y Jen-
nifer Doudna (2012), por el que recibieron el Premio Nobel de Química de 
2020. Sintéticamente, la nueva metodología ideada por ellas permite la reti-
rada de genes considerados perjudiciales para la salud humana por medio de 
una especie de “tijera molecular”, lo que haría real el sueño de eliminar genes 
responsables de la ocurrencia de enfermedades ligadas a la herencia. En 2018, 
el genetista chino He Jiankui utilizó esa metodología para lograr bebés gené-
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ticamente modificados. Después de la edición genética que les fue realizada, 
los dos embriones femeninos humanos fueron implantados en el útero de la 
madre por medio de fertilización in vitro. Las gemelas nacieron a comienzos 
de noviembre de 2018, en el mismo año en que el investigador fue removido 
de su cargo en la universidad donde trabajaba, siendo seguidamente apresado 
por las autoridades policiacas de su país. Se había modificado el gen CCR5, 
con la finalidad de inactivar las agresiones del el VIH al sistema inmunoló-
gico de las gemelas. El propósito del investigador era volver inmunes a las 
recién nacidas a la enfermedad producida por el virus, pero al realizar la edi-
ción genética dejó de considerar otras funciones del mismo gen responsables 
de mecanismos de protección para el enfrentamiento a otras infecciones. Las 
consecuencias desastrosas de esta pesquisa motivaron la creación de una Co-
misión Internacional sobre la Edición del Genoma Humano, coordinada por 
la profesora de Genética de la Universidad de Oxford, Dane Kay E. Davies, 
que en su informe final, hizo constar la advertencia de que cualquier uso de 
técnicas de edición del genoma humano solamente pudiera ser realizado si el 
proyecto fuese previamente analizado y autorizado por una comisión de ética 
independiente de investigación que involucre a seres humanos que pudiese 
evaluar el rigor metodológico del procedimiento, así como para identificar 
posibles riesgos y beneficios para los sujetos bajo estudio (DAVIES, 2021).

Cibercultura, Biopolítica y Necropolítica

Kathrin Rosenfield, en un artículo publicado en la Revista Dossiê do Ins-
tituto Ciência e Fé da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), 
al comentar la actualidad de la obra de Robert Musil, destacó que:

El hombre sin cualidades [descrito por Musil] adquiere 
un valor particular en la actual era de la media social. 
Las nuevas tecnologías con su poder singular de atizar 
las viejas nostalgias inconscientes de fusión extática 
con “algo mayor” que el individuo aislado, solitario y 
carente, debería inspirarnos la misma desconfianza e 
inseguridad que ya reinaban en el siglo pasado (ROS-
ENFIELD, 2021, p. 7).

Musil fue un pensador austriaco de la mitad del siglo XX, ardiente defen-
sor de la tesis de que solamente los conocimientos basados en la razón pudie-
ran beneficiar la construcción de una sociedad humana, guiada por principios 
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éticos. Criticó la polarización vigente en la época, entre la razón científica 
y la defensa de tesis falaces y anticientíficas, o que, según  Rosenfield, se 
configura en un todo similar al malestar cultural que vivimos actualmente, 
cuando noticias falsas son propagadas en los medios digitales por persona-
lidades públicas, detentoras de poder político que, al divulgar intencional-
mente noticias falsas, las fake News, inducen a sus compatriotas a descono-
cer evidencias científicas y minimizar los riesgos de contraer el virus de la 
COVID-19. Según el filósofo camerunés Achile Mbembe (Mbembe, 2018), 
esos falsos líderes, “hombres sin cualidades”, en definición de Musil, al 
negar la protección ofrecida por las vacunas, promueven el aumento del 
número de personas contaminadas por el virus y de muertes por insufi-
ciencia respiratoria aguda grave, caracterizando lo que Mbembe denomina 
necropolítica – el poder de dictar quien puede vivir y quien debe morir. 
Con base en el concepto de biopoder, descrito originalmente por Foucault y 
considerando las tecnologías de control poblacional, el “dejar morir”, se-
gún el filósofo camerunés, se volvió una práctica natural en países dirigidos 
por gobernantes autócratas, “hombres sin cualidades”.  

Al despedirse del año 2021, Brasil contaba con más de 620.000 muertes 
por la COVID-19, número inferior apenas al registrado por los EEUU, país 
también gobernado entonces por un presidente que negaba las evidencias 
científicas, al mismo tiempo que estimulaba remedios ineficaces para con-
trolar la enfermedad. Aquí podemos identificar un claro propósito de desa-
tender los principios bioéticos básicos de la prudencia y la no maleficencia, 
descritos por Potter. En el momento en que vivimos, se hacen presentes dos 
complejos conflictos morales, el primero, representado por la necesidad de 
confinamiento social, el segundo, por la negación de la científicamente com-
probada protección vacunal contra la COVID-19. El prudente distanciamien-
to social es indispensable para contener el avance de la pandemia y de sus 
implicaciones como el aumento de la gravedad de la crisis sanitaria. Los que 
desprecian el distanciamiento social argumentan que ninguna circunstancia 
podrá impedirles ejercer sus derechos personales de ir y venir, no importando 
otras cuestiones de orden de salud pública, olvidándose de que es un deber 
de todo ciudadano asegurar condiciones de vida saludable no solamente para 
sí, sino también para las demás personas de la comunidad en la que viven.

Específicamente en Brasil, percibimos claramente esa desviación de 
comportamiento, al verificar la irresponsable multiplicación de encuentros 
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y fiestas clandestinas que sumados a manifestaciones xenofóbicas y de de-
fensores de la absurda tesis de que estaría en curso un movimiento conspi-
ratorio internacional para desestabilizar las democracias occidentales, con la 
finalidad de imponer regímenes comunistas.   Ese escenario parece favorecer 
una siniestra sinergia entre la cultura arcaica representada por el período de 
la Guerra-fría entre dos potencias nucleares, a saber, la Unión Soviética y 
EEUU, presente en los años 1960 y la cibercultura, prevaleciente en el siglo 
XXI. Pasamos a tener dificultades en distinguir lo verdadero de lo falso. Al 
tiempo en que disponemos de tecnologías que nos permiten recibir en tiempo 
real noticias de un devastador tornado ocurrido en EEUU, convivimos con la 
idea sub-realista divulgada por los medios digitales de la presencia entre no-
sotros de un avatar materializado como un quinto Caballero del Apocalipsis 
con la misión de instaurar definitivamente en el planeta el reino del anticristo.

  La hiperconectividad que pasó a ocupar el ciberespacio, sin respetar 
límites físicos o geográficos, acabó por moldear el comportamiento humano, 
desestimulando el pensamiento crítico. Opiniones desamparadas de eviden-
cias científicas promueven un enorme desperdicio de las políticas sanitarias 
de cualquier país. El neologismo “infodemia”, término creado para designar 
esas perversas manipulaciones, aparenta ser más contagioso que el propio 
virus de la COVID-19, pues al sofocar la racionalidad humana, induce a las 
personas a negar auténticas verdades científicas sobre la protección vacunal, 
además de incentivar el odio al diferente,  alos migrantes, los más vulnera-
bles, en todo diferente de la cultura de promoción del bienestar social que se 
hizo presente en el mundo después de la victoria de los países aliados en la II 
Guerra Mundial en la búsqueda de reconstruir las naciones devastadas por la 
guerra e instaurar la paz en las modernas democracias occidentales.

En una obra publicada en 1997, la profesora de Filosofía Política de la 
Universidad de Valencia, Adela Cortina, describió así la condición de ciuda-
danía universal que imaginaba debería prevalecer en el nuevo milenio:

Si la ciudadanía ha de ser un vínculo de unión entre 
grupos sociales diversos, no puede ser ya sino una 
ciudadanía compleja, pluralista y diferenciada y, en lo 
que se refiere a sociedades en que conviven culturas 
diversas, una ciudadanía multicultural, capaz de tole-
rar, respetar de tal modo que sus miembros se sientan 
“ciudadanos de primera” (CORTINA, 1997, p. 178).
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Descripción diferente es presentada por la misma autora en una de sus 
últimas obras, Aporofobia, la aversión al pobre: un desafío para la democra-
cia (2020).  El neologismo “aporofobia”, creado por ella, fue escogido como 
la palabra del año 2017 por la Fundación del Español Urgente (FUNDEU) 
siendo incorporada al Diccionario de la Lengua Española. Según la autora, 
el término representa el miedo, el rechazo o la aversión a los pobres. La pa-
labra tiene un origen en el griego aporos, que significa pobre. Sin embargo, 
Cortina todavía mantiene la esperanza de una sociedad acogedora para los 
más vulnerables, reconoce el crecimiento del sentimiento de odio y desprecio 
a los pobres, condición hoy prevaleciente en los países occidentales en rela-
ción a los migrantes originarios de países con conflictos internos que buscan 
en la comunidad europea acogimiento humano, privados de las condiciones 
mínimas de vida digna en sus naciones de origen. El mismo desprecio a los 
más vulnerables es descrito por Agamben en su obra Homo Sacer: el poder 
soberano y la nuda vida (2010). En ella, el autor aborda el tema de la vulnera-
bilidad de la vida de seres humanos que podían ser muertos por orden discre-
cional del soberano, una figura existente en el derecho romano y que, según 
el autor, guarda relación con las estrategias adoptadas por el régimen nazi en 
los campos de concentración así como en las actuales prácticas de exterminio 
patrocinados por el poder estatal. Una manera más sutil es representada por 
el control en tiempo real de las personas observadas por cámaras digitales 
esparcidas por las calles de los grandes centros urbanos de países europeos 
y asiáticos, teniendo como excusa la identificación de posibles terroristas, 
condición que ha permitido la detención, sin mandato legal, de personas con-
sideradas sospechosas. Estudios ya disponibles en el ambiente académico 
comprueban que el reconocimiento facial favorecido por las mencionadas 
cámaras falla al analizar detalles faciales de personas no blancas.

En los EEUU, ese y otros tipos de control son utilizados por el aparato po-
licial del estado en el abordaje aleatorio de personas negras, no infrecuente-
mente de manera violenta, hasta ocasionando muertes, como fue el asesinato 
del ciudadano George Floyd en 2020, ocurrido en el Estado de Minneapolis, 
hecho que dio origen al movimiento Las Vidas Negras Importan. Esa natu-
ralización del descarte de personas pobres, se volvió regla en las sociedades 
individualizadas desprovistas de sensibilidad para acoger al “otro”, sobre 
todo los más vulnerables. 
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El Estado policiaco aliado al enclaustramiento del sujeto en sí mismo, 
esta condición cotidiana de la pos-modernidad nos hace recordar el hecho 
descrito por Hannah Arendt (1999) como “banalidad del mal”. La banaliza-
ción del mal también aparece descrita con pequeños matices en las obras de 
Cortina (2020), Agamben (2010) y, más recientemente en las publicaciones 
de Achile Mbembe, creador del neologismo necropolítica, no por casualidad 
es un filósofo negro nacido en la República de Camerún. Sin embargo, en su 
ensayo original, el autor se detiene en la colonización de los países africanos 
para ejemplificar los casos de sociedades donde el “hacer morir” guarda 
relación con el tema de la colonización, el mismo razonamiento puede ser 
utilizado para entender los genocidios practicados por los colonizadores es-
pañoles y portugueses en América Latina, donde amerindios y africanos, 
por la propia condición de esclavizados, nunca fueron considerados como 
sujetos de derechos. El derecho a matar esclavos y nativos en las colonias no 
era reconocido como un acto homicida, pues aquellas personas siquiera eran 
considerados seres humanos.  Importante es resaltar, que los derechos de 
propiedad y los de demarcación de tierras indígenas y quilombos todavía son 
motivo de controversia por parte de autoridades públicas representativas de 
los poderes ejecutivo y legislativo brasileños. Basta por tanto, considerar la 
condescendencia en demarcar territorios indígenas aliada a la complacencia 
del aparato estatal en permitir adquisiciones de tierras, instalación de minas 
ilegales y la extracción clandestina de maderas de la región amazónica, acti-
tudes estas, que  poco difieren de los crímenes  practicados por los recursos 
naturales extraídos ilegalmente de los países latinoamericanos, tienen como 
destino final, empresarios y consumidores que residen en las naciones ricas 
del norte del planeta, es razonable concluir que continuamos viviendo bajo el 
signo de una moderna forma de colonialismo.  

Consideraciones finales

Dos eventos ocurridos durante la pandemia COVID-19 deben merecer 
nuestra atención. La primera de naturaleza global y la segunda referen-
te específicamente a Brasil. Ambas revelan graves transgresiones éticas 
que contribuyen para la adecuada comprensión del alcance de los términos 
biopolítica y necropolítica, respectivamente de Foucault y Mbembe, cuando 
analizamos la conducción de la pandemia COVID-19 en algunos países del 
mundo. En relación al problema de naturaleza global., datos divulgados por 
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la ONU (ONU, 2021) revelan que antes de septiembre de 2021, el 28,2% de la 
población mundial había sido vacunada y que el 75% de las dosis producidas 
beneficiaron únicamente a personas de 10 países, quedando los habitantes de 
130 otras naciones sin siquiera haber recibido una única dosis inmunizante. 
La organización Médicos sin Fronteras igualmente denunció que el 81% de 
las dosis de diferentes vacunas fueron destinadas a los países ricos, en cuanto 
a que a los pobres la cifra fue apenas de 0.3% (MÉDICOS SIN FRONTE-
RAS, 2021). No bastante con esas evidencias de la escandalosa inequidad 
perpetrada durante la pandemia, países centrales como EEUU, Inglaterra y 
miembros de la Unión Europea, pasaron a exigir “pasaportes vacunales” 
para todas las personas que intentasen entrar en sus territorios, lo que, en 
última instancia, representó la adopción de medidas restrictivas al acceso de 
personas no vacunadas de los mencionados países del Sur (BARAL, 2021). 

Actitudes esas ya anteriormente descritas por H. Tristram Engelhardt en 
su obra Fundamentos de Bioética, al tratar al tema por él descrito, como “so-
ciedad de amigos e extraños morales” (ENGELHARDT, 1998)     

La imposibilidad de establecer una visión concreta de 
la vida buena, del comportamiento apropiado, de la po-
lítica de asistencia de salud, o de la bioética por medio 
de recursos de los argumentos seculares racionales ge-
nerales, lleva al desarrollo de dos maneras divergentes 
de entender la bioética: la bioética secular y la bioética 
de compromiso moral esencial. La primera es el foco 
de este libro (…) Muy pocas de las preocupaciones al 
respecto de la virtud y del carácter pueden ser com-
prendidos en términos seculares generales, fuera del 
contexto y de la esencia proporcionada dentro de las 
comunidades morales particulares (ENGELHARDT, 
T. 1998, p.43/50).

Según el bioeticista norteamericano, vivimos en comunidades seculares 
que apenas reconocen como merecedoras de acogida fraterna y respetuosa a 
las personas que defienden los mismos valores morales, o sea, sus “amigos 
morales”. Los miembros de una comunidad bautista del sur de los EEUU, 
que condenan el aborto, jamás podrán aceptar la convivencia pacífica con ac-
tivistas católicas del Estado de New York, defensoras de la discriminación de 
las causas del aborto. Engelhardt (1998) solamente considera posible celebrar 
consensos intersubjetivos satisfactorios en sociedades que cultivan una “mo-
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ralidad esencial”, o sea de “amigos morales”. Contrariamente, Habermas 
desestima el modelo de moralidad amparado exclusivamente en la subjetivi-
dad humana, proponiendo como factible establecer una razón comunicativa 
que esté abierta para relaciones intersubjetivas, capaz de alcanzar consensos 
razonables entre sujetos con visiones morales diferentes. En su opinión, se 
vuelve desastroso ofrecer espacio para cualquier tipo de purismo de la razón, 
pues las actuales comunidades humanas están marcadas por un pluralismo 
moral y solamente podrían dar validez a reglas de convivencia social, obte-
nidas por medio de la realización del diálogo inclusivo y respetuoso, consi-
derando a todos los involucrados en la búsqueda de acuerdo para solucionar 
complejos problemas morales (HABERMAS, 1990).

La bioética, en cuanto ética aplicada, aboga por la distribución equitativa 
de los beneficios devenidos de los avances científicos, lo que lamentable-
mente ha quedado comprobado no ocurrió durante la pandemia COVID-19. 
Al tener en consideración las ideas de Engelhardt, parece oportuno también 
analizar la evolución del pensamiento de Foucault, cuando el filósofo francés 
al dar cuenta que la sociedad disciplinar descrita por él en Vigilar y sancio-
nar (FOUCAULT, 1998), caracterizó una forma de ejercicio del poder que se 
expresaba ya en los últimos años del siglo XX, pronunciándose así sobre el 
emergente modelo neoliberal en su obra Nacimiento de la política.

Después que sepamos lo que es ese régimen guberna-
mental llamado [neo]liberalismo es que me parece, po-
dremos aprender lo que es la biopolítica (FOUCAULT, 
M. Nascimento da biopolítica. São Paulo: Martins Fon-
tes, 2008, p.30)

Esta cita nos permite inferir que el neologismo necropolítica, creado por 
Mbembe, puede representar una lectura actualizada del concepto foucaultia-
no de biopolítica. El fenómeno descrito por el filósofo camerunés, acerca del 
poder de dictar quien puede vivir y quien debe morir, serán el motivo de los 
últimos comentarios de este ensayo.

Relataremos hechos de conocimiento público sobre procedimientos an-
tiéticos relativos a conductas adoptadas por un plan de salud privado, con 
sede en la ciudad de Sao Paulo, que atendía mayoritariamente usuarios ancia-
nos. Este plan ofrecía tratamiento ambulatorio para pacientes supuestamente 
portadores de COVID-19, y la hacía utilizando una combinación de drogas 
ineficaces  para el control de la enfermedad, lo que constituyó uno de los ma-
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yores escándalos de investigaciones antiéticas realizadas en seres humanos 
en Brasil. La empresa atribuyó el siguiente título al proyecto: “Tratamiento 
empírico con hidroxicloroquina y azitromicina para casos sospechosos de 
COVID-19 seguido por telemedicina”. El estudio ni siquiera fue publicado 
en alguna revista científica y no obedeció a los criterios establecidos por la 
Comisión Nacional de Ética de la Investigación (CONEP) dependiente del 
Consejo Nacional de Salud (CNS), órganos de control de pesquisas en seres 
humanos del Ministerio de Salud de Brasil. Igualmente, incumplió normas 
establecidas por el Código de Nuremberg, la Declaración de Helsinki y la 
Declaración Universal de Bioética y Derechos Humanos de la UNESCO. 
El objetivo alegado para el estudio sería demostrar que la adopción de un 
“tratamiento precoz” establecido en un régimen ambulatorio y controlado 
por telemedicina, podía reducir el número de internamientos hospitalarios 
en el momento en el que faltaban camas para acoger a todos los pacientes 
portadores de la enfermedad. El número de muertes ocurridas durante el 
experimento no es totalmente conocido, porque el caso está siendo objeto de 
investigación policial que todavía corre con secreto de sumario judicial, pero 
parece representar un ejemplo emblemático de necropolítica, dado que una 
Comisión Investigadora Parlamentaria del Senado Federal de la República 
reunió un número robusto de pruebas que comprueban la participación de 
autoridades públicas del área de la salud en prácticas ilícitas. Todos estos 
relatos demuestran lo imperioso que se torna exigir la inmediata aplicación 
de las recomendaciones contenidas en la Declaración Universal de Bioética y 
Derechos Humanos de la UNESCO.
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